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Nº21 – Reunião Ordinária da 
Câmara   Municipal de Chaves - 
Realizada no dia 29 de setembro 
de 2022. --------------------- 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e 
dois, nesta cidade de Chaves, na sede da junta de freguesia de Paradela 
de Monforte, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Chaves, sob a Presidência do Presidente da Câmara, Sr. Dr. Nuno Vaz 
Ribeiro, e com as presenças dos Vereadores, Sr. Eng. Francisco Baptista 
Tavares, Sr. Dr. Francisco António Chaves de Melo,  Sr. Arq. Carlos 
Augusto Castanheira Penas, Sra. Eng.ª Paula Fernanda da Mota Chaves e 
Sr. Dr. Nuno André Monteiro Coelho Chaves e comigo, Paulo Jorge 
Ferreira da Silva, Técnico Superior. -------------------------------- 
 
 
Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 
e trinta minutos, iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 
previamente elaborada e datada de vinte e seis de setembro de dois mil 
e vinte e dois. ----------------------------------------------------- 
 
 
PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 
 
 
I - AUSÊNCIA DO VEREADOR DA COLIGAÇÃO PPD/PSD.CDS-PP (CHAVES 
PRIMEIRO), CARLOS AFONSO DE MOURA TEIXEIRA. ------------------------- 
De acordo com a informação prestada, sobre a matéria, pelo Presidente 
da Câmara, o Vereador da coligação PPD/PSD.CDS-PP (Chaves Primeiro), 
Carlos Afonso de Moura Teixeira, irá estar ausente, da presente reunião 
ordinária do executivo camarário, por estar a prestar assistência à 
família. ----------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, justificar a referida 
falta. ------------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
 
II - INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NUNO VAZ.  
Iniciada a reunião, usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Nuno Vaz, tendo começado por cumprimentar todos os 
presentes, nomeadamente os senhores Vereadores, o senhor Presidente 
da Junta de Freguesia de Paradela de Monforte, o senhor Presidente da 
assembleia de freguesia e os demais membros do órgão executivo e 
deliberativo da freguesia que estejam presentes, os funcionários que 
secretariam a reunião, o público presente e membros da comunicação 
social. ------------------------------------------------------------ 
De seguida, relevou o simbolismo da retoma das reuniões públicas nas 
freguesias, interrompida devido ao surgimento da pandemia “COVID-19”, 
representando a retoma de uma prática que visa concretizar uma política 
descentralizadora e de proximidade com o munícipe, contribuindo para 
uma maior aproximação aos cidadãos e uma melhor auscultação pública 
dos flavienses. ----------------------------------------------------- 
Estas reuniões visam dar a conhecer aos cidadãos o funcionamento deste 
órgão autárquico e percecionar a forma como se aprovam muitas das 
decisões mais importantes ao nível municipal. ------------------ 
Assentes numa estratégia de democracia local mais participativa levada 
a cabo dos últimos 5 anos, as reuniões públicas, realizadas fora de 
portas, têm-se constituído como um importante instrumento de gestão 
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autárquica, uma vez que o Presidente e os Vereadores do município 
ficam possibilitados de ouvir e esclarecer os presentes sobre qualquer 
assunto de interesse coletivo que seja apresentado. ---------------- 
Seguidamente, o Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento ao 
executivo municipal dos assuntos identificados infra, relacionados com 
a atividade municipal, a saber: ------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
a) “Mais de um milhar de crianças e jovens participaram nas férias 
desportivas municipais” - Sobre este assunto, o Senhor Presidente da 
Câmara, Nuno Vaz, deu nota que cerca de 1100 crianças e jovens 
participaram este ano nas atividades lúdicas e desportivas de ocupação 
dos tempos livres, promovidas pelo Município, durante o período de 
férias escolares. --------------------------------------------------- 
O projeto abrangeu diversas áreas, desde visitas culturais a espaços 
museológicos, desportos coletivos, piscina municipal e ao ar livre, 
música, cinema, entre outras atividades lúdicas. -------------------- 
A experiência foi positiva para todos os envolventes, permitindo 
conciliar a educação integral dos alunos e o suporte complementar que 
as famílias necessitam nestes momentos de interrupções letivas. ----- 
No âmbito do Plano Integrado Inovador de Combate ao Insucesso Escolar, 
este programa agregou ainda todas as crianças que têm sido acompanhadas 
pelo Projeto Viver a Sociedade. ------------------------------------- 
b) Nota de congratulação – O Município de Chaves congratula a equipa 
feminina da ACD Santo Estêvão pela conquista da Taça Transmontana em 
encontro realizado no passado sábado, dia 17 de setembro, no Pavilhão 
Municipal de Vila Flor. --------------------------------------------- 
O primeiro título da época foi garantido com os golos de Rute Marques 
(4') e Flávia Costa (35') em mais uma conquista desportiva relevante 
para o concelho e região. ------------------------------------------- 
c) “Festividade de Nossa Senhora das Graças retomada com maior número 
de andores em procissão até hoje” - Sobre este assunto, o Senhor 
Presidente da Câmara, Nuno Vaz, deu nota que se realizaram, no passado 
dia 18 de setembro, as festividades em honra de Nossa Senhora das 
Graças, o maior evento religioso que se realiza anualmente no concelho 
de Chaves. --------------------------------------------------------- 
Caracterizada pela sua enorme capacidade de atrair população, oriunda 
sobretudo das diversas paróquias do concelho e da vizinha Galiza, esta 
festividade religiosa constitui-se já como uma tradição que anualmente 
enche a cidade flaviense com milhares de fiéis por devoção à padroeira. 
A comemoração contou com a habitual celebração da missa campal, no 
Jardim Público, cerimónia presidida por Sua Excelência Reverendíssima 
Senhor Dom António Augusto Azevedo, Bispo da Diocese de Vila Real, 
seguindo-se a tradicional e muito participada procissão com os 
padroeiros das paróquias do concelho pelas principais ruas do centro 
histórico da cidade, repletas de pessoas que aguardaram a passagem da 
procissão. --------------------------------------------------------- 
d) “Atividade Física Sénior para aumentar e melhorar qualidade de 
vida” - Sobre este assunto, o Senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz, 
deu nota que para promoção de um envelhecimento ativo, pleno e com 
qualidade de vida, será retomada, no próximo dia 3 de outubro, a oferta 
de atividade física regular para os residentes no concelho de Chaves 
com mais de 50 anos, numa aposta municipal de promoção da prática do 
exercício físico em todas as idades. --------------------- 
As atividades de ginástica terão lugar no Pavilhão Municipal, de 
segunda a quinta-feira, das 17h30 às 18h30, na Piscina Municipal, 
sábados, das 10h00 às 11h00 e das 16h00 às 17h00 e em todas as 
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freguesias rurais do concelho, em horário a designar com os respetivos 
grupos. ------------------------------------------------------------ 
A participação é gratuita, mas sujeita a inscrição prévia que pode ser 
realizada a partir de amanhã (quarta-feira), dia 28 de setembro, no 
Centro Cultural de Chaves e nas respetivas juntas de freguesia. As 
atividades decorrerão até 30 de junho do próximo ano, com interrupção 
nas férias letivas. ------------------------------------------------- 
O exercício físico tem um papel determinante no envelhecimento 
saudável, na melhoria da condição física, contribuindo para a 
diminuição do risco de quedas e lesões e doenças como depressão, 
hipertensão, processos demenciais e osteoporose. -------------------- 
Os interessados poderão obter mais informações no site da autarquia, 
em  https://www.chaves.pt/pages/452. -------------------------------- 
e) Nota de congratulação – O Município de Chaves congratula Jorge 
Braz, Pedro Palas e Emídio Rodrigues pela conquista da prova 
Finalíssima de Futsal, que juntou os campeões da europa, do mundo e 
da américa latina, e enaltece o papel absolutamente transcendente 
levado a cabo pelos treinadores, com raízes em Chaves, para a 
concretização de mais uma página de ouro da história do desporto 
português. --------------------------------------------------------- 
f) Nota de congratulação – O Município de Chaves congratula o jovem 
árbitro flaviense João Pereira por ter alcançado o primeiro lugar no 
XXI Encontro Nacional do Árbitro, realizado no passado fim de semana, 
em Castelo de Vide, Portalegre. ------------------------------------- 
Este evento de referência na arbitragem nacional contou com a presença 
de cerca de 150 jovens com idades compreendidas entre aos 14 e os 18 
anos, e vários ilustres convidados do panorama desportivo nacional. - 
O Encontro Nacional Árbitro Jovem é promovido pela APAF, conta com o 
apoio da Federação Portuguesa de Futebol (FPF) e junta os melhores 
árbitros de cada distrito. ------------------------------------------ 
 
 
III - INTERVENÇÃO DO VEREADOR DA COLIGAÇÃO PPD/PSD.CDS-PP (CHAVES 
PRIMEIRO), ENG. FRANCISCO BAPTISTA TAVARES. ------------------------- 
Usou da palavra, o Senhor Vereador da coligação PPD/PSD.CDS-PP (Chaves 
Primeiro), Francisco Baptista Tavares, tendo começado a sua 
intervenção, por cumprimentar o Senhor Presidente da Câmara, os 
Senhores Vereadores, os funcionários da autarquia e o público em geral.  
De seguida, associou-se, em seu nome e da “coligação PPD/PSD.CDS-PP 
(Chaves Primeiro)”, aos votos de congratulação apresentados pelo 
Senhor Presidente da Câmara, no início da presente reunião. ---------
Associam-se também a esta iniciativa de descentralização das decisões 
que a Câmara Municipal vai tomando, mantendo-se sempre solidários com 
as decisões que favoreçam as comunidades e as freguesias. ----------- 
Destacou que ao longo do presente mandato tem existido cumplicidade e 
unanimidade na tomada de decisões no interesse das freguesias do 
concelho. ---------------------------------------------------------- 
Terminando a sua intervenção deu nota que conhece muito bem a freguesia 
de Paradela de Monforte dos seus tempos de juventude. --------------- 
 
 

I 
ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 
1. ATAS: 
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1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Chaves, realizada em 15 de setembro de 2022. ------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 
depois de lida, a referida ata. ------------------------------------ 
 
 
2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 
 
 
2.1. CLUBE DE CAMPISMO E CARAVANISMO DE CHAVES – LIQUIDAÇÃO DE CONTAS. 
Foi presente, a comunicação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 1. -------------------------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
14/09/2022 ---------------------------------------------------------  
À reunião do Executivo Municipal para apreciação e deliberação. ----- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar a 
doação do saldo de 7.240,72€, referentes a dissolução e afim a extinção 
da associação, em conformidade com a proposta n.º 85/GAP/2021, 
aprovada pelo executivo camarário em sua reunião de 16.09.2021. ----- 
 
 
2.2. PROPOSTA DE CEDÊNCIA DO ESPAÇO/EQUIPAMENTO MUNICIPAL - AUDITÓRIO 
LUIZ COUTINHO -, AO INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA (IPB). PROPOSTA 
N.º 86/GAPV/2022. --------------------------------------------------- 
Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I – Da justificação ------------------------------------------------- 
1. Considerando que, no pretérito dia 19 setembro, através do ofício 
com o registo de entrada 10748/2022, veio a Senhora Presidente da 
Comissão Instaladora da Escola Superior de Turismo e Bem-Estar,  do 
Instituto Politécnico de Bragança, solicitar a cedência do 
espaço/equipamento municipal Auditório Luiz Coutinho, no período 
situado entre setembro de 2022 e julho de 2023, conforme horário anexo, 
para a utilização para fins pedagógicos, especialmente  para o 
desenvolvimento de atividades de docência no âmbito da Licenciatura 
em Fisioterapia e do Curso Técnico Superior Profissional de Termalismo 
e Bem-Estar; -------------------------------------------------------- 
2. Considerando que o referido Auditório Luiz Coutinho é uma 
infraestrutura municipal, integrada no domínio privada do município, 
que é utilizada para uma multiplicidade de iniciativas e ações 
promovidas pelos serviços municipais ou por entidades privadas que 
desenvolvam atividades de interesse municipal; ---------------------- 
3. Considerando que a câmara municipal detém competências para 
deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 
existentes, nomeadamente, com vista à execução de obras ou à realização 
de eventos de interesse para o município, bem como à informação e 
defesa dos direitos dos cidadãos, a par da promoção de oferta de cursos 
de ensino e formação profissional dual, no âmbito do ensino não 
superior, e apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, 
desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, 
incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção 
das doenças, e, bem assim, para criar, construir e gerir instalações, 
equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de 
energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no 
património do município ou colocados, por lei, sob administração 
municipal, à luz da previsão constante, respetivamente, nas alíneas 
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o), u) e ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na ulterior redação; -------------------------------- 
4. Considerando que o Regulamento Municipal de Apoio a Iniciativas 
Regulares, Pontuais, de natureza Educativa, Desportiva, Recreativa, 
Cultural, Social e outras, atualmente em vigor, define as formas e 
regras do apoio a conceder nesta matéria, prevendo o n.º 4 do seu 
artigo 6.º que os apoios previstos no artigo 4.º são “concedidos por 
deliberação da Câmara Municipal, sob proposta do Presidente”; ------- 
5. Considerando que, em sintonia com a previsão constante no artigo 
2.º do regulamento municipal enunciado, a utilização da enunciada 
infraestrutura municipal para fins pedagógicos ora em análise, é 
suscetível de consubstanciar uma iniciativa educativa de interesse 
municipal; --------------------------------------------------------- 
6. Considerando que, por sua vez, o Instituto Politécnico de 
Bragança, atento o disposto no n.º 2 do artigo 2.º do já referido 
regulamento municipal, se enquadra entre as entidades promotoras nele 
definidas; --------------------------------------------------------- 
7. Considerando que nesse mesmo regulamento municipal a 
disponibilização de utilização de infraestruturas se traduz em uma das 
modalidades de apoio possíveis, de acordo com o disposto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º, sem prejuízo da concessão pontual de apoios 
ser objeto de celebração de protocolo ou contrato programa, conforme 
aplicável, e ainda da correspondente publicitação,   em sintonia com 
o disposto nos artigo 5.º e 8.º; ------------------------------------ 
8. Considerando, que neste contexto, se encontram reunidas as 
condições para a cedência do aludido espaço municipal, a título 
gratuito, ao Instituto Politécnico de Bragança, no intuito de que esta 
entidade do ensino superior público possa desenvolver, nesse 
equipamento municipal, atividades de docência no âmbito da 
Licenciatura em Fisioterapia e do Curso Técnico Superior Profissional 
de Termalismo e Bem-Estar. ------------------------------------------ 
II – Da proposta em sentido estrito --------------------------------- 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 
evidenciadas, tomo a liberdade de sugerir ao Executivo Camarário que 
adote deliberação no sentido de: ------------------------------------ 
1. Aprovar a cedência do espaço/equipamento municipal, denominado 
por Auditório Luiz Coutinho, a título gratuito, ao Instituto 
Politécnico de Bragança (IPB), para utilização para fins pedagógicos, 
especialmente para o desenvolvimento de atividades de docência no 
âmbito da Licenciatura em Fisioterapia e do Curso Técnico Superior 
Profissional de Termalismo e Bem-Estar, no período compreendido entre 
setembro de 2022 e julho de 2023, conforme horário constante no ofício 
anexo, sem prejuízo de qualquer alteração pontual, a qual será objeto 
de atempada comunicação; -------------------------------------------- 
2. Aprovar a minuta do protocolo em anexo, conferindo-me poderes 
para a respetiva outorga em representação do município de Chaves; --- 
3. Caso a presente proposta seja aprovada nos termos acima 
enunciados, dever-se-á dar conhecimento à entidade 
peticionária/interessada do teor da decisão tomada, bem como 
encaminhado para a DAG, no intuito de que possa ser preparada a 
respetiva formalização, em articulação com o GAP. ------------------- 
Chaves, 26 de setembro de 2022. ------------------------------------- 
O Presidente da Câmara Municipal ------------------------------------ 
Nuno Vaz ------------------------------------------------------------ 
Em anexo: Cópia ofício com registo 10748/2022 e Minuta de protocolo.- 
-------------------------------------------------------------------- 
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MINUTA - PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO PARA A CEDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA 
MUNICIPAL (AUDITÓRIO LUÍS COUTINHO) --------------------------------- 
Entre: ------------------------------------------------------------- 
Primeiro: MUNICÍPIO DE CHAVES, com o NIPC 501 205 551, neste ato 
legalmente representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz 
Ribeiro, casado, natural da freguesia de Travancas, Concelho de 
Chaves, com domicílio necessário no Edifício dos Paços do Concelho, 
sito à Praça de Camões, em Chaves, e poderes para o ato conferidos por 
deliberação camarária __________________, adiante designado como 
Primeiro Outorgante. ------------------------------------------------ 
E ------------------------------------------------------------------ 
Segundo: INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA, com o NIPC 
__________________, com sede _____________, em _____________________, 
neste ato legalmente representado pelo Presidente da Direção, 
_________________________________, titular do Cartão de Cidadão 
n.º_________________, válido até __/__/202_, adiante designado como 
Segundo Outorgante. ------------------------------------------------- 
Considerando que, por deliberação do executivo municipal de ---------
---------------, foi aprovada a Proposta n.º -----------/GAPV/-------
------, consubstanciada na disponibilização de utilização de 
infraestruturas municipais, referente aos anos de 2022 e 2023; ------ 
Nos termos do disposto nas alíneas o), u) e ee) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na ulterior 
redação, no que concerne às competências da Câmara Municipal na matéria  
apreço, e com os artigos 2.º, 4.º e 6.º do Regulamento Municipal de 
Apoio a Iniciativas Regulares, Pontuais, de natureza Educativa, 
Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e outras, atualmente em 
vigor, é celebrado o presente protocolo, o qual se rege de acordo com 
o disposto nas cláusulas seguintes: --------------------------------- 
Cláusula 1.ª -------------------------------------------------------- 
(Objeto do Protocolo) ----------------------------------------------- 
Constitui objeto do presente protocolo de colaboração a cedência do 
equipamento cultural municipal – Auditório Luís Coutinho –, a título 
gratuito, ao Instituto Politécnico de Bragança (IPB), no intuito de 
que nele possam ser desenvolvidas atividades de docência no âmbito da 
Licenciatura de Fisioterapia e do Curso Técnico Superior Profissional 
de Termalismo e Bem-Estar. ------------------------------------------ 
Cláusula 2.ª -------------------------------------------------------- 
(Descrição das atividades a realizar) ------------------------------- 
O Segundo Outorgante, no cumprimento do seu plano anual de atividades, 
durante o ano de 2022 e de 2023, e sem uma ótica ou escopo lucrativo, 
compromete-se a assegurar a utilização da infraestrutura municipal 
indicada na cláusula anterior para fins pedagógicos, designadamente 
atividades de docência no âmbito da Licenciatura em Fisioterapia e do 
Curso Técnico Superior Profissional de Termalismo e Bem-Estar. ------ 
Cláusula 3.ª -------------------------------------------------------- 
(Período de duração do protocolo) ----------------------------------- 
O programa da atividade titulada pelo presente protocolo de 
colaboração para a cedência de infraestrutura municipal - Auditório 
Luís Coutinho, produz efeitos durante o período solicitado e 
autorizado pelo órgão executivo municipal, no período compreendido 
entre setembro de 2022 e julho de 2023, segundo horário constante no 
ofício anexo, sem prejuízo de qualquer alteração pontual, a qual será 
objeto de atempada comunicação. ------------------------------------- 
Cláusula 4.ª -------------------------------------------------------- 
(Direitos do primeiro outorgante – Município de Chaves) ------------- 
São direitos do Município de Chaves: -------------------------------- 
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a) Verificar o cabal cumprimento do disposto no presente protocolo 
de colaboração para a cedência do aludido equipamento municipal – 
Auditório Luís Coutinho –; ------------------------------------------ 
b) Acompanhar a execução da atividade constante da clausula 2.ª e o 
cumprimento das obrigações do segundo outorgante. ------------------- 
Cláusula 5.ª -------------------------------------------------------- 
(Deveres do primeiro outorgante – Município de Chaves) -------------- 
O Município de Chaves tem o dever de: ------------------------------- 
a) Disponibilizar ao segundo outorgante, a título gratuito, a 
infraestrutura municipal solicitada, constante na cláusula 1.ª; ----- 
b) Cumprir na integra os deveres e obrigações resultantes do presente 
protocolo de colaboração para a cedência de infraestrutura municipal; 
c) Promover o cumprimento do Regulamento Municipal de Apoio a 
Iniciativas Regulares, Pontuais, de Natureza Educativa, Desportiva, 
Recreativa, Cultural, Social e outras, atualmente em vigor, conforme 
o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º, do referido Regulamento 
Municipal. --------------------------------------------------------- 
Cláusula 6.ª -------------------------------------------------------- 
(Direitos do segundo Outorgante – Instituto Politécnico de Bragança) 
São direitos do Instituto Politécnico de Bragança utilizar o 
equipamento municipal (Auditório Luís Coutinho), durante o período e 
o horário solicitados, conforme previsto na cláusula 3.ª. ----------- 
Cláusula 7.ª -------------------------------------------------------- 
(Deveres do segundo Outorgante – Instituto Politécnico de Bragança) 
São deveres do Instituto Politécnico de Bragança: ------------------- 
a) Utilizar o equipamento municipal (Auditório Luís Coutinho), 
durante o período e o horário solicitados, de acordo com as normas do 
presente protocolo de colaboração para a cedência de infraestrutura 
municipal; --------------------------------------------------------- 
b) Assegurar a correta utilização do equipamento municipal constante 
da cláusula 1.ª, sendo certo que é da responsabilidade do segundo 
outorgante qualquer dano resultante da incorreta utilização do espaço 
em causa; ----------------------------------------------------------- 
c) Referenciar em todos os materiais gráficos editados e/ou outras 
formas de divulgação e promoção da festa cultural, o apoio do Município 
de Chaves, em sintonia com o disposto no artigo 8.º do Regulamento 
Municipal de Apoio a Iniciativas Regulares, Pontuais, de Natureza 
Educativa, Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e outras, 
atualmente em vigor. ------------------------------------------------ 
Cláusula 8.ª -------------------------------------------------------- 
(Incumprimento, rescisão e sanção) ---------------------------------- 
O incumprimento pelo segundo outorgante de uma ou mais condições ou 
deveres estabelecidos no presente protocolo de colaboração para a 
cedência de infraestrutura municipal poderá constituir motivo para a 
rescisão imediata do mesmo por parte do primeiro outorgante, através 
de deliberação do executivo municipal, mediante notificação escrita. 
Cláusula 9.ª -------------------------------------------------------- 
(Produção de efeitos) ----------------------------------------------- 
O presente protocolo de colaboração para a cedência de infraestrutura 
municipal produz efeitos após a respetiva outorga. ------------------ 
Este protocolo de colaboração para a cedência de infraestrutura 
municipal foi feito em duplicado, ficando um exemplar para cada um dos 
outorgantes. ------------------------------------------------------- 
Chaves, _____de ____________de 2022 --------------------------------- 
O Presidente da Câmara Municipal, ----------------------------------- 
Nuno Vaz Ribeiro ---------------------------------------------------- 
O Presidente da Direção do Instituto Politécnico de Bragança, ------- 
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________________ --------------------------------------------------- 
Em Anexo: ----------------------------------------------------------- 
- Ofício com registo 10748/2022. ------------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 
proposta. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-
se. ---------------------------------------------------------------- 
 
 
3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 
 

 
II 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 
 
 

III 
DESENVOLVIMENTO SOCIOCULTURAL 

 
 
1 - ACÇÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO 
 
 
1.1. REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – 
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL. INFORMAÇÃO/PROPOSTA/DEAS/SHSDPC/ 
Nº165/2022. -------------------------------------------------------- 
Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 2. ------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DA UNIDADE DE EDUCAÇÃO DRA.ZULEIKA RODRIGUES, NA 
AUSENCIA DA CHEFE DE DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL DE 2022.09.01.  
Visto. À consideração da Senhora Vereadora, Eng.ª Paula Chaves. ---- 
DESPACHO DA SENHORA VEREADORA DA AÇÃO SOCIAL, PAULA CHAVES DE 
2022.09.01. -------------------------------------------------------- 
Concordo, proceda-se em conformidade com o proposto. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.2. APOIO ECONÓMICO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – SUBSÍDIO AO 
ARRENDAMENTO. PROCESSO Nº11/2021. PRORROGAÇÃO. 
INFORMAÇÃO/PROPOSTA/DEAS /SHSDPC/Nº 168/2022. ----------------------- 
Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 3. ------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, EM REGIME DE 
SUBSTITUIÇÃO, NATÁLIA CRUZ DE 2022.09.15. ---------------------------  
Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 
regulamentos em vigor. À consideração da Senhora Vereadora da Ação 
Social Paula Chaves. ------------------------------------------------ 
DESPACHO DA SENHORA VEREADORA DA AÇÃO SOCIAL, PAULA CHAVES DE 
2022.09.15. -------------------------------------------------------- 
Concordo com o parecer técnico, proceda-se com o proposto. ---------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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1.3. APOIO ECONÓMICO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – SUBSÍDIO AO 
ARRENDAMENTO. PROCESSO Nº34/2022. PRORROGAÇÃO INFORMAÇÃO/PROPOSTA/ 
DEAS/SHSDPC/Nº178/2022---------------------------------------------- 
Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 4. ------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, EM REGIME DE 
SUBSTITUIÇÃO, NATÁLIA CRUZ DE 2022.09.20. ---------------------------  
Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 
regulamentos em vigor. À consideração da Vereadora da Ação Social 
Paula Chaves. ------------------------------------------------------- 
DESPACHO DA SENHORA VEREADORA DA AÇÃO SOCIAL, PAULA CHAVES DE 
2022.09.22. -------------------------------------------------------- 
Visto. Concordo. Proceda-se em conformidade. ------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.4. APOIO ECONÓMICO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – SUBSÍDIO AO 
ARRENDAMENTO. PROCESSO Nº09/2022. PRORROGAÇÃO.PRORROGAÇÃOINFORMAÇÃO 
/PROPOSTA/DEAS/SHSDPC/Nº179/2022----------------------------------- 
Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 5. ------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, EM REGIME DE 
SUBSTITUIÇÃO, NATÁLIA CRUZ DE 2022.09.21. ---------------------------  
Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 
regulamentos em vigor. À consideração da Senhora Vereadora da Ação 
Social Paula Chaves. ------------------------------------------------ 
DESPACHO DA SENHORA VEREADORA DA AÇÃO SOCIAL, PAULA CHAVES DE 
2022.09.22. -------------------------------------------------------- 
Visto. Concordo. Proceda-se em conformidade. ------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.5. APOIO ECONÓMICO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – SUBSÍDIO AO 
ARRENDAMENTO. PROCESSO Nº08/2022. PRORROGAÇÃO.PRORROGAÇÃOINFORMAÇÃO/ 
PROPOSTA/DEAS/SHSDPC/Nº180/2022------------------------------------- 
Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 6. ------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, EM REGIME DE 
SUBSTITUIÇÃO, NATÁLIA CRUZ DE 2022.09.21. ---------------------------  
Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 
regulamentos em vigor. À consideração da Senhora Vereadora da Ação 
Social Paula Chaves. ------------------------------------------------ 
DESPACHO DA SENHORA VEREADORA DA AÇÃO SOCIAL, PAULA CHAVES DE 
2022.09.22. -------------------------------------------------------- 
Visto. Concordo. Proceda-se em conformidade. ------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
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2 – CULTURA E TURISMO 
 
 
2.1. MONITORIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
A ORGANIZAÇÃO DO EVENTO – “AQUAE FLAVIAE FEST”, A TER LUGAR NOS DIAS 
07, 08 E 09 DE JULHO DE 2022, NO ÂMBITO DA CANDIDATURA Nº NORTE-06-
3928-FEDER-000194, INTEGRADA NA ESTRATÉGIA DE EFICIÊNCIA COLETIVA 
(EEC) PROVERE AQUANATUR – LOTE 8 – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE DESIGN, 
PROMOÇÃO E COMUNICAÇÃO. INFORMAÇÃO / PROPOSTA DCT Nº143/SPE Nº25 – 
2022 --------------------------------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I-ENQUADRAMENTO ---------------------------------------------------- 
1) Considerando que, em 15/05/2022, veio a ser celebrado entre o 
Município de Chaves e a empresa Rhodes Entertainment, Lda., um contrato 
de aquisição de serviços para a organização do evento – “Aquae Flaviae 
Fest”, a ter lugar nos dias 07, 08 e 09 de julho de 2022, no âmbito 
da candidatura nº norte-06-3928-feder-000194, integrada na Estratégia 
de Eficiência Coletiva (EEC) Provere Aquanatur -  LOTE 8 – AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DESIGN, PROMOÇÃO E COMUNICAÇÃO.----------------------- 
2) Considerando que, foi designado o Técnico Superior, José Ribeiro, 
mediante despacho praticado pelo Presidente da Câmara Municipal, Dr. 
Nuno Vaz, no dia 26 de abril de 2022, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução do contrato, bem como medir os níveis de 
desempenho do segundo contratante;---------------------------------- 
3) Considerando que, foi elaborado um relatório de execução 
intermédio, do contrato em apreço, no qual se reportaram os 
desvios/incumprimentos do contrato em apreço, submetido e aprovado 
superiormente através da informação/Proposta nº130/DCT/ Nº 22/SPE/ 
2022 e presente em reunião da Câmara Municipal de dia 18 de agosto.- 
4) Considerando a aprovação dos documentos referidos no ponto 3), que 
proponha a aplicação de uma penalização no valor de 1.480,00€, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e que foi promovida a 
competente audiência dos interessados, nos termos do artº 121 e ss. 
do CPA – Código do procedimento Administrativo, remetendo-se, para o 
efeito, à empresa Rhodes Entertainment, Lda.;----------------------- 
5) Considerando que a empresa Rhodes Entertainment, Lda., em audiência 
dos interessados se pronunciou aceitando a penalização proposta e 
remeteu nota de crédito no valor de 1.480,00€, acrescido de IVA à taxa 
legal em vigor.------------------------------------------------------ 
II - Da estratégia de atuação--------------------------------------- 
Face ao exposto anteriormente, encontramo-nos agora em condições de 
elaborar o relatório de gestão/execução final, do contrato em apreço, 
que se anexa e propõem-se:------------------------------------------- 
a) Submeta-se a presente proposta ao Exmo. Sr. º Presidente da Câmara 
Municipal para apreciação;------------------------------------------- 
b) Tendo em conta que o relatório de gestão/execução intermédio, foi 
submetida à reunião de Câmara, sugere-se que a presente 
Informação/Proposta e Relatório de gestão/execução final, seja 
agendada para a Reunião de Câmara;----------------------------------- 
c) Posteriormente, se a presente proposta/Informação e relatório de 
gestão/execução Final, obtiver concordância, seja encaminhada para a 
DGF.---------------------------------------------------------------- 
Chaves, 12 de setembro de 2022--------------------------------------- 
O Técnico Superior,-------------------------------------------------- 
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José Ribeiro.------------------------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO, DRA. FILIPA LEITE 
DE 2022.09.12. ------------------------------------------------------ 
Visto. À consideração superior do Sr. Presidente, Dr. Nuno Vaz. ----- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
12/09/2022. --------------------------------------------------------  
Aprovo o relatório de execução relativo ao contrato a que se alude na 
informação técnica infra, nos termos e com os fundamentos constante 
da mesma. ----------------------------------------------------------- 
À Chefe da DGF, para promoção dos ulteriores procedimentos 
administrativos. --------------------------------------------------- 
Ao executivo municipal para conhecimento do teor do despacho ora 
praticado. --------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
 
 
2.2. PROPOSTA PARA AUTORIZAÇÃO DO EMPRÉSTIMO TEMPORÁRIO DE OBRAS DE 
ARTE DE NADIR AFONSO À FUNDAÇÃO CUPERTINO DE MIRANDA. INFORMAÇÃO / 
PROPOSTA DCT Nº144/S MUSEUS Nº48 – 2022. ---------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I-ENQUADRAMENTO ---------------------------------------------------- 
1. O MACNA – Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso é um equipamento 
cultural municipal projetado pelo conceituado arquiteto Álvaro Siza 
Vieira e concebido para museu de arte contemporânea; ---------------- 
O museu acolheu o nome de Nadir Afonso em homenagem ao pintor 
flaviense, personalidade artística de indiscutível valor, reconhecida 
nacional e internacionalmente, e que manteve sempre uma estreita 
ligação à cidade de Chaves, sendo pertença indiscutível do seu 
património cultural;------------------------------------------------ 
Ainda em vida, o pintor procedeu à instituição de uma Fundação com o 
seu nome, sendo proprietária de um conjunto de obras representativas 
do trabalho de pintura, estudos, livros e documentos diversos, da 
autoria do mestre Nadir Afonso;-------------------------------------- 
Tendo em conta a importância de constituir no MACNA um acervo dedicado 
ao pintor da “terra”, para estudo, salvaguarda, divulgação e exibição 
da obra de Nadir Afonso, o Município de Chaves estabeleceu um Protocolo 
de Cooperação, em 2015, com a Fundação Nadir Afonso (FNA), onde, para 
além de outros fins, são cedidas por esta um conjunto de obras de arte 
de Nadir, ao Município de Chaves, em regime de comodato, com o objetivo 
de realizar exposições, divulgar e promover o estudo e investigação 
da obra de Nadir Afonso.--------------------------------------------- 
II – FUNDAMENTAÇÃO--------------------------------------------------- 
Considerando as obras de Nadir Afonso, propriedade da Fundação Nadir 
Afonso em depósito no acervo do MACNA, ao abrigo do Protocolo de 
Colaboração estabelecido entre ambas as entidades;------------------- 
Considerando que a Fundação Cupertino de Miranda veio solicitar ao 
MACNA, via e-mail, a cedência temporária de 9 (nove) obras de arte de 
Nadir Afonso, que se encontram em depósito no MACNA, ao abrigo do 
referido Protocolo;------------------------------------------------- 
Considerando que, nos termos do Protocolo com a FNA, a cedência 
temporária de obras a terceiros deve ser regulada em contrato próprio 
e carece sempre do acordo expresso de ambos os Outorgantes; --------- 
Considerando que, de acordo com o mesmo documento, a responsabilidade 
pelo transporte, segurança, manutenção e conservação dos bens a ceder 



                                                                F. 246 

                                                                  _____________________ 

 

deve recair sobre a entidade requisitante, devendo esta assegurar a 
cobertura de seguro contra todos os riscos, “prego a prego”;--------- 
Considerando ser a viabilidade do empréstimo de obras de Nadir Afonso 
uma mais valia em termos de divulgação e estudo da obra do mestre 
flaviense, torna-se necessário o estabelecimento de um “Acordo de 
Cedência Temporária de Obras de Arte”, tendo em vista o empréstimo de 
nove pinturas de Nadir Afonso, propriedade da Fundação Nadir Afonso 
em depósito no MACNA, para integrarem a exposição intitulada “Nadir 
Afonso”, a decorrer previsivelmente entre 15 de outubro de 2022 a 19 
de fevereiro de 2023, na Fundação Cupertino de Miranda, em Vila Nova 
de Famalicão.------------------------------------------------------- 
II – PROPOSTA DE DECISÃO--------------------------------------------- 
Assim, atendendo às razões de facto e de direito acima enunciadas, 
tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 
procedimental:------------------------------------------------------  
1. Que seja aprovada a cedência temporária de 9 (nove) obras de Nadir 
Afonso, propriedade da Fundação Nadir Afonso, em depósito no MACNA, 
tendo em vista a realização da exposição “Nadir Afonso”, a decorrer 
na Fundação Cupertino de Miranda, previsivelmente entre 15 de outubro 
de 2022 e 19 de fevereiro de 2023;----------------------------------- 
2. Simultaneamente, que seja aprovada a minuta do “Acordo de 
Cedência Temporária de Obras de Arte”, anexa à presente informação, 
para posterior assinatura pelas Partes.----------------------------- 
À consideração da Chefe de Divisão de Cultura e Turismo, Dr.ª Filipa 
Leite.-------------------------------------------------------------- 
Chaves, 12 de setembro de 2022 -------------------------------------- 
A Técnica Superior--------------------------------------------------- 
Vera Moura---------------------------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO, DRA. FILIPA LEITE 
DE 2022.09.13. ------------------------------------------------------ 
Visto. Concordo com a informação técnica nos termos e fundamentos em 
que se encontra formulada, consubstanciada na cedência de 9 obras de 
Nadir Afonso, propriedade da Fundação Nadir Afonso, em depósito no 
MACNA, para integrar exposição que irá decorrer na Fundação Cupertino 
de Miranda. --------------------------------------------------------- 
Deverá ser observadas a realização de “conditon reorpots” dos quadros 
objeto de empréstimo à saída do MACNA, que se encontram a aguardar 
orçamento junto da empresa especializada. --------------------------- 
À superior consideração do Sr. Presidente, Dr. Nuno Vaz. ------------ 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
13/09/2022. --------------------------------------------------------  
À reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação quanto 
à proposta contida na informação técnica infra, nos termos e com os 
fundamentos constantes da mesma. ------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.3. DOAÇÃO DE VÁRIAS OBRAS DE COLEÇÃO PARTICULAR DO RUI QUEIRÓS. 
INFORMAÇÃO / PROPOSTA DCT Nº145/SBM Nº21 – 2022. -------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I-ENQUADRAMENTO ---------------------------------------------------- 
Rui Queirós, natural de Chaves, é utilizador assíduo dos serviços da 
Biblioteca Municipal e colaborador em diversas atividades lúdico-
pedagógicas, mais concretamente, no âmbito das duas exposições do 
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“Brinquedo Português”, realizadas com a sua coleção particular. Por 
ser possuidor de vários livros, de diferentes áreas do conhecimento e 
de publicação recente, manifestou o seu interesse em efetuar uma doação 
destes à Biblioteca Municipal, com o objetivo de que outros leitores 
possam deles usufruir.----------------------------------------------- 
II – Fundamentação--------------------------------------------------- 
Atendendo ao número de obras entregues na Biblioteca Municipal pelo 
peticionário e à variedade de títulos, foi promovida, pelos serviços 
da Biblioteca, a identificação das obras (c.f listagem anexa), 
verificando-se que, pese embora alguns dos títulos constarem já do 
acervo da BMC, o seu valor constitui uma mais-valia para o serviço de 
empréstimo.--------------------------------------------------------- 
Caso se entende relevante aceitar a documentação apresentada pelo 
Prof. Rui Queirós, deverá ser feito o respetivo tratamento técnico 
documental e colocar as obras à disposição dos leitores.------------- 
III – Justificação da Aceitação de Obras----------------------------- 
O acolhimento das obras oferecidas pelo Prof. Rui Queirós, contribuirá 
para o enriquecimento das diferentes áreas do conhecimento dos fundos 
documentais da Biblioteca Municipal, da biblioteca do MACNA e Pólo de 
Vidago proporcionando uma maior oferta de documentos de qualidade aos 
leitores.----------------------------------------------------------- 
IV – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 
Caso a presente proposta encontre despacho favorável, mais sou a propor 
que os títulos sejam adicionados ao catálogo da Biblioteca Municipal, 
sendo feito o respetivo tratamento técnico documental e, no decorrer 
disto, sejam, então, colocados à disposição dos leitores.------------ 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 
enunciadas e, parar efeitos de cumprimento da alínea j), do nº1, do 
artigo 33º, do Anexo I, da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, na sua 
redação atual, tomo a liberdade de sugerir ao executivo municipal a 
aprovação da seguinte proposta:-------------------------------------- 
a) Que, de acordo com a vontade, inequivocamente manifestada pelo Rui 
Morais Queirós, a Câmara Municipal delibere aceitar a doação, 
constante e identificada no Documento Um, anexo,” missiva do doador e 
listagem de títulos de livros “, a fim de este legado passar a fazer 
parte do património Municipal, integrando o acervo documental da 
Biblioteca Municipal, Biblioteca do MACNA e Pólo de Vigado;---------- 
b) Que tal liberalidade, seja desde já, reconhecida pelo executivo 
camarário como ato nobre e de especial relevância para a comunidade 
leitora e em benefício da população em geral;------------------------ 
c) Por último, deverá a Câmara Municipal apresentar os seus 
agradecimentos ao Prof. Rui Morais Queirós, pelo generoso gesto 
praticado em prol da promoção do livro, da leitura e da cultura no 
Município de Chaves.------------------------------------------------- 
Face ao proposto, submeto à consideração Superior.------------------- 
Chaves, 13 de setembro de 2022--------------------------------------- 
A Técnica Superior.-------------------------------------------------- 
Maria do Céu de Barros Rodrigues------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO, DRA. FILIPA LEITE 
DE 2022.09.14. ------------------------------------------------------ 
Visto. Considerando a informação técnica nos termos e que se encontra 
fundamentada, atento o histórico prévio relativo à pretensa doação das 
obras do cidadão Rui Queirós, submete-se à superior consideração do 
Sr. Vice-presidente, Dr. Francisco Melo. ---------------------------- 
Caso a mesma venha a ser objeto de acolhimento deverá ser agendada 
para uma próxima reunião da Câmara municipal. ----------------------- 
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DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, FRANCISCO MELO, DE 
14.09.2022 --------------------------------------------------------- 
À reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.4. MONITORIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA A ORGANIZAÇÃO DO EVENTO – “AQUAE FLAVIAE FEST”, A TER LUGAR NOS 
DIAS 07, 08 E 09 DE JULHO DE 2022, NO ÂMBITO DA CANDIDATURA Nº NORTE-
06-3928-FEDER-000194, INTEGRADA NA ESTRATÉGIA DE EFICIÊNCIA COLETIVA 
(EEC) PROVERE AQUANATUR – LOTE 1 – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DE ESPETÁCULOS. MUSICAIS E MEIOS TÉCNICOS. INFORMAÇÃO / 
PROPOSTA DCT Nº153/SPE Nº31 – 2022. --------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I-ENQUADRAMENTO ---------------------------------------------------- 
1) Considerando que, em 15/05/2022, veio a ser celebrado entre o 
Município de Chaves e a empresa Rhodes Entertainment, Lda., um contrato 
de aquisição de serviços para a organização do evento – “Aquae Flaviae 
Fest”, a ter lugar nos dias 07, 08 e 09 de julho de 2022, no âmbito 
da candidatura nº norte-06-3928-feder-000194, integrada na Estratégia 
de Eficiência Coletiva (EEC) Provere Aquanatur – LOTE 1 – AQUISIÇÃO 
DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE ESPETÁCULOS;------------------------ 
2) Considerando que, foi designado o Técnico Superior, José Ribeiro, 
mediante despacho praticado pelo Presidente da Câmara Municipal, Dr. 
Nuno Vaz, no dia 26 de abril de 2022, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução do contrato, bem como medir os níveis de 
desempenho do segundo contratante;---------------------------------- 
3) Considerando que, foi elaborado um relatório de execução 
intermédio, do contrato em apreço, no qual se reportaram os 
desvios/incumprimentos do contrato em apreço, submetido e aprovado 
superiormente através da informação/Proposta nº128/DCT/ Nº 20/SPE/ 
2022 e presente em reunião da Câmara Municipal de dia 18 de agosto.- 
4) Considerando a aprovação dos documentos referidos no ponto 3), que 
proponha a aplicação de uma penalização no valor de 9.960,00€, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e que foi promovida a 
competente audiência dos interessados, nos termos do artº 121 e ss. 
do CPA – Código do procedimento Administrativo, remetendo-se, para o 
efeito, à empresa Rhodes Entertainment, Lda.;----------------------- 
5) Considerando que a empresa Rhodes Entertainment, Lda., em audiência 
dos interessados se pronunciou aceitando a penalização proposta e 
remeteu nota de crédito no valor de 9.960,00€, acrescido de IVA à taxa 
legal em vigor.------------------------------------------------------ 
II - Da estratégia de atuação--------------------------------------- 
Face ao exposto anteriormente, encontramo-nos agora em condições de 
elaborar o relatório de gestão/execução final, do contrato em apreço, 
que se anexa e propõem-se:------------------------------------------- 
a) Submeta-se a presente proposta ao Exmo. Sr. º Presidente da Câmara 
Municipal para apreciação;------------------------------------------- 
b) Tendo em conta que o relatório de gestão/execução intermédio, foi 
submetida à reunião de Câmara, sugere-se que a presente 
Informação/Proposta e Relatório de gestão/execução final, seja 
agendada para a Reunião de Câmara;----------------------------------- 
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c) Posteriormente, se a presente proposta/Informação e relatório de 
gestão/execução Final, obtiver concordância, seja encaminhada para a 
DGF.----------------------------------------------------------------  
Chaves, 16 de setembro de 2022--------------------------------------- 
O Técnico Superior,-------------------------------------------------- 
José Ribeiro.------------------------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO, DRA. FILIPA LEITE 
DE 2022.09.19. ------------------------------------------------------ 
Visto. À consideração do Sr. Presidente, Dr. Nuno Vaz. -------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
20/09/2022. --------------------------------------------------------  
Aprovo a proposta infra, nos termos em que se encontra formulada. --- 
À reunião do executivo municipal para conhecimento. ----------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
 
 
2.5. RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DE “ADENDA AO CONTRATO DE PROTOCOLO DE 
COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A ASSOCIAÇÃO INDIEROR” – 
FESTIVAL N2 2022. --------------------------------------------------- 
Foi presente, o relatório de gestão identificado em epígrafe, cujo 
teor aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos 
legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 7. -------------------- 
DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, FRANCISCO MELO, DE 
22.09.2022 --------------------------------------------------------- 
À reunião de Câmara para apreciação. ------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com o relatório supra. Proceda-se em conformidade com o teor do mesmo.  
 
 
2.6. ACORDO DE CEDÊNCIA TEMPORÁRIA DE OBRAS DE ARTE NO ÂMBITO DA 
REALIZAÇÃO DA EXPOSIÇÃO “OLHARES MODERNOS. O RETRATO NA PINTURA, 
ESCULTURA, DESENHO (1919- 1950)”, MUSEU NACIONAL DE ARTE CONTEMPORÂNEA 
(MNAC), COM CURADORIA DE MARIA DE AIRES SILVEIRA, A REALIZAR NO MACNA, 
EM CHAVES. INFORMAÇÃO /PROPOSTA DCT N.º156 I SETOR DE MUSEUS Nº51 / 
2022. -------------------------------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I – Enquadramento --------------------------------------------------- 
1. No âmbito do Protocolo de Colaboração celebrado entre o Museu de 
Arte Contemporânea Nadir Afonso (MACNA) em Chaves, com a Direção-Geral 
do Património Cultural, estabeleceu-se uma parceria entre a Câmara 
Municipal de Chaves/MACNA (Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso) 
e o Museu Nacional de Arte Contemporânea – Museu do Chiado, que é um 
serviço dependente da Direção-Geral do Património Cultural. --------- 
2. Neste contexto, o MNAC irá agora realizar no MACNA, em Chaves, a 
exposição “OLHARES MODERNOS. O RETRATO NA PINTURA, ESCULTURA, DESENHO 
(1919- 1950)”, com curadoria de Maria de Aires Silveira, e que se 
estenderá por um período de 9 meses, com inauguração/abertura dia 28 
de outubro de 2022 e encerramento dia 30 julho de 2023; ------------- 
3. Considerando que a escolha das obras da arte a expor, são 
selecionadas pela Curadora da exposição, que neste caso selecionou 65 
obras de arte: ------------------------------------------------------ 
- 57 obras pertencentes ao MNAC ------------------------------------ 
- 6 obras de um artista externo ao MNAC, António Faria ------------- 
– 2 obras de Ana Jotta, pertencentes a um colecionador ------------- 
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4. Neste sentido, torna-se necessário elaborar dois “Acordos de 
cedência temporária de obras de arte” a estabelecer as condições dos 
mesmos entre Câmara Municipal de Chaves, como entidade recetora, e 
cada um dos particulares, como entidades emprestadoras. ------------- 
II - Fundamentação ------------------------------------------------- 
1. Atendendo ao Acordos, serão respeitadas todas as Cláusulas 
estabelecidas nos mesmos, no que diz respeito nomeadamente ao 
transporte das peças, à exposição das mesmas, publicações, e ao “seguro 
prego a prego”, all risks; ------------------------------------------ 
2. A apólice de seguro será única, emitindo a companhia de seguros 
três declarações distintas, referente a cada proprietário; ----------  
3. As obras de arte serão recolhidas e devolvidas nos locais descritos 
em cada acordo; ----------------------------------------------------- 
III – Da Proposta em Sentido estrito ------------------------------- 
Face ao exposto sou a propor a adoção da seguinte estratégia 
procedimental: ----------------------------------------------------- 
1. Que sejam superiormente aprovados, as minutas dos “Acordos de 
cedência temporária de obras de arte” e respetivos “Formulários de 
empréstimo de obras de arte (em anexo) entre a Câmara Municipal de 
Chaves e o artista António Faria e o colecionador/proprietário de duas 
obras de Ana Jotta, Pedro Bártolo, respetivamente. ------------------ 
2. Que o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Chaves, Dr. Nuno Vaz 
Ribeiro, seja legitimado para assinatura dos documentos referidos, em 
representação da Câmara Municipal de Chaves; ------------------------ 
3. Que a presente informação seja a agendada para uma próxima reunião 
de Câmara, tendo em vista a obtenção de deliberação conducente à sua 
aprovação. --------------------------------------------------------- 
Em anexo: Minutas dos “Acordos de cedência temporária de obras de 
arte” e Formulários de Empréstimo de Obras de Arte ------------------ 
À Consideração Superior da Chefe de Divisão de Cultura e Turismo, Dra. 
Filipa Leite -------------------------------------------------------- 
Chaves, 23 de setembro de 2022 -------------------------------------- 
A Técnica Superior -------------------------------------------------- 
(Dora H.P.Pinto Videira, arq.) -------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO, DRA. FILIPA LEITE 
DE 2022.09.26. ------------------------------------------------------ 
Visto. Atenta a informação técnica produzida, no âmbito da exposição 
“Olhares Modernos, o Retrato na Pintura, Escultura e Desenho (1919-
1950)”, a realizar no MACNA ao abrigo do protocolo com o MNAC – Museu 
Nacional de Arte Contemporânea, visando a celebração de acordos de 
cedência temporário de obras de arte termos da proposta apresentada 
pelo MNAC, com vista à materialização da exposição, submete-se à 
superior consideração do Sr. Presidente da Câmara, Dr. Nuno Vaz a 
aprovação da estratégia preconizada. -------------------------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
26/09/2022. --------------------------------------------------------  
À reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação quanto  
à proposta contida, no ponto II, da informação técnica infra. ------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
3 - DESPORTO E TEMPOS LIVRES 

 
 
IV 
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PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 
 
 

V 
PLANEAMENTO URBANO 

 
1 – TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 
 
 
1.1. SOLICITA COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, – NUM CRUZAMENTO 
ENTRE A RUA DO OUTEIRO E A ESTRADA MUNICIPAL 507, – FREGUESIA DE 
BUSTELO - PROCESSO Nº 792/22 – INFORMAÇÃO/PROPOSTA N.º 521/DPM/2022 
DA DIVISÃO DE PROJETOS E MOBILIDADE, DO SENHOR ARQUITETO TIAGO LOPES, 
DATADA DE 09/09/2022. ----------------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
1.INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 
A presente informação/proposta visa dar resposta ao pedido de 
avaliação da necessidade de colocação de sinalização de trânsito num 
cruzamento entre a Rua do Outeiro e a estrada Municipal 507, na 
freguesia de Bustelo. O pedido foi registado com o n.º de requerimento 
2137/22, relativo ao processo n.º 792/22.---------------------------- 
2. ENQUADRAMENTO E PROPOSTA TÉCNICA --------------------------------- 
2.1. Após deslocação ao local, e atendendo às disposições legais 
previstas no Regulamento de Sinalização e Trânsito, aprovado pelo 
Decreto-Regulamentar n.º22-A/98, e ulteriores alterações, bem como no 
Código da Estrada, publicado pela Lei n.º72/2013, de 3 de setembro e 
ulteriores alterações, estes serviços julgam, salvo melhor opinião, e 
tendo em conta o fim em vista, que devem ser implementadas as seguintes 
medidas/ações, representadas graficamente nas peças desenhadas em 
anexo:-------------------------------------------------------------- 
a) Na Rua do Outeiro, junto ao cruzamento com a estrada Municipal 
507: colocação de um (1) sinal de código B2 (paragem obrigatória no 
cruzamento ou entroncamento).---------------------------------------- 
2.2. De acordo com a largura da via e as características do tráfego 
local, os sinais de trânsito a colocar poderão ter dimensões de 60 cm  
2.3. Estima-se que os encargos com a materialização das ações, 
propostas no ponto anterior, possam ascender a 100,00€ (cem euros), 
aproximadamente.---------------------------------------------------- 
3. COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA AUTARQUIA LOCAL, EM MATÉRIA DE SINALIZAÇÃO 
3.1. Por força do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25º, do 
anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro e ulteriores alterações, 
compete à assembleia municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovar posturas e regulamentos com eficácia externa do município.--- 
3.2. Ora, de acordo com a jurisprudência que tem vindo a ser tirada 
sobre a matéria, um sinal de trânsito consubstancia, em bom rigor, uma 
postura com eficácia externa, devendo, nesta justa medida, a sua 
colocação na via pública, com caráter permanente, ser objeto de 
sancionamento por parte do órgão deliberativo municipal.------------- 
3.3. Partindo do enquadramento legal, acima enunciado, verifica-se, 
portanto, que, no caso individual e concreto, a decisão sobre colocação 
de sinalização, de carater permanente, deve ser adotada pelo órgão 
deliberativo municipal.--------------------------------------------- 
4. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito, acima 
enunciadas, tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 
procedimental:------------------------------------------------------ 



                                                                F. 252 

                                                                  _____________________ 

 

4.1. Que se submeta a presente proposta técnica à consideração do 
Senhor Presidente, Dr. Nuno Vaz, com vista a exarar despacho de 
agendamento deste assunto à próxima Reunião da Câmara Municipal, tendo 
em vista a obtenção de uma deliberação conducente à sua aprovação;--- 
4.2. Alcançado tal desiderato, e uma vez que estamos na presença de 
uma postura do município com eficácia externa, deverá a presente 
proposta ser agendada para uma próxima sessão da Assembleia Municipal, 
para ulterior sancionamento da proposta em causa, tendente à colocação 
da sinalização de trânsito, em via pública, e com caráter permanente, 
por força do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25º, do anexo 
I, do RJAL;---------------------------------------------------------- 
4.3. Caso a presente proposta venha a ser sancionada por parte do 
Órgão Deliberativo do Município, nos termos anteriormente sugeridos, 
propõe-se que sejam determinados os seguintes procedimentos:--------- 
a) Remeter cópia da presente informação á Divisão de Recursos 
Operacionais, a fim desta unidade orgânica adotar todos os 
procedimentos que permitam implementar a sinalização indicada nas 
plantas em anexo, de acordo com o Regulamento de Sinalização de 
Trânsito e do Código da Estrada;------------------------------------- 
b) Notificar o presidente da freguesia de Bustelo, o Sr. José 
Fernandes de Moura Serralheiro, da decisão que recaiu sobre a presente 
informação;--------------------------------------------------------- 
a) Após a materialização da sinalização no local, deverá a DRO dar 
conhecimento ao Senhor Comandante do Posto Territorial de Chaves da 
Guarda Nacional Republicana, do teor da presente informação técnica e 
respetivos anexos;-------------------------------------------------- 
b) Por último, no cumprimento do disposto no artigo 56º, conjugado 
com a alínea t), do n.º1, do artigo 35.º, ambos do RJAL, deverá 
proceder-se à publicação da decisão: i) Em edital afixado nos lugares 
de estilo durante cinco dos 10 dias subsequentes à tomada da decisão; 
ii) No sítio da Internet e no boletim da autarquia local, nos 30 dias 
subsequentes à sua prática.------------------------------------------ 
DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE PROJETOS E MOBILIDADE, SR. ARQUITETO, 
LUIS SANTOS, DE 12/09/2022: ----------------------------------------- 
Atento os fundamentos de facto e de direito expressos na presente 
informação técnica, sou a propor que, nos termos da mesma, seja 
superiormente proferida decisão administrativa conducente (i) à 
aprovação da proposta, exarada no ponto 2, e (ii) ao sancionamento da 
estratégia procedimental enunciada no ponto 4. À consideração do 
Senhor Presidente, Dr. Nuno Vaz.------------------------------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
12/09/2022. --------------------------------------------------------  
À reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação quanto 
ao proposto na informação técnica infra.----------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.2. SOLICITA COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, A PEDIDO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DA VILARELHO DA RAIA – NUM CRUZAMENTO 
COM A RUA DO BAIRRO DO CAMPO (RUA CENTRAL), – FREGUESIA DE VILARELHO 
DA RAIA - PROCESSO Nº 777/22 – INFORMAÇÃO/PROPOSTA N.º 525/DPM/2022 
DA DIVISÃO DE PROJETOS E MOBILIDADE, DO SENHOR ENGENHEIRO BRUNO MIRANDA 
RUA, DATADA DE 12/09/2022. ------------------------------------------ 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
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1.INTRODUÇÃO-------------------------------------------------------- 
A presente informação/proposta visa dar resposta ao solicitado pelo 
presidente da junta de freguesia de Vilarelho da Raia, o Sr. Fernando 
de Jesus, com vista à colocação de sinalização de trânsito num 
cruzamento com a Rua do Bairro do Campo (Rua Central), em Vilarelho 
da Raia. O pedido foi registado com o n.º de requerimento 2095/22, 
relativo ao processo n.º 777/22.------------------------------------- 
2. ENQUADRAMENTO E PROPOSTA TÉCNICA----------------------------------  
2.1. Após deslocação ao local, e atendendo às disposições legais 
previstas no Regulamento de Sinalização e Trânsito, aprovado pelo 
Decreto-Regulamentar n.º22-A/98, e ulteriores alterações, bem como no 
Código da Estrada, publicado pela Lei n.º72/2013, de 3 de setembro e 
ulteriores alterações, estes serviços julgam, salvo melhor opinião, e 
tendo em conta o fim em vista, que devem ser implementadas as seguintes 
medidas/ações, representadas graficamente nas peças desenhadas em 
anexo:-------------------------------------------------------------- 
a) No caminho que faz a ligação a Espanha, junto à capela, no 
cruzamento com a Rua do Bairro do Campo: colocação de um (1) sinal de 
código B2 (paragem obrigatória no cruzamento ou entroncamento).------ 
b) Na Rua do Bairro do Campo, junto ao cruzamento com o caminho que 
faz a ligação a Espanha: colocação de um (1) espelho parabólico.----- 
2.2. De acordo com a largura da via e as características do tráfego 
local, os sinais de trânsito a colocar poderão ter dimensões de 60 cm  
2.3. Estima-se que os encargos com a materialização das ações, 
propostas no ponto anterior, possam ascender a 200,00€ (duzentos 
euros), aproximadamente.-------------------------------------------- 
3. COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA AUTARQUIA LOCAL, EM MATÉRIA DE SINALIZAÇÃO   
3.1. Por força do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25º, do 
anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro e ulteriores alterações, 
compete à assembleia municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovar posturas e regulamentos com eficácia externa do município.--- 
3.2. Ora, de acordo com a jurisprudência que tem vindo a ser tirada 
sobre a matéria, um sinal de trânsito consubstancia, em bom rigor, uma 
postura com eficácia externa, devendo, nesta justa medida, a sua 
colocação na via pública, com caráter permanente, ser objeto de 
sancionamento por parte do órgão deliberativo municipal.------------- 
3.3. Partindo do enquadramento legal, acima enunciado, verifica-se, 
portanto, que, no caso individual e concreto, a decisão sobre colocação 
de sinalização, de carater permanente, deve ser adotada pelo órgão 
deliberativo municipal.--------------------------------------------- 
4. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito, acima 
enunciadas, tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 
procedimental:------------------------------------------------------ 
4.1. Que se submeta a presente proposta técnica à consideração do 
Senhor Presidente, Dr. Nuno Vaz, com vista a exarar despacho de 
agendamento deste assunto à próxima Reunião da Câmara Municipal, tendo 
em vista a obtenção de uma deliberação conducente à sua aprovação;--- 
4.2. Alcançado tal desiderato, e uma vez que estamos na presença de 
uma postura do município com eficácia externa, deverá a presente 
proposta ser agendada para uma próxima sessão da Assembleia Municipal, 
para ulterior sancionamento da proposta em causa, tendente à colocação 
da sinalização de trânsito, em via pública, e com caráter permanente, 
por força do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25º, do anexo 
I, do RJAL;---------------------------------------------------------- 
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4.3. Caso a presente proposta venha a ser sancionada por parte do 
Órgão Deliberativo do Município, nos termos anteriormente sugeridos, 
propõe-se que sejam determinados os seguintes procedimentos:--------- 
c) Remeter cópia da presente informação á Divisão de Recursos 
Operacionais, a fim desta unidade orgânica adotar todos os 
procedimentos que permitam implementar a sinalização indicada nas 
plantas em anexo, de acordo com o Regulamento de Sinalização de 
Trânsito e do Código da Estrada;------------------------------------- 
d) Notificar o Presidente da freguesia de Vilarelho da Raia, o Sr. 
Fernando de Jesus, da decisão que recaiu sobre a presente informação; 
e) Após a materialização da sinalização no local, deverá a DRO dar 
conhecimento ao Senhor Comandante do Posto Territorial de Chaves da 
Guarda Nacional Republicana, do teor da presente informação técnica e 
respetivos anexos;-------------------------------------------------- 
f) Por último, no cumprimento do disposto no artigo 56º, conjugado 
com a alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º, ambos do RJAL, deverá 
proceder-se à publicação da decisão: i) Em edital afixado nos lugares 
de estilo durante cinco dos 10 dias subsequentes à tomada da decisão; 
ii) No sítio da Internet e no boletim da autarquia local, nos 30 dias 
subsequentes à sua prática.------------------------------------------ 
DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE PROJETOS E MOBILIDADE, SR. ARQUITETO, 
LUIS SANTOS, DE 12/09/2022: ----------------------------------------- 
Atento os fundamentos de facto e de direito expressos na presente 
informação técnica, sou a propor que, nos termos da mesma, seja 
superiormente proferida decisão administrativa conducente (i) à 
aprovação da proposta, exarada no ponto 2, e (ii) ao sancionamento da 
estratégia procedimental enunciada no ponto 4. À consideração do 
Senhor Presidente, Dr. Nuno Vaz.------------------------------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
13/09/2022. --------------------------------------------------------  
À reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação quanto 
ao proposto na informação técnica infra.----------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.3. SOLICITA A COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO DE FORMA A IMPEDIR 
A CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS, NA AVENIDA DOS ALIADOS E NO TERREIRO 
DE CAVALARIA (JARDIM DO BACALHAU) – FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR - 
PROCESSO Nº 865/22 – INFORMAÇÃO/PROPOSTA N.º 541/DPM/2022 DA DIVISÃO 
DE PROJETOS E MOBILIDADE, DO SENHOR ENGENHEIRO BRUNO MIRANDA RUA, 
DATADA DE 15/09/2022. ----------------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
INTRODUÇÃO---------------------------------------------------------- 
A presente informação visa dar resposta ao pedido interno apresentado 
pelo Sr. Francisco Melo, vice-presidente da Câmara Municipal de 
Chaves, solicitando a colocação de sinalização de trânsito de forma a 
impedir a circulação de veículos pesados na Avenida dos Aliados e no 
Terreiro de Cavalaria (Jardim do Bacalhau), em Chaves.--------------- 
O pedido foi registado com o n.º de requerimento 2298/22, relativo ao 
processo n.º 865/22.------------------------------------------------- 
2. ENQUADRAMENTO E PROPOSTA TÉCNICA---------------------------------- 
2.1. Após deslocação ao local, e atendendo às disposições legais 
previstas no Regulamento de Sinalização e Trânsito, aprovado pelo 
Decreto-Regulamentar n.º22-A/98, e ulteriores alterações, bem como no 
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Código da Estrada, publicado pela Lei n.º72/2013, de 3 de setembro e 
ulteriores alterações, estes serviços julgam, salvo melhor opinião, e 
tendo em conta o fim em vista, que devem ser implementadas as seguintes 
medidas/ações, representadas graficamente nas peças desenhadas em 
anexo:-------------------------------------------------------------- 
a) No início, a norte, da Avenida dos Aliados: colocação de 1 (um) 
sinal de código C3O (trânsito proibido a veículos com reboque de dois 
ou mais eixos).------------------------------------------------------ 
b) Na Rua do Picadeiro, no cruzamento dom a Avenida dos Aliados: 
colocação de 1 (um) sinal de trânsito C7 (trânsito proibido a veículos 
ou conjunto de veículos com comprimento superior 10 metros).--------- 
2.2. De acordo com a largura da via e as características do tráfego 
local, os sinais de trânsito a colocar poderão ter dimensões de 60 cm  
2.3. Estima-se que os encargos com a materialização das ações, 
propostas no ponto anterior, possam ascender a 200,00€ (duzentos 
euros), aproximadamente.-------------------------------------------- 
3. COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA AUTARQUIA LOCAL, EM MATÉRIA DE SINALIZAÇÃO   
3.1. Por força do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25º, do 
anexo I, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro e ulteriores alterações, 
compete à assembleia municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovar posturas e regulamentos com eficácia externa do município. 
3.2. Ora, de acordo com a jurisprudência que tem vindo a ser tirada 
sobre a matéria, um sinal de trânsito consubstancia, em bom rigor, uma 
postura com eficácia externa, devendo, nesta justa medida, a sua 
colocação na via pública, com caráter permanente, ser objeto de 
sancionamento por parte do órgão deliberativo municipal.------------- 
3.3. Partindo do enquadramento legal, acima enunciado, verifica-se, 
portanto, que, no caso individual e concreto, a decisão sobre colocação 
de sinalização, de carater permanente, deve ser adotada pelo órgão 
deliberativo municipal.--------------------------------------------- 
4. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito, acima 
enunciadas, tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 
procedimental:------------------------------------------------------ 
4.1. Que se submeta a presente proposta técnica à consideração do 
Senhor Presidente, Dr. Nuno Vaz, com vista a exarar despacho de 
agendamento deste assunto à próxima Reunião da Câmara Municipal, tendo 
em vista a obtenção de uma deliberação conducente à sua aprovação;-- 
4.2. Alcançado tal desiderato, e uma vez que estamos na presença de 
uma postura do município com eficácia externa, deverá a presente 
proposta ser agendada para uma próxima sessão da Assembleia Municipal, 
para ulterior sancionamento da proposta em causa, tendente à colocação 
da sinalização de trânsito, em via pública, e com caráter permanente, 
por força do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25º, do anexo 
I, do RJAL;---------------------------------------------------------- 
4.3. Caso a presente proposta venha a ser sancionada por parte do 
Órgão Deliberativo do Município, nos termos anteriormente sugeridos, 
propõe-se que sejam determinados os seguintes procedimentos:--------- 
g) Remeter cópia da presente informação á Divisão de Recursos 
Operacionais, a fim desta unidade orgânica adotar todos os 
procedimentos que permitam implementar a sinalização indicada nas 
plantas em anexo, de acordo com o Regulamento de Sinalização de 
Trânsito e do Código da Estrada;------------------------------------- 
h) Notificar o Presidente da junta de freguesia de Santa Maria 
Maior, o Sr. Hugo Silva, da decisão que recaiu sobre a presente 
informação;--------------------------------------------------------- 
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i) Após a materialização da sinalização no local, deverá a DRO dar 
conhecimento ao Senhor Comandante da Esquadra de Trânsito da Polícia 
de Segurança Pública de Chaves, do teor da presente informação técnica 
e respetivos anexos;------------------------------------------------- 
j) Por último, no cumprimento do disposto no artigo 56º, conjugado 
com a alínea t), do n.º1, do artigo 35.º, ambos do RJAL, deverá 
proceder-se à publicação da decisão: i) Em edital afixado nos lugares 
de estilo durante cinco dos 10 dias subsequentes à tomada da decisão; 
ii) No sítio da Internet e no boletim da autarquia local, nos 30 dias 
subsequentes à sua prática. ----------------------------------------- 
DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE PROJETOS E MOBILIDADE, SR ARQUITETO, 
LUIS SANTOS, DE 15/09/2022: ----------------------------------------- 
Atento os fundamentos de facto e de direito expressos na presente 
informação técnica, sou a propor que, nos termos da mesma, seja 
superiormente proferida decisão administrativa conducente (i) à 
aprovação da proposta, exarada no ponto 2, e (ii) ao sancionamento da 
estratégia procedimental enunciada no ponto 4. À consideração do 
Senhor Presidente, Dr. Nuno Vaz.------------------------------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
16/09/2022. --------------------------------------------------------  
À reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação quanto 
ao proposto na informação técnica infra.----------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2 - ORDENAMENTO DO TERRITORIO, URBANISMO E PLANEAMENTO 
 
 
2.1. LISTAGEM DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITORIO E GESTÃO 
URBANISTICA, DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 
USO DE PODERES DELEGADOS, DR. NUNO VAZ. ----------------------------- 
Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 
epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 
todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 8. -– 
-------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
 
 
2.2. LISTAGEM DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITORIO E GESTÃO 
URBANISTICA, DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 
USO DE PODERES SUBDELEGADOS, DR. NUNO CHAVES. ----------------------- 
Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 
epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 
todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 9. -– 
-------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
 
 
-------------------------------------------------------------------- 
Aquando da apresentação deste assunto, o Vice-presidente da Câmara 
Municipal, Sr. Dr. Francisco António Chaves de Melo, deu conhecimento, 
ao Senhor Presidente da Câmara, que nele tem interesse por um familiar 
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seu ser o proprietário dos terrenos, declarando-se impedido de 
participar na sua discussão e votação. ------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
 
 
2.3. LICENCIAMENTO DE ARMAZÉM PARA A EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA NO LUGAR DA 
BALA, EM MAIROS. DE ANABELA FERNANDES & JOÃO AIRES, LDA. – PROCESSO 
Nº 437/20 – INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 1897/SCOU/2022 DA DIVISÃO DE 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO URBANÍSTICA, DA TÉCNICA SUPERIOR, 
VITÓRIA JOSÉ MATOS ALMEIDA, ENGENHEIRA CIVIL, DATADA DE 09.09.2022.--  
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
1. INTRODUÇÃO -------------------------------------------------------
1.0 Inicialmente a empresa Anabela Fernandes & João Aires, Lda, na 
qualidade de usufrutuária, representada pelo Sr. Arquiteto César 

Gonçalves começaram, por  apresentar um pedido de aprovação do projeto 
de arquitetura visando o licenciamento de um armazém, para instalação 
adstrita á exploração agrícola, que deu origem ao presente processo 
n.º 497/20, todavia, a empresa procedeu á sua construção sem controlo 
prévio da administração ( realizada em conformidade com o projeto de 
arquitetura apresentado), sendo que através da informação interna de 
10 de junho de 2020/Requerimento n.º 1306/20 foi proposto o deferimento 
do projeto de arquitetura, com despacho superior proferido, pelo 
anterior Vereador do Urbanismo, Eng.º Victor Santos em 14/07/2020. --
1.1 No seguimento do processo, os interessados, apresentaram um pedido 
de legalização de obras de construção, já efetuadas, do armazém em 
causa, erigido no prédio rústico sito no lugar da Bala, freguesia de 
Mairos, descrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves sob o 
n.º 924/20100521 e inscrito na matriz sob o artigo n.º665, natureza 
rústica, da referida freguesia, com  uma área total 2 920 m2, com 
inscrição de aquisição pela AP. 1700 de 2021/04/30. a favor de 
Herculano de Melo Aires. --------------------------------------------
1.2. Pelo requerimento em apreço, os interessados vêm proceder á 
apresentação dos elementos instrutórios em falta, nomeadamente 
Declaração de cedência, datada de 26/06/2022 e subscrita pelo Sr. 
Herculano de Melo Aires, proprietário do prédio rústico, bem como 
memoria descritiva esclarecendo a não apresentação de alguns projetos 
de especialidades. --------------------------------------------------
2. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO ---------------------------------------
2.1 No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação ---------------
A pretensão, consubstanciada a reposição da legalidade urbanística de 
uma operação urbanística ilegal e não dotada de autorização de 
utilização, enquadra-se no disposto nos artigos n.º 102 e 102.º-A, do 
RJUE. --------------------------------------------------------------
2.2 Nos Regulamentos Municipais ------------------------------------- 
O pedido formulado foi enquadrado, no artigo 73.º-C, sob a epígrafe, 
“Procedimento de legalização de operações urbanísticas”, do 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, por sua vez 
precedido de vistoria municipal, realizada pela comissão municipal 
responsável, em conformidade com o n.º6, do artigo 73.º-C do referido 
diploma Legal. ------------------------------------------------------ 
De acordo com vistoria realizada em 0210/03/2022, resultou o respetivo 
Auto de Vistoria, que não refere a “(…) necessidade de realização de 
obras de correção e/ou adaptação na edificação, objeto da vistoria”, 
o pedido dá origem a alvará de autorização de utilização (o referido 
Auto de Vistoria encontra-se em anexo à presente informação). -------
2.3 Instrumentos de planeamento em vigor – PDM ----------------------
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Tendo em conta a demarcação constante na planta de localização à escala 
1/5.000, extratos da planta de ordenamento e condicionantes, à escala 
1:10.000 e levantamento em formato digital, apresentados pelos 
interessados, nos termos da disciplina urbanística patenteada no Plano 
Diretor Municipal de Chaves(1), folha nº35-A, constata-se que o prédio 
se encontra inserido em espaços da Classe4,  agrícolas e Florestais, 
na categoria 4.3 – espaços agroflorestais, subcategoria 4.3 A – espaços 
agroflorestais comuns. ----------------------------------------------
O local não está abrangido por qualquer condicionante, servidão ou 
restrição de utilidade pública. -------------------------------------
3. APRECIAÇÃO TÉCNICA (de acordo com a legislação em vigor) ---------
3.1 Análise da instrução do pedido ----------------------------------
3.1.1 O pedido encontra-se instruído com os elementos necessários ao 
procedimento em análise, com exceção dos seguintes documentos: ------ 
1. Projeto de instalação de gás, quando exigível, nos termos da lei; 
2. Projeto de arranjos exteriores, quando exista logradouro 
privativo não pavimentado; ------------------------------------------ 
3. Projeto de segurança contra incêndios em edifícios; ----------- 
4. Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos 
quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 
aplicáveis; -------------------------------------------------------- 
5. Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil 
dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho. --------- 
6. Ficha de medição das edificações, em conformidade com o Anexo 
IV, do RMUE. -------------------------------------------------------- 
7. Bem como, Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria 
n.º 235/2013, de 24 de julho. --------------------------------------- 
3.1.2 São apresentados os termos de responsabilidade, do coordenador 
do projeto de arquitetura, do autor do projeto de arquitetura, do 
autor do projeto de estabilidade, Declaração sobre os projetos de 
especialidades, Declaração do autor do levantamento topográfico 
atestando a conformidade com os elementos cadastrais e ainda 
Declaração de responsabilidade entre papel e formato digital. ------- 
3.1.3. No que concerne às especialidades cujos projetos não foram 
submetidos (projeto de alimentação e distribuição de energia elétrica 
e redes de Águas e Esgotos), os interessados justificam a sua não 
apresentação por se tratar de um edifício destinado “a guardar alimento 
para os animais”. --------------------------------------------------- 
3.2. Análise dos parâmetros urbanísticos ---------------------------- 
O armazém para instalação de apoio á agricultura, objeto de 
legalização, situa-se em espaços agroflorestais comuns, isto é, fora 
do perímetro urbano de Mairos, sendo proposta uma área total de 
construção de 275,00m2, inferior a 442m2 [250m2 +10% (A-1000m2)], face 
á área da parcela (2 920,00m2), conforme estabelece a alínea b), do 
n.º1, do artigo 36.º, do regulamento do PDM. Nesse sentido do ponto 
de vista técnico da disciplina de arquitetura nada obsta à sua 
legalização, na medida em que se conforma com as normas estipuladas 
pelo PDM de Chaves, em vigor. --------------------------------------- 
3.3. Quanto ás infraestruturas -------------------------------------- 

A legalização da operação urbanística em causa fica ainda 
condicionada, se necessário, à eventual obtenção de água potável e 
energia elétrica, a eficaz eliminação de esgotos e acesso automóvel á 
construção, sem prejuízo de terceiros, mediante a apresentação das 

                                                           

1 Publicado na I Série – B do Diário da República n.º 35/95, de 10 de 
fevereiro (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/95) e 
correspondentes Cartas de Ordenamento, na sua última versão. -------- 
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autorizações e licenças legalmente exigíveis e dos projetos técnicos 
necessários sendo da responsabilidade e encargo do proprietário a 
realização das respetivas obras, para efeitos do disposto na alínea 
b), do n.º 2, do artigo 35.º, do regulamento do PDM. ---------------- 

3.4. Quanto ás área para estacionamento de veículos ----------------- 

A pretensão garante, dentro da parcela espaços destinados ao 
estacionamento de veículos automóveis, conforme prevê, o artigo 12. 
do Regulamento do PDM em vigor, cumulativamente com os artigos 39.º(2) 

e 40.º(3) do RMUE. --------------------------------------------------- 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ----------------------------------------------
Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 
estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º-A do RJUE e artigo 
73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 
procedimental: ----------------------------------------------------- 
4.1 Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 
enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 
urbanísticas, regulado no artigo 102-A.º, do RJUE, deverá a mesma ser 
praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 
assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 
do aludido órgão administrativo; ------------------------------------ 
4.2. Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere deferir o pedido 
de legalização das obras patenteadas no projeto a que se fez referência 
(obras de construção, de um armazém de apoio às atividades agrícola, 
que levou a efeito sem controlo prévio por parte da administração) e 
reconhecer que se encontram preenchidos os requisitos legais que 
permitem a emissão do respetivo alvará de autorização de utilização 
do imóvel; ---------------------------------------------------------- 
4.3 Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 
legalização das obras de construção do referido armazém de apoio às 
atividades agrícola, os interessados deverão, nos termos do 
preceituado no n.º 14, do artigo 73.º-C, do RMUE, requerer, num prazo 
de 30 dias úteis, a emissão do respetivo alvará de autorização de 
utilização, instruído de acordo com o n.º 5, do artigo 73.º-C, do 
mesmo preceito regulamentar, assim como, apresentar Projeto de 

                                                           

2 Artigo 39.º - Parâmetros a respeitar ------------------------------ 
1 — Todas as novas edificações devem dispor de espaços destinados ao 
estacionamento de veículos automóveis. ------------------------------ 
2 — No dimensionamento dos espaços referidos no número anterior devem 
garantir -se cumulativamente os seguintes mínimos de lugares. 
de estacionamento: -------------------------------------------------- 
a) Estacionamento privado — o número e tipologia de lugares de 
estacionamento deve cumprir o estabelecido no artigo 12.º do 
Regulamento; ------------------------------------------------------- 
do Plano Diretor Municipal de Chaves; ------------------------------ 
b) Estacionamento público — dentro dos limites do terreno objeto de 
intervenção, mais concretamente nos casos de edificações com a 
componente de habitação coletiva, comércio, serviços ou indústria, 
deve ser criado estacionamento a integrar no domínio público, em 
conformidade com o dimensionamento preceituado na Portaria n.º 216 -
B/2008 de 3de março, aplicável a título supletivo. ------------------ 
3 Artigo 40.º - Dimensões ------------------------------------------- 
Os lugares de estacionamento referidos no número anterior devem ter 
as seguintes dimensões mínimas: ------------------------------------- 
a) Garagem privativa — 6 m × 3 m; ----------------------------------- 
b) Lugar de estacionamento no interior do edifício, nomeadamente 
garagem coletiva, ou a descoberto — 5 m × 2,5 m. -------------------- 
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instalação de gás, quando exigível, nos termos da lei, Projeto de 
arranjos exteriores, quando exista logradouro privativo não 
pavimentado, Projeto de segurança contra incêndios em edifícios, 
Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos 
quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade 
civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, 
Ficha de medição das edificações, em conformidade com o Anexo IV, do 
RMUE e Ficha de elementos estatísticos previstos na Portaria n.º 
235/2013, de 24 de julho. ------------------------------------------- 
5. CÁLCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010 aplicáveis 
à pretensão --------------------------------------------------------- 
Armazém de apoio às atividades agrícola (áreas em m2) 

 
Cálculo das taxas administrativas de licenciamento ----------------- 
As taxas administrativas previstas na Tabela anexa ao Regulamento nº 
314/2010, referentes à legalização, objeto de análise corresponde ao 
valor de 170,85 (cento e setenta Euros e oitenta e cinco cêntimos), 
conforme descriminado na tabela com o cálculo das mesmas que se anexa 
à presente informação. (artigo 66.º da subseção IV). ---------------- 

 
Cálculo das taxas das infraestruturas urbanísticas ----------------- 
Trata-se de uma edificação de apoio às atividades agrícola, previstas 
no artigo 36.º, do Regulamento do PDM em vigor neste Concelho, neste 
contexto, a pretensão está isenta do pagamento de taxas previstas no 
Regulamento de liquidação e cobrança de taxas devidas pela realização 
de operações urbanísticas (regulamento n.º314/20109), por força do 
subponto 3.4, do ponto 3, do artigo 19.º, sob a epígrafe “Isenções ou 
Reduções”, do Capítulo III, do citado Regulamento. ------------------ 
TOTAL A PAGAR…………………………………………………………………………. 170,85 € + 0 € = 170,85 € 
Em anexo, o Auto de vistoria n.º20/2022 ---------------------------- 
À consideração superior, --------------------------------------------  
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Chaves, 09 de setembro de 2022 -------------------------------------- 
A Técnica Superior, (Vitória José de Matos Almeida, Engª). ---------- 
DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 15.09.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 
mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior. ------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR.  NUNO CHAVES, DATADO DE 
15.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra, sem a participação na votação, do 
Vice-presidente da Câmara Municipal, Senhor Dr. Francisco António 
Chaves de Melo, em virtude do mesmo se ter declarado impedido. Proceda-
se em conformidade com o teor da mesma. Notifique-se. --------------- 
 
 
2.4. LEGALIZAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR, ANEXOS E MUROS NA RUA DOS 
PEGÕES, EM CIMO DE VILA DA CASTANHEIRA. DE RAUL FRANCISCO PEREIRA 
DRAQUE – PROCESSO Nº 617/22 – INFORMAÇÃO Nº 1918/SCOU/2022 DA DIVISÃO 
DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO URBANÍSTICA, DA TÉCNICA 
SUPERIOR, CONCEIÇÃO MARTINS, ENGENHEIRA CIVIL, DATADA DE 12.09.2022.- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I – Pretensão ------------------------------------------------------ 
Através do requerimento n. º2288/22, Proc.º n.º 774/22, vem apresentar 
os elementos solicitados na informação n.º 1773/SCOU/2022, e referente 
à legalização de habitação unifamiliar e anexos e muros- a sita na Rua 
dos Pegões n.º5, Freguesia de Cimo de Vila da Castanheira, em Chaves.- 
II – Localização ---------------------------------------------------- 
A edificação localiza-se na Rua dos Pegões n.º5, Freguesia de Cimo de 
Vila da Castanheira, em Chaves. ------------------------------------- 
III –Enquadramento Urbanístico -------------------------------------- 
3.1 Instrumentos de Gestão Territorial Aplicável -------------------- 
3.1.1- De acordo com a localização constante do processo – Proc.º n.º 
617/22 – o terreno situa-se de acordo com o extrato da Planta de 
Ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor na Classe 1- 
Espaços Urbanos e Urbanizáveis e na Categoria 1.3- Outros Aglomerados. 
3.2- Normas Legais em Vigor – Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação --------------------------------------------------------- 
O processo enquadra-se no preceituado no artigo 102º -A do Dec-Lei 
136/2014, de 9 de Setembro (RJUE), bem como se enquadra com o disposto 
no art.º 73-C do Reg. N.º732/95 de 22 de Outubro (RMUE). ------------ 
IV – Descrição da Intervenção --------------------------------------- 
O requerente pretende a legalização nos termos do disposto no n.º4 do 
artigo 73-C do RMUE, e o preceituado no artigo 102.º-A do RJUE para a 
habitação unifamiliar com emissão de autorização de utilização em 
virtude de a legalização não contemplar obras. ---------------------- 
O requerente pretende legalizar a edificação, nomeadamente a 
construção da habitação unifamiliar composta por 2 pisos (área de 
334,00 m2), anexos com área de 84,20 m2 e muros de vedação com 22,20 
m2. ---------------------------------------------------------------- 
A certidão de registo predial, registo n.º 924/20220208, refere prédio 
urbano com área de 2000,00 m2, edifício de r/c e logradouro. ------- 
V –Análise Processual ---------------------------------------------- 
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Através do requerimento n.º 1668/22, vem o requerente solicitar a 
legalização nos termos do disposto no n.º3 do artigo 73-C do RMUE, e 
o preceituado no artigo 102.º-A do RJUE para a habitação unifamiliar, 
com a emissão da autorização de utilização , dado que não vai executar 
qualquer tipo de obra. ---------------------------------------------  
Através do requerimento n. º2288/22, Proc.º n.º 774/22, vem apresentar 
os elementos solicitados na informação n.º 1773/SCOU/2022. ---------- 
A requerente pretende legalizar a edificação, nomeadamente a 
construção da habitação unifamiliar composta por 2 pisos (área de 
334,00 m2), anexos com área de 84,20 m2 e muros de vedação com 22,20 
m2. ---------------------------------------------------------------- 
Face ao solicitado, pelo requerente, e de acordo com o preceituado no 
n.º6 do artigo 73-C do RMUE, pelo que o processo em causa foi à 
Comissão de Vistorias, a qual procedeu à realização da Vistoria 
Municipal, em conformidade com o plasmado no n.º8 do artigo 73-C 
conjugado com os números 6,7 e 9 por forma a legalizar a edificação, 
conforme auto n.º 55/2022 de 11/08, do qual se deverá dar copia ao 
requerente. -------------------------------------------------------- 
As alterações apresentadas no requerimento n. º2288/22, visam as novas 
peças desenhadas respeitar o RGEU e que constam do auto, bem como a 
certidão de registo predial encontra-se de acordo com o que consta no 
levantamento topográfico. ------------------------------------------ 
Considerando que o projeto de arquitetura apresentado se adequa com 
as normas legais e regulamentares em vigor, nomeadamente a inserção 
urbana, com o regulamento do PDM. ---------------------------------- 
Considerando que fazem parte dos processos os projetos de 
especialidades, inerentes às obras a legalizar. --------------------- 
De acordo com as razões de facto enunciadas a legalização da operação 
urbanística – legalização de obras de remodelação do interior da loja 
com alteração de fachada - não consubstancia obras, pelo que a sua 
legalização é titulada por autorização de utilização, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 73º- C do RMUE, não se vendo qualquer 
inconveniente na sua emissão. --------------------------------------- 
VI – Proposta de Decisão -------------------------------------------- 
Em coerência com o enunciado, julgo salvo melhor opinião, de deixar à 
consideração superior a emissão da competente decisão administrativa 
de deferimento das obras realizadas sem controlo prévio – legalização 
de habitação unifamiliar composta por 2 pisos (área de 334,00 m2), 
anexos com área de 84,20 m2 e muros de vedação com 22,20 m2, com a 
emissão de autorização de utilização. ------------------------------- 
Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está enquadrada 
ao abrigo do regime de legalização de operações urbanísticas, regulado 
no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser praticada, nos termos 
legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o agendamento deste 
assunto para uma próxima reunião ordinária do aludido órgão 
administrativo; ----------------------------------------------------                                                                                                          
Caso seja deliberado deferir o pedido supra, deverá o interessado 
requerer no prazo máximo de 30 dias a emissão do respetivo alvará 
conforme o disposto no n.º14 do artigo 73.º C do RMUE. -------------- 
A Camara possui o prazo de 10 dias, após apresentação do requerimento 
do interessado, para a emissão do respetivo alvará, conforme o disposto 
no n.º4 do artigo 76 e n.º1 do artigo 64 do RJUE e desde que se mostrem 
pagas as taxas no valor de  1 680,87 €.  ---------------------------- 
VII – Das Taxas Devidas para a realização e reforço e manutenção de 
infraestruturas urbanísticas ---------------------------------------- 
Os custos centrados nos procedimentos de aprovação e execução das 
operações urbanísticas estão, manifestamente, associados ao dever de 



                                                                F. 263 

                                                                  _____________________ 

 

liquidação e cobrança das respetivas taxas urbanísticas e ou 
compensações, para além dos inerentes custos administrativos 
relacionados com a sua tramitação procedimental. Estas taxas são 
objeto de calculo ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º do 
Capitulo V do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas 
pela realização de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010). ----- 
 
 Taxa de infraestruturas urbanísticas 

(T) 
      

QUADRO I    custos (C)   

  s/n larg
. 

C/m C/m2 Custo (C)  

 Faixa de rodagem       

REDE VIÁRIA  - Semipenetração betuminosa  5,0  14,21 71,05 €/m 

  - Betão betuminoso  0  19,33 0,00 €/m 

  - Pavimento (Mosaico)  0  25,02 0,00 €/m 

REDE DE ÁGUA 1  21,61  21,61 €/m 

REDE DE ESGOTOS 1  34,12  34,12 €/m 

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0  45,49  0,00 €/m 

        

 C - custo das obras existentes na via 
pública / m 

   126,78   €/m 

 m - frente do terreno que confronta com a via 
pública 

  45,50 ml 

        

 
 
 

Moradia unifamiliar -------        

  - alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º         

 T = C x m x 0,25    TOTAL 
= 

1442,12  € 

 
VIII– Das Taxas Devidas pela Emissão de Autorização de utilização 
De acordo com o preceituado no artigo nº117 do RJUE e o plasmado no 
artigo 69 do RMUE estão sujeitos ao pagamento de taxas fixadas no 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela realização 
de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010) e a aplicar no concelho 
de Chaves, foi efetivada de acordo com os seguintes mapas de medição: 

  Descrição Un. Taxa  Valor 

Capítulo II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO        

           

SECÇÃO IV EDIFICAÇÕES        

Subsecção III APRECIAÇÃO DE OUTROS PEDIDOS        

Artigo 54º  Apreciação de Autorização de Utilização        

nº1 
Autorização de Utilização de edifícios ou suas 
fracções (taxa geral) 

1 59,25 € 
 
58,25 € 

n.º2 Acresce para habitação, por fogo 1 7,05 € 
 
7,05 € 

n.º4 Acresce por unidade de arrumos 1 3,45 € 
 
3,45 € 

  TOTAL-1      68,75 € 

SECÇÃO V VISTORIAS        

ART.º 75 
Vistorias para efeitos de emissão de 
autorização de utilização, ou alteração de 
utilização 

  
 
 

n.º1  
Taxa geral para a realização de vistorias para 
efeitos de emissão de autorização de utilização 

1 56,90 € 
 
56,90 € 
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n.º2- 
 
 a) 

Acresce ao valor referido em 1 por cada unidade 
de ocupação 
Habitação unifamiliar 

 
1 

12,45 € 
 
12,45 € 

j) 
Acresce por Anexos e garagens ou lugares de 
aparcamento 

  
 
56,90 € 

  TOTAL-2      126,25 € 

Subsecção V CONCESSÃO DE ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO        

Artigo 72.º Autorização de Utilização        

n.º 1 
Concessão de autorização de utilização (taxa 
geral) 

1 29,60 € 
 
29,60 € 

n.º2 
Para habitação, por fogo, acresce ao valor 
referido no numero 1  

1 11,35 € 

 

11,35 € 

n.º6 

Anexos e garagens ou lugares de aparcamento, 
sendo construções autónomas contiguas, ou 
inseridas, ou não, em processos referentes a 
edifícios identificados supra, acrescem, por 
unidade de ocupação, aos valores fixados nos 
n.º anterior 

1  

 

2,80 € 

  TOTAL-3      43,75  € 

        
 
  

  TOTAL-1     
 68,75 € 

  TOTAL-2     
 126,25 € 

  TOTAL-3     
 43,75 € 

  VALOR GLOBAL     
 
238,75 € 

 

Taxa de infraestruturas urbanísticas 1442,12 € 

Taxas administrativas  238,75 € 

Valor global da liquidação de taxas  1 680,87 € 

À Consideração Superior --------------------------------------------- 
Chaves, 12 de Setembro de 2022 ------------------------------------- 
A Técnica Superior, (Conceição Martins, Engª.) ---------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 16.09.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 
mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior. ------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR.  NUNO CHAVES, DATADO DE 
16.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.5. LEGALIZAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E PISCINA NA ESTRADA DE 
BUSTELO, EM BUSTELO. DE NATÁLIA MARIA MAGALHÃES PIRES – PROCESSO Nº 
767/22 – INFORMAÇÃO Nº 1913/SCOU/2022 DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E GESTÃO URBANÍSTICA, DA TÉCNICA SUPERIOR, CONCEIÇÃO 
MARTINS, ENGENHEIRA CIVIL, DATADA DE 12.09.2022. -------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I – Pretensão ------------------------------------------------------- 



                                                                F. 265 

                                                                  _____________________ 

 

A pretensão incide sobre um pedido de Legalização de ampliação de 
habitação e piscina, construída sem a respetiva licença de construção 
– habitação unifamiliar- a sita na Estrada de Bustelo, Freguesia de 
Bustelo, em Chaves. ------------------------------------------------- 
II – Antecedentes --------------------------------------------------- 
O Sr. João Gomes Pires possui alvará de licença de obras n.º 511/92, 
para construção de uma habitação de r/c, com área de 239,20 m2, sita 
na Estrada de Bustelo, Freguesia de Bustelo. ----------------------- 
Posteriormente o Sr. João Gomes Pires veio apresentar projeto de 
alterações/ampliação da edificação existente, alvará de licença de 
obras n.º 251/04, destinada a garagem com área de 40,42 m2. -------- 
III– Localização ---------------------------------------------------- 
A edificação localiza-se na Estrada de Bustelo, Freguesia de Bustelo, 
em Chaves. ---------------------------------------------------------- 
IV- Enquadramento Urbanístico --------------------------------------- 
4.1 Instrumentos de Gestão Territorial Aplicável -------------------- 
4.1.1- De acordo com a localização constante do processo – Proc.º n.º 
767/22 – o terreno situa-se de acordo com o extrato da Planta de 
Ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor na Classe 1- 
Espaços Urbanos e Urbanizáveis e na Categoria 1.3- Outros Aglomerados. 
4.2- Normas Legais em Vigor – Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação --------------------------------------------------------- 
O processo enquadra-se no preceituado no artigo 102º -A do Dec-Lei 
136/2014, de 9 de Setembro (RJUE), bem como se enquadra com o disposto 
no art.º 73-C do Reg. N.º732/95 de 22 de Outubro (RMUE). ------------ 
V – Descrição da Intervenção ---------------------------------------- 
O requerente pretende a legalização nos termos do disposto no n.º4 do 
artigo 73-C do RMUE, e o preceituado no artigo 102.º-A do RJUE  as 
alterações efetuadas sem licença de obras na habitação unifamiliar 
existente que consiste na ampliação da edificação (área de 108,38 m2) 
e ainda uma piscina com área de 16,45 m2 com emissão de autorização 
de utilização em virtude de a legalização não contemplar obras. ----- 
A requerente pretende legalizar a edificação, nomeadamente as 
ampliações   executadas na habitação unifamiliar composta por 1 piso 
(área de 108,38 m2), e a piscina com área de 16,45 m2. ------------- 
A certidão de teor matricial apresentada, refere prédio urbano com 
área de 910,80 m2, e a certidão de registo predial refere que possui 
uma área de 489,20 m2. --------------------------------------------- 
Considerando que a memoria descritiva e justificativa do projeto 
refere a discrepâncias nas áreas de terreno entre a certidão de teor 
matricial e a certidão de registo predial, estando a proceder à sua 
retificação, solicita que o processo seja apreciado e compromete-se a 
apresentar a certidão antes do levantamento da respetiva licença de 
obras. ------------------------------------------------------------- 
VI –Análise Processual ---------------------------------------------- 
Através do requerimento n.º 2068/22, vem o requerente solicitar a 
legalização nos termos do disposto no n.º3 do artigo 73-C do RMUE, e 
o preceituado no artigo 102.º-A do RJUE  das ampliações na habitação 
unifamiliar, com a emissão da autorização de utilização, dado que não 
vai executar qualquer tipo de obra. ---------------------------------  
A requerente pretende legalizar a ampliação na edificação existente 
(sendo esta construída com os alvarás de licença de obras atrás 
referidos) e a edificação de uma piscina. --------------------------- 
A legalização das obras refere-se apenas às obras sem alvará de 
licença, no entanto a autorização de utilização diz respeito à 
edificação no seu todo. --------------------------------------------- 
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Nos termos do disposto do n.º3 do artigo 73.º C do RMUE, a legalização  
não implica qualquer tipo de obra, sendo assim, deverá apresentar os 
elementos constantes no n.º 5 do retrocitado artigo. ---------------- 
Face à memória descritiva e justificativa apresentada e que consta em 
anexo, é referido: -------------------------------------------------- 
►Que a construção existente e licenciada é composta por r/c, com área 
bruta de construção de 239,20 m2, bem como uma garagem com 40,42 m2. 
►Que a legalização da construção existente possui uma ampliação 
(338,00-279,62=108,38 m2) de área em relação à existente de 108,38 m2 
►A intervenção baseia-se na legalização da alteração da área de 
implantação, e da piscina com área de 16,45 m2. --------------------- 
►A intervenção baseia-se na legalização da alteração da implantação, 
dos limites de terreno, e das alterações interiores e escadas 
exteriores na edificação. ------------------------------------------- 
►A intervenção a legalizar não necessita de obras, sendo a área bruta 
a legalizar de 124,83; ---------------------------------------------- 
Trata-se, pois, de uma edificação existente, sem execução de obras, 
enquadrando-se assim, no n.º 2 e n.º 5 do artigo 102-A do RJUE, bem 
como no n.º 3 do art.º 73-C do RMUE, com a emissão de autorização de 
utilização. -------------------------------------------------------- 
Face ao solicitado, pelo requerente, e de acordo com o preceituado no 
n.º6 do artigo 73-C do RMUE, pelo que o processo em causa foi à 
Comissão de Vistorias, a qual procedeu à realização da Vistoria 
Municipal, em conformidade com o plasmado no n.º8 do artigo 73-C 
conjugado com os números 6,7 e 9 por forma a legalizar a edificação, 
conforme auto n.º 64/2022 de 1/09, do qual se deverá dar copia ao 
requerente. -------------------------------------------------------- 
De acordo com as razões de facto enunciadas a legalização da operação 
urbanística - edificação - não consubstancia obras, pelo que a sua 
legalização é titulada por autorização de utilização, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 73º- C do RMUE, não se vendo qualquer 
inconveniente na sua emissão. --------------------------------------- 
Considerando ainda, que consta do processo, o projeto de arquitetura 
e especialidades e os termos de responsabilidade em conformidade legal 
e regulamentar, garantia bastante do cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis relativamente às especialidades, nos termos 
do disposto no n.º5 do  artigo 73º- C do RMUE. ---------------------- 
O proponente apresentou na realização da vistoria os elementos 
solicitados, nomeadamente a fatura da água. ------------------------- 
VII – Da Proposta em Sentido estrito -------------------------------- 
Em coerência com o enunciado, julgo salvo melhor opinião, de deixar à 
consideração superior a emissão da competente decisão administrativa 
de deferimento das obras realizadas sem controlo prévio – legalização 
da habitação e piscina, com a emissão de autorização de utilização. 
Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está enquadrada 
ao abrigo do regime de legalização de operações urbanísticas, regulado 
no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser praticada, nos termos 
legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o agendamento deste 
assunto para uma próxima reunião ordinária do aludido órgão 
administrativo; ----------------------------------------------------                                                                                                                             
Caso seja deliberado deferir o pedido supra, deverá o interessado 
requerer no prazo máximo de 30 dias a emissão do respetivo alvará 
conforme o disposto no n.º14 do artigo 73.º C do RMUE. -------------- 
A Camara possui o prazo de 10 dias, após apresentação do requerimento 
do interessado, para a emissão do respetivo alvará, conforme o disposto 
no n.º4 do artigo 76 e n.º1 do artigo 64 do RJUE e desde que se mostrem 
pagas as taxas no valor de  465,67 €.  ----------------------------
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VIII – Das Taxas Devidas para a realização e reforço e manutenção de 
infra-estruturas urbanísticas --------------------------------------- 
Os custos centrados nos procedimentos de aprovação e execução das 
operações urbanísticas estão, manifestamente, associados ao dever de 
liquidação e cobrança das respetivas taxas urbanísticas e ou 
compensações, para além dos inerentes custos administrativos 
relacionados com a sua tramitação procedimental. Estas taxas não são 
objeto de calculo ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º do 
Capítulo V do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas 
pela realização de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010), dado 
que a ampliação da edificação licenciada é superior a 20,00 m2, 
conforme o disposto no n.º 3 do artigo 25.º do retrocitado diploma. - 

 
Taxa de infraestruturas 
urbanísticas (T)     

QUADRO II           

    s/n C/m2 Custo (C) 

REDE VIÁRIA 

Faixa de rodagem         

 - Semipenetração betuminosa 1 0,24 0,24   

      

REDE DE ÁGUA 1 0,24 0,24   

REDE DE ESGOTOS   1 0,34 0,34   

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0 0,36 0,00   

       
C - custo das obras existentes na via 
pública   0,82      
A - área bruta da obra a realizar 
(ampliação)   124,83 m2 

      

      

 

Ampliações de moradias 
unifamiliares existentes, desde 
que a área bruta de construção seja 
superior a 20 m2      

  - n.º 3 do artigo 25.º      

 T = C x A   T = 102,36   € 

 
IX – Das Taxas Devidas pela Emissão de Autorização de utilização 
De acordo com o preceituado no artigo nº117 do RJUE e o plasmado no 
artigo 69 do RMUE estão sujeitos ao pagamento de taxas fixadas no 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela realização 
de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010) e a aplicar no concelho 
de Chaves, foi efectivada de acordo com os seguintes mapas de medição: 
 

  Descrição Un. Taxa  Valor 

Capítulo II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO        

           

SECÇÃO IV EDIFICAÇÕES        

Subsecção 
III 

APRECIAÇÃO DE OUTROS PEDIDOS     
 

  

Artigo 54º  
Apreciação de Autorização de 
Utilização 

    
 

  

nº1 
Autorização de Utilização de edifícios 
ou suas fracções (taxa geral) 

1 59,25 € 
 

59,25 € 

n.º2 Acresce para habitação, por fogo 1 7,05 € 
 

7,05 € 

n.º9- a) 
Para equipamentos privados de lazer, 
acresce ao valor referido em 1, para 
piscinas por m2 de construção  

16,45 11,35€ 
 

186,71 € 



                                                                F. 268 

                                                                  _____________________ 

 

  TOTAL-1      253,01 € 

SECÇÃO V VISTORIAS        

ART.º 75 
Vistorias para efeitos de emissão de 
autorização de utilização, ou 
alteração de utilização 

  
 

 

n.º1  
Taxa geral para a realização de 
vistorias para efeitos de emissão de 
autorização de utilização 

1 56,90 € 
 

56,90 € 

n.º2- 
 
 a) 

Acresce ao valor referido em 1 por cada 
unidade de ocupação 
Habitação unifamiliar 

 
1 

12,45 € 
 

12,45 € 

  TOTAL-2      69,35 € 

Subsecção V CONCESSÃO DE ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO        

Artigo 72.º Autorização de Utilização        

n.º 1 
Concessão de autorização de utilização 
(taxa geral) 

1 29,60 € 
 

29,60 € 

n.º2 
Para habitação, por fogo, acresce ao 
valor referido no numero 1  

 11,35 € 

 

11,35 € 

  TOTAL-3      40,95  € 

        
 

  

  TOTAL-1     
 253,01 € 

  TOTAL-2     
 69,35 € 

  TOTAL-3     
 40,95 € 

  VALOR GLOBAL     
         

363,31 € 

 
À Consideração Superior, -------------------------------------------- 
Chaves, 12 de Setembro de 2022 -------------------------------------- 
A Técnica Superior, (Conceição Martins, Engª.). --------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 15.09.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 
mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior. ------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR.  NUNO CHAVES, DATADO DE 
15.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.6. LEGALIZAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR NO TERREIRO DO SANTO, EM 
ARCOSSÓ – VIDAGO. DE MARIA ROSA FERREIRA PEREIRA MESQUITA – PROCESSO 
Nº 774/22 – INFORMAÇÃO Nº 1941/SCOU/2022 DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E GESTÃO URBANÍSTICA, DA TÉCNICA SUPERIOR, CONCEIÇÃO 
MARTINS, ENGENHEIRA CIVIL, DATADA DE 14.09.2022. -------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I– Pretensão -------------------------------------------------------- 
Através do requerimento n. º2159/22, Proc.º n.º 774/22, a Sr.ª Maria 
Rosa Ferreira Pereira Miranda vem apresentar os elementos solicitados 
na informação n.º 1756/SCOU/2022. ----------------------------------- 
II –Antecedentes ---------------------------------------------------- 



                                                                F. 269 

                                                                  _____________________ 

 

O Sr.º Domingos da Silva Mesquita, processo n.º 52/80, referente ao 
licenciamento da obra de “Construção de um prédio de R/C, 1.º e 2.º 
andares (também designado águas furtadas), com a área de 250,25m2”, à 
qual foi atribuído a Licença de obras  n.º99/ 80. ------------------- 
Em 28/12/2018, o Sr.º  Domingos da Silva Mesquita apresentou um pedido 
de legalização das obras que deu origem ao processo 1023/18. Este 
pedido, dado que violava normas legais aplicáveis, foi indeferido em 
Reunião de Câmara realizada em 03/02/2020. -------------------------- 
Em 23/12/2020, a coberto do requerimento n.º2770/20,  o Sr.º  Domingos 
da Silva Mesquita apresenta  um  pedido  de  reapreciação  do  pedido  
de legalização em foco, com vista a alterar o sentido de decisão, 
tendo este pedido sido novamente indeferido por Deliberação tomada em 
Reunião de Câmara realizada em 14/07/2020. -------------------------- 
No que diz respeito ao processo 1023/18, foi elaborada informação n.º 
167/SCOU/2020, na qual é referido que o pedido de legalização foi 
indeferido, tendo por base, dos dois imóveis (retratados nos processos 
nº774/22 (agora em análise) e n.º 1023/18, (indeferido)  e o processo 
n.º 723/22 (também em analise ), os mesmos poderão beneficiar do regime 
de propriedade horizontal e cumulativamente cumprir todos as normas 
legais aplicáveis à pretensão, nomeadamente  o disposto no  n.º 5 do 
artigo 73-C, do RMUE de Chaves e Portaria nº 113/15, de 22 de abril 
pelo facto do processo não se encontrar devidamente instruído, bem 
como os artigos 73.º, 75.º e 76.º do RGEU, pelo facto de não cumprir 
as normas enunciadas. ----------------------------------------------- 
No que diz respeito ao processo 801/21, requerimento n.º 2259/21, foi 
elaborada informação n.º 27/SCOU/2022, na qual é referido que o pedido 
de legalização é suscetível de ser atendido favoravelmente, desde que 
o interessado proponha a realização de obras de correção, de acordo  
com  o  expresso  no  Auto de  vistoria  n.  º49/2021, designadamente 
dada a relação funcional entre partes dos dois imóveis (retratados nos 
processos nº774/22 (agora em análise) e n.º 423/22, (também em 
tramitação nestes serviços), os mesmos poderão beneficiar do regime 
de propriedade horizontal e cumulativamente cumprir todos as normas 
legais aplicáveis à pretensão, nomeadamente  o disposto no  n.º 5 do 
artigo 73-C, do RMUE de Chaves e Portaria nº 113/15, de 22 de abril 
pelo facto do processo não se encontrar devidamente instruído, bem 
como os artigos 73.º, 75.º e 76.º do RGEU, pelo facto de não cumprir 
as normas enunciadas. ----------------------------------------------- 
Através do requerimento n. º2086/22, Proc.º n.º 774/22, a requerente 
solicita a legalização nos termos do disposto no n. º3 do artigo 73-C 
do RMUE, e o preceituado no artigo 102.º-A do RJUE para obras com 
emissão de licença especial de legalização, em virtude de o pedido 
contemplar obras, em virtude de o pedido contemplar obras, sobre a 
qual recaiu a informação n.º 1756/SCOU/2022. ------------------------ 
III – Localização --------------------------------------------------- 
A edificação localiza-se Lugar do Terreiro do Santo-Arcossó, Freguesia 
de Vidago, Arcossó, Selhariz e Vilarinho das Paranheiras. ----------- 
IV- Enquadramento Urbanístico --------------------------------------- 
4.1 Instrumentos de Gestão Territorial Aplicável -------------------- 
4.1.1- De acordo com a localização constante do processo – Proc.º n.º 
774/22 – o terreno situa-se de acordo com a Planta de Ordenamento do 
Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor em vigor na Classe 1- Espaços 
Urbanos e Urbanizáveis e na Categoria 1.3- Outros Aglomerados. ------ 
4.1.2- De acordo com a localização constante do processo – Proc.º n.º 
774/22 – o terreno situa-se de acordo com a Planta de Condicionantes 
do Plano Diretor Municipal (PDM) não possui condicionantes. --------- 



                                                                F. 270 

                                                                  _____________________ 

 

4.2- Normas Legais em Vigor – Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação --------------------------------------------------------- 
O processo enquadra-se no preceituado no artigo 102º -A do Dec-Lei 
136/2014, de 9 de Setembro (RJUE), bem como se enquadra com o disposto 
no art.º 73-C do Reg. N.º732/95 de 22 de Outubro (RMUE). ------------ 
V – Descrição da Intervenção ---------------------------------------- 
O requerente pretende a legalização nos termos do disposto no n.º3 do 
artigo 73-C do RMUE, e o preceituado no artigo 102.º-A do RJUE para  
as alterações levadas a efeito sem alvará de licença de obras, com 
emissão  da  autorização de utilização em virtude de  a edificação  se 
encontrar concluída. ----------------------------------------------- 
O refere prédio urbano, artigo matricial n.º 822, da Freguesia de 
Arcossó, registo da Conservatória, registo n.º 1305/20180105, com uma 
área de 307,00 m2. --------------------------------------------------  
O levantamento topográfico apresentado refere que possui uma área de 
307,00m2. ---------------------------------------------------------- 
A legalização da edificação existente, com execução de obras, 
enquadra-se no n.º 2 do artigo 102-A do RJUE, bem como no n.º 3 do 
art.º 73-C do RMUE, com a emissão de autorização de utilização da 
legalização. ------------------------------------------------------- 
Ora a legalização em causa prende-se com os limites de terreno 
referentes a dois processos independentes: -------------------------- 
►Proc.º n.º 1023/18 e 801/21 em nome de Domingos da Silva Mesquita, o 
qual mereceu o mesmo parecer do processo n.º 757/21 em nome de Almor 
dos Santos Miranda. ------------------------------------------------- 
►Proc.º n.º 774/22 em nome de Maria Rosa Ferreira Pereira Mesquita, 
mas possui outros processos para o mesmo local e para a mesma 
edificação, processo n.º 1023/18 e 801/21 em nome de Domingos da Silva 
Mesquita. ---------------------------------------------------------- 
Considerando que o projeto de legalização apresentado não respondia 
às questões referidas na informação n.º 27/SCOU/2021,   nomeadamente  
o disposto no  n.º 5 do artigo 73-C, do RMUE de Chaves e Portaria nº 
113/15, de 22 de abril pelo facto do processo não se encontrar 
devidamente instruído, bem como os artigos 73.º e 75.º  do RGEU, pelo 
facto de não cumprir as normas enunciadas, foi solicitado ao requerente 
a apresentação de elementos. --------------------------------------- 
VI– Análise Processual ---------------------------------------------- 
Através do requerimento n. º2159/22, Proc.º n.º 774/22, a requerente 
vem apresentar os elementos solicitados, nomeadamente o cumprimento 
do disposto no n.º 5 do artigo 73-C, do RMUE. ----------------------- 
A requerente apresenta memoria descritiva e justificativa do 
cumprimento dos artigos 73.º e 75.º do RGEU, dando assim cumprimento 
auto de vistoria n.º 49/2021 que consta do processo nº 1023/18, não 
necessitando assim, de nova vistoria. ------------------------------- 
Face à memória descritiva e justificativa apresentada e que consta em 
anexo, é referido: -------------------------------------------------- 
►Que a construção existente e licenciada é composta por r/c, andar e 
águas furtadas, com área bruta de construção de 250,25 m2. ---------- 
►Que a legalização da construção existente possui um aumento de área 
(250,25-267,83=17,58 m2) de área em relação à existente de 17,58 m2 
►A intervenção baseia-se na legalização da alteração da implantação, 
dos limites de terreno, e das alterações interiores e acesso à garagem 
da edificação. ------------------------------------------------------ 
►A intervenção a legalizar não necessita de obras; ------------------ 
Trata-se, pois, de uma edificação existente, sem execução de obras, 
enquadrando-se assim, no n.º 2 e n.º 5 do artigo 102-A do RJUE, bem 



                                                                F. 271 

                                                                  _____________________ 

 

como no n.º 3 do art.º 73-C do RMUE, com a emissão de autorização de 
utilização. -------------------------------------------------------- 
De acordo com as razões de facto enunciadas a legalização da operação 
urbanística - edificação - não consubstancia obras, pelo que a sua 
legalização é titulada por autorização de utilização, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 73º- C do RMUE, não se vendo qualquer 
inconveniente na sua emissão. --------------------------------------- 
Considerando ainda, que consta do processo, o projeto de arquitetura 
e especialidades e os termos de responsabilidade em conformidade legal 
e regulamentar, garantia bastante do cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis relativamente às especialidades, nos termos 
do disposto no n.º5 do  artigo 73º- C do RMUE. ---------------------- 
VII – Da Proposta em Sentido estrito -------------------------------- 
Em coerência com o enunciado, julgo salvo melhor opinião, de deixar à 
consideração superior a emissão da competente decisão administrativa 
de deferimento das obras realizadas sem controlo prévio – legalização 
da habitação, com a emissão de autorização de utilização.  ---------- 
Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está enquadrada 
ao abrigo do regime de legalização de operações urbanísticas, regulado 
no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser praticada, nos termos 
legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o agendamento deste 
assunto para uma próxima reunião ordinária do aludido órgão 
administrativo; ---------------------------------------------------- 
Caso seja deliberado deferir o pedido supra, deverá o interessado 
requerer no prazo máximo de 30 dias a emissão do respetivo alvará 
conforme o disposto no n.º14 do artigo 73.º C do RMUE. -------------- 
A Câmara possui o prazo de 10 dias, após apresentação do requerimento 
do interessado, para a emissão do respetivo alvará, conforme o disposto 
no n.º4 do artigo 76 e n.º1 do artigo 64 do RJUE e desde que se mostrem 
pagas as taxas no valor de  175,60 €.  --------------------------- 
VIII – Das Taxas Devidas para a realização e reforço e manutenção de 
infra-estruturas urbanísticas --------------------------------------- 
Os custos centrados nos procedimentos de aprovação e execução das 
operações urbanísticas estão, manifestamente, associados ao dever de 
liquidação e cobrança das respetivas taxas urbanísticas e ou 
compensações, para além dos inerentes custos administrativos 
relacionados com a sua tramitação procedimental. Estas taxas não são 
objeto de calculo ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 23.º do 
Capítulo V do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas 
pela realização de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010), dado 
que as mesmas já foram pagas aquando do licenciamento da obra. ------ 
IX – Das Taxas Devidas pela Emissão de Autorização de utilização ---- 
De acordo com o preceituado no artigo nº117 do RJUE e o plasmado no 
artigo 69 do RMUE estão sujeitos ao pagamento de taxas fixadas no 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela realização 
de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010) e a aplicar no concelho 
de Chaves, foi efectivada de acordo com os seguintes mapas de medição: 
 

  Descrição Un. Taxa  Valor 

Capítulo II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO        

           

SECÇÃO IV EDIFICAÇÕES        

Subsecção 
III 

APRECIAÇÃO DE OUTROS PEDIDOS     
 

  

Artigo 54º  
Apreciação de Autorização de 
Utilização 
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nº1 
Autorização de Utilização de edifícios 
ou suas fracções (taxa geral) 

1 59,25 € 
 

58,25 € 

n.º2 Acresce para habitação, por fogo 1 7,05 € 
 

7,05 € 

  TOTAL-1      65,30 € 

SECÇÃO V VISTORIAS        

ART.º 75 
Vistorias para efeitos de emissão de 
autorização de utilização, ou 
alteração de utilização 

  
 

 

n.º1  
Taxa geral para a realização de 
vistorias para efeitos de emissão de 
autorização de utilização 

1 56,90 € 
 

56,90 € 

n.º2- 
 
 a) 

Acresce ao valor referido em 1 por cada 
unidade de ocupação 
Habitação unifamiliar 

 
1 

12,45 € 
 

12,45 € 

  TOTAL-2      69,35 € 

Subsecção V CONCESSÃO DE ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO        

Artigo 72.º Autorização de Utilização        

n.º 1 
Concessão de autorização de utilização 
(taxa geral) 

1 29,60 € 
 

29,60 € 

n.º2 
Para habitação, por fogo, acresce ao 
valor referido no numero 1  

 11,35 € 

 

11,35 € 

  TOTAL-3      40,95 € 

        
 

  

  TOTAL-1     
 65,30 € 

  TOTAL-2     
 69,35 € 

  TOTAL-3     
 40,95 € 

  VALOR GLOBAL     
 

175,60 € 

À Consideração Superior, -------------------------------------------- 
Chaves, 14 de Setembro de 2022 --------------------------------------  
A Técnica Superior, (Conceição Martins, Engª.). --------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 16.09.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 
mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior. ------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR.  NUNO CHAVES, DATADO DE 
16.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.7. LEGALIZAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR NO LUGAR DE TERREIRO DO 
SANTO, EM ARCOSSÓ – VIDAGO. DE MARIA GRAÇA FERREIRA PEREIRA MIRANDA – 
PROCESSO Nº 723/22 – INFORMAÇÃO Nº 1942/SCOU/2022 DA DIVISÃO DE 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO URBANÍSTICA, DA TÉCNICA SUPERIOR, 
CONCEIÇÃO MARTINS, ENGENHEIRA CIVIL, DATADA DE 14.09.2022. ---------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I– Pretensão -------------------------------------------------------- 
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Através do requerimento n. º2102/22, Proc.º n.º 723/22, a Sr.ª Maria 
Graça Pereira Miranda vem apresentar os elementos solicitados na 
informação n.º 1613/SCOU/2022. --------------------------------------  
II –Antecedentes ---------------------------------------------------- 
O alvará de licença de obras n.º 199/1980, refere-se a construção de 
uma habitação em nome de Almor dos Santos Miranda, Lugar do Terreiro 
do Santo -Arcossó, Freguesia de Vidago, Arcossó, Selhariz e Vilarinho 
das Paranheiras, com área bruta de construção de 237,26 m2, composta 
por r/c, andar e aguas furtadas. ----------------------------------- 
Em 2018/11/28, o Sr.º  Almor dos Santos Miranda apresentou um pedido 
de legalização das obras que deu origem ao processo 964/18. Este 
pedido, dado que violava normas legais aplicáveis, foi indeferido em 
Reunião de Câmara realizada em 03/02/2020. --------------------------  
Em 23/12/2020, a coberto do requerimento n.º2770/20,  o Sr.º  Almor 
dos Santos Miranda  apresenta  um  pedido  de  reapreciação  do  pedido  
de legalização em foco, com vista a alterar o sentido de decisão, 
tendo este pedido sido novamente indeferido por Deliberação tomada em 
Reunião de Câmara realizada em 31/08/2020. -------------------------- 
Através do requerimento n.º2200/21, que deu origem ao processo de 
obras nº757/21, o Sr. Almor dos Santos Miranda,  na  qualidade  de  
proprietário, apresenta  um pedido  de legalização  de  obras  de  
alteração  e  ampliação(já executadas)num  edifício  destinado  a  uma  
habitação  unifamiliar,  composto  por  3  pisos  (piso -1,  piso  0  
e  piso  1)com Licença  inicial n.  º199/1980, nos termos do disposto  
no  artigo  102.º-A,  do  Decreto  Lei  nº555/99,  de  16  de Dezembro, 
que  estabelece  o  Regime  Jurídico da Urbanização e Edificação,  na  
redação  conferida  pelo  Decreto  Lei  n.º 136/2014, de 9 de setembro 
e ulteriores alterações, doravante designado por RJUE. -------------- 
No que diz respeito ao processo 757/21, requerimento n.º 2200/21, foi 
elaborada informação n.º 2347/SCOU/2021, na qual é referido que o 
pedido de legalização é suscetível de ser atendido favoravelmente, 
desde que o interessado proponha a realização de obras de  correção,  
de  acordo  com  o  expresso  no  Auto de  vistoria  n.  º44/2021, 
emitido em 25/11/2021, designadamente dada a relação funcional entre 
partes dos dois imóveis (retratados nos processosnº757/21 (agora em 
análise) e n.º 801/21, (também em tramitação nestes serviços), os 
mesmos poderão beneficiar do regime de propriedade horizontal e 
cumulativamente cumprir todos as normas legais aplicáveis à pretensão, 
nomeadamente  o disposto no  n.º 5 do artigo 73-C, do RMUE de Chaves 
e Portaria nº 113/15, de 22 de abril pelo facto do processo não se 
encontrar devidamente instruído, bem como os artigos 73.º, 75.º e 76.º 
do RGEU, pelo facto de não cumprir as normas enunciadas. ------------ 
Através do requerimento n. º1928/22, Proc.º n.º 723/22, a Sr.ª Maria 
Graça Pereira Miranda solicita a legalização nos termos do disposto 
no n. º3 do artigo 73-C do RMUE, e o preceituado no artigo 102.º-A do 
RJUE para obras com emissão de licença especial de legalização, em 
virtude de o pedido contemplar obras, sobre a qual recaiu a informação 
n.º 1613/SCOU/2022. ------------------------------------------------- 
Pretende ainda, no mesmo requerimento (requerimento n. º1928/22), o 
averbamento do alvará de licença de obras n.º 199/1980 para o nome de 
Maria da Graça Ferreira Pereira Miranda. ---------------------------- 
III – Localização --------------------------------------------------- 
A edificação localiza-se Lugar do Terreiro do Santo -Arcossó, 
Freguesia de Vidago, Arcossó, Selhariz e Vilarinho das Paranheiras. - 
IV- Enquadramento Urbanístico --------------------------------------- 
4.1 Instrumentos de Gestão Territorial Aplicável -------------------- 
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4.1.1- De acordo com a localização constante do processo – Proc.º n.º 
723/22 – o terreno situa-se de acordo com a Planta de Ordenamento do 
Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor em vigor na Classe 1- Espaços 
Urbanos e Urbanizáveis e na Categoria 1.3- Outros Aglomerados. ------ 
4.1.2- De acordo com a localização constante do processo – Proc.º n.º 
723/22 – o terreno situa-se de acordo com a Planta de Condicionantes 
do Plano Diretor Municipal (PDM) não possui condicionantes. --------- 
4.2- Normas Legais em Vigor – Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação --------------------------------------------------------- 
O processo enquadra-se no preceituado no artigo 102º -A do Dec-Lei 
136/2014, de 9 de Setembro (RJUE), bem como se enquadra com o disposto 
no art.º 73-C do Reg. N.º732/95 de 22 de Outubro (RMUE). ------------ 
V – Descrição da Intervenção ---------------------------------------- 
O requerente pretende a legalização nos termos do disposto no n.º3 do 
artigo 73-C do RMUE, e o preceituado no artigo 102.º-A do RJUE para  
as alterações levadas a efeito sem alvará de licença de obras, com 
emissão  da  autorização de utilização em virtude de  a edificação  se 
encontrar concluída. ------------------------------------------------ 
O refere prédio rustico, artigo matricial n.º 814, da Freguesia de 
Arcossó, registo da Conservatória, registo n.º 1304/20180105, com uma 
área de 184,00 m2. Possui uma área licenciada de 237,26 m2, e de 3 
pisos, r/c, andar e sótão. ------------------------------------------ 
O levantamento topográfico apresentado refere que possui uma área de 
184,00m2. ---------------------------------------------------------- 
A memória descritiva apresentada refere que não houve ampliação da 
edificação existente, apenas alterações interiores, e alterações de 
fachadas. ---------------------------------------------------------- 
Considerando que a legalização da edificação existente, sem execução 
de obras, enquadra-se no n.º 2 do artigo 102-A do RJUE, bem como no 
n.º 3 do art.º 73-C do RMUE, com a emissão de autorização de utilização 
da legalização. ----------------------------------------------------- 
Ora a legalização em causa prende-se com os limites de terreno 
referentes a dois processos independentes: -------------------------- 
►Proc.º n.º 801/21 em nome de Domingos da Silva Mesquita, o qual 
mereceu o mesmo parecer do processo n.º 757/21 em nome de Almor dos 
Santos Miranda. ----------------------------------------------------- 
►Proc.º n.º 723/22 em nome de Maria da Graça Ferreira Pereira Miranda, 
mas possui outro processo para o mesmo local e para a mesma edificação, 
processo n.º 757/21 em nome de Almor dos Santos Miranda. ----------- 
Considerando que o projeto de legalização apresentado não respondia 
às questões referidas na informação n.º 2347/SCOU/2021,   nomeadamente  
o disposto no  n.º 5 do artigo 73-C, do RMUE de Chaves e Portaria nº 
113/15, de 22 de abril pelo facto do processo não se encontrar 
devidamente instruído, bem como os artigos 73.º, 75.º e 76.º do RGEU, 
pelo facto de não cumprir as normas enunciadas, foi solicitado ao 
requerente a apresentação de elementos. ----------------------------- 
VI –Análise Processual ---------------------------------------------- 
Através do requerimento n. º2102/22, Proc.º n.º 723/22, a requerente 
vem apresentar os elementos solicitados, nomeadamente o cumprimento 
do disposto no n.º 5 do artigo 73-C, do RMUE. ----------------------- 
A requerente apresenta memoria descritiva e justificativa do 
cumprimento dos artigos 73.º, 75.º e 76.º do RGEU, bem como fotografia 
da sua execução. A implantação da edificação encontra-se a 1,5 m das 
extremas a Norte e Poente, dando assim cumprimento auto de vistoria 
n.º 44/2021 que consta do processo nº 757/21, não necessitando assim, 
de nova vistoria. --------------------------------------------------- 
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Face à memória descritiva e justificativa apresentada e que consta em 
anexo, é referido: -------------------------------------------------- 
►Que a construção existente e licenciada é composta por r/c, andar e 
águas furtadas, com área bruta de construção de 237,26 m2. ---------- 
►Que a legalização da construção existente possui uma redução (237,26-
233,76=3,5 m2) de área em relação à existente de 3,50 m2. ---------- 
►A intervenção baseia-se na legalização da alteração da implantação, 
dos limites de terreno, e das alterações interiores e escadas 
exteriores na edificação. ------------------------------------------- 
►A intervenção a legalizar não necessita de obras. ------------------ 
Trata-se, pois, de uma edificação existente, sem execução de obras, 
enquadrando-se assim, no n.º 2 e n.º 5 do artigo 102-A do RJUE, bem 
como no n.º 3 do art.º 73-C do RMUE, com a emissão de autorização de 
utilização. -------------------------------------------------------- 
De acordo com as razões de facto enunciadas a legalização da operação 
urbanística - edificação - não consubstancia obras, pelo que a sua 
legalização é titulada por autorização de utilização, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 73º- C do RMUE, não se vendo qualquer 
inconveniente na sua emissão. --------------------------------------- 
Considerando ainda, que consta do processo, o projeto de arquitetura 
e especialidades e os termos de responsabilidade em conformidade legal 
e regulamentar, garantia bastante do cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis relativamente às especialidades, nos termos 
do disposto no n.º5 do  artigo 73º- C do RMUE. ---------------------- 
VII – Da Proposta em Sentido estrito -------------------------------- 
Em coerência com o enunciado, julgo salvo melhor opinião, de deixar à 
consideração superior a emissão da competente decisão administrativa 
de deferimento das obras realizadas sem controlo prévio – legalização 
da habitação, com a emissão de autorização de utilização. ----------- 
Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está enquadrada 
ao abrigo do regime de legalização de operações urbanísticas, regulado 
no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser praticada, nos termos 
legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o agendamento deste 
assunto para uma próxima reunião ordinária do aludido órgão 
administrativo; ----------------------------------------------------                                                                                   
Caso seja deliberado deferir o pedido supra, deverá o interessado 
requerer no prazo máximo de 30 dias a emissão do respetivo alvará 
conforme o disposto no n.º14 do artigo 73.º C do RMUE. -------------- 
A Câmara possui o prazo de 10 dias, após apresentação do requerimento 
do interessado, para a emissão do respetivo alvará, conforme o disposto 
no n.º4 do artigo 76 e n.º1 do artigo 64 do RJUE e desde que se mostrem 
pagas as taxas no valor de  175,60 €.  ------------------------------
VIII – Das Taxas Devidas para a realização e reforço e manutenção de 
infra-estruturas urbanísticas --------------------------------------- 
Os custos centrados nos procedimentos de aprovação e execução das 
operações urbanísticas estão, manifestamente, associados ao dever de 
liquidação e cobrança das respetivas taxas urbanísticas e ou 
compensações, para além dos inerentes custos administrativos 
relacionados com a sua tramitação procedimental. Estas taxas não são 
objeto de calculo ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 23.º do 
Capítulo V do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas 
pela realização de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010), dado 
que as mesmas já foram pagas aquando do licenciamento da obra. ------ 
IX – Das Taxas Devidas pela Emissão de Autorização de utilização ---- 
De acordo com o preceituado no artigo nº117 do RJUE e o plasmado no 
artigo 69 do RMUE estão sujeitos ao pagamento de taxas fixadas no 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela realização 
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de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010) e a aplicar no concelho 
de Chaves, foi efectivada de acordo com os seguintes mapas de medição: 
 

  Descrição Un. Taxa  Valor 

Capítulo II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO        

           

SECÇÃO IV EDIFICAÇÕES        

Subsecção 
III 

APRECIAÇÃO DE OUTROS PEDIDOS     
 

  

Artigo 54º  
Apreciação de Autorização de 
Utilização 

    
 

  

nº1 
Autorização de Utilização de edifícios 
ou suas fracções (taxa geral) 

1 59,25 € 
 

58,25 € 

n.º2 Acresce para habitação, por fogo 1 7,05 € 
 

7,05 € 

  TOTAL-1      65,30 € 

SECÇÃO V VISTORIAS        

ART.º 75 
Vistorias para efeitos de emissão de 
autorização de utilização, ou 
alteração de utilização 

  
 

 

n.º1  
Taxa geral para a realização de 
vistorias para efeitos de emissão de 
autorização de utilização 

1 56,90 € 
 

56,90 € 

n.º2- 
 
 a) 

Acresce ao valor referido em 1 por cada 
unidade de ocupação 
Habitação unifamiliar 

 
1 

12,45 € 
 

12,45 € 

  TOTAL-2      69,35 € 

Subsecção V CONCESSÃO DE ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO        

Artigo 72.º Autorização de Utilização        

n.º 1 
Concessão de autorização de utilização 
(taxa geral) 

1 29,60 € 
 

29,60 € 

n.º2 
Para habitação, por fogo, acresce ao 
valor referido no numero 1  

 11,35 € 

 

11,35 € 

  TOTAL-3     
 40,95  € 

        
 

  

  TOTAL-1     
 65,30 € 

  TOTAL-2     
 69,35 € 

  TOTAL-3     
 40,95 € 

  VALOR GLOBAL     
 

175,60 € 

 
À Consideração Superior, -------------------------------------------- 
Chaves, 14 de Setembro de 2022 -------------------------------------- 
A Técnica Superior, (Conceição Martins, Engª.). --------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 16.09.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 
mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior. ------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR.  NUNO CHAVES, DATADO DE 
16.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
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com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.8. MERA COMUNICAÇÃO PRÉVIA RELATIVA À OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO NA 
RUA ANTUNES GUERREIRO Nº 47 – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA 
CRUZ/TRINDADE E SANJURGE. DE WONDERCOM LDA. – PROCESSO Nº 784/22 – 
INFORMAÇÃO Nº 1083/SCOU/2022 DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 
E GESTÃO URBANÍSTICA, DA TÉCNICA SUPERIOR, CONCEIÇÃO MARTINS, 
ENGENHEIRA CIVIL, DATADA DE 29.08.2022. ----------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
I-Pretensão -------------------------------------------------------- 
A WONDERCOM LDA., através do requerimento n.º 2116/22, vem apresentar 
comunicação prévia para ocupação do subsolo com infraestruturas para 
passagem de cabos de fibra óticos e acesso a uma caixa de visita. --- 
II – Localização da Infraestrutura de Fibra Ótica ------------------- 

Freguesia Localização/Arruamentos Extensão (ml) 

SANTA CRUZ/TRINDADE E SANJURGE RUA ANTUNES GUERREIRO Nº 47 30,00 

III- Enquadramento Urbanístico -------------------------------------- 
3.1 Normas Legais em Vigor – Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação  --------------------------------------------------------- 
3.1.1- No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE) -----  
A operação urbanística em causa, construção de infraestruturas para 
passagem de cabos de fibra ótica em espaço aéreo, estão isentos de 
controlo prévio, enquadra-se no preceituado na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 7º do Dec. -Lei 136/2014, de 9 de Setembro - Regime Jurídico 
da Urbanização e da Edificação (RJUE). ------------------------------ 
3.1.2- No Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio 
Público Municipal --------------------------------------------------- 
O pedido da interessada, tem enquadramento legal nos termos do disposto 
no nº 1 do artigo 2º e n.º2 do artigo 3.º do Regulamento de Obras e 
Trabalhos no Subsolo do Domínio Público Municipal. ------------------ 
IV – Análise Processual --------------------------------------------- 
De acordo com o artigo 7º, nº 1 alínea e) do Decreto -Lei nº 555/99, 
de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto - Lei nº 
136/2014, de 9 de setembro, estão isentas de controlo prévio/ licença 
ou autorização as obras de edificação ou de demolição e os trabalhos 
promovidos por entidades concessionárias de obras ou serviços 
públicos, quando se reconduzam à prossecução do objeto da concessão;  
No entanto, de acordo com, nº 2 do artigo 7ºdo Decreto-Lei nº 555/99, 
de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto - Lei nº 
136/2014, de 9 de setembro, apesar de estar isentas de controlo prévio/ 
licença ou autorização as obras de edificação ou de demolição e os 
trabalhos promovidos por entidades concessionárias de obras de 
serviços públicos, ficam sujeitas a parecer vinculativo da Câmara 
Municipal. --------------------------------------------------------- 
Considera-se ainda, que o preceituado no n.º 2 do artigo 7º. do RJUE, 
o pedido efetuado deverá estar devidamente instruído nos termos do n.º 
6 e 7 do retrocitado artigo e em conformidade com a legislação em 
vigor. ------------------------------------------------------------- 
A pretensão enquadra-se, no disposto no nº 1 do artigo 2º do 
Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 
Municipal, as obras e trabalhos, necessários à construção, alteração, 
substituição, manutenção ou reparação de redes elétricas e outras no 
concelho de Chaves. ------------------------------------------------- 
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A pretensão enquadra-se, ainda, no disposto no nº 2 do artigo 3º do 
Regulamento de Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público 
Municipal, as obras e trabalhos, necessários à construção, alteração, 
substituição, manutenção ou reparação de redes elétricas e outras no 
concelho de Chaves. ------------------------------------------------- 
Assim, nos termos do disposto no n.º1 do artigo 3.º1 Regulamento de 
Obras e Trabalhos no Subsolo do Domínio Público Municipal, os trabalhos 
a realizar no subsolo do domínio público municipal do concelho de 
Chaves, carece de licença municipal, devendo estar instruído ainda com 
os elementos constantes no artigo 4.º2 do retrocitado diploma. ------ 
O processo em causa encontra-se instruído nos termos da legislação em 
vigor com as necessárias adaptações conforme o disposto n.º 6.º3 da 
Portaria 216/2008, de 22 de 3 de Março. -----------------------------  
V – Considerações da Proposta de Decisão   -------------------------- 
Para cumprimento do solicitado, foram analisados os elementos 
instrutórios do processo de modo a se poder quantificar os trabalhos 
resultantes das intervenções no espaço subterrâneo, nomeadamente com 
a passagem de cabos em condutas existentes e acesso a uma caixa de 
visita para a empresa VODAFONE -------------------------------------- 
Os remates de ligação com as zonas não intervencionadas devem ser 
devidamente executados, de modo a que o acabamento final fique o mais 
perfeito e enquadrado com o existente. ------------------------------  
Neste sentido, devem ser respeitadas todas as normas e decretos 
existentes sobre a forma de execução de cada um dos trabalhos, 
assegurar a validade dos respetivos seguros, bem como a forma de 
sinalização e segurança dos locais a intervir. ---------------------- 
Em virtude do tipo de obras a executar não interferir com obras de 
construção civil, dado que apenas vai proceder à instalação de cabos 
em condutas existentes não será necessário proceder à apresentação de 
caução. ------------------------------------------------------------ 
VI – Da Proposta em Sentido estrito ---------------------------------  
Em coerência com o enunciado, e atendendo às razões de fato e de 
direito, julgo, salvo melhor que a decisão deverá ser praticada, nos 
termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se assim, o 
agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária do 
aludido órgão administrativo, para a emissão de competente decisão 
administrativa de: -------------------------------------------------- 
1. O pedido de licenciamento é dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Chaves, sob a forma de requerimento e é instruído com os 
seguintes elementos: a) Planta de localização; b) Projeto da obra a 
efetuar, apresentando em quadruplicado; c) Declaração e termo de 
responsabilidade dos técnicos autores dos projetos; d) Plano de 
segurança da obra que incluirá, sempre que necessário, plano de 
alteração da circulação rodoviária; e) Orçamento correspondente ao 
valor da obra a efetuar. -------------------------------------------- 
2. No requerimento previsto no número anterior deverão 
obrigatoriamente constar: a) O prazo previsto para a execução dos 
trabalhos; b) O faseamento dos trabalhos, quando se justifique; c) A 
data do início e conclusão da obra. --------------------------------- 
3. No caso em que seja exigível o prévio pagamento de taxas, o pedido 
de licenciamento deve ainda ser acompanhado das seguintes indicações: 
a) Pavimentos afetados: dimensões (comprimento e largura) e número de 
dias; b) Tubagens: diâmetro e extensão; c) Armários: área e número de 
meses da ocupação. Alvará de outras operações urbanísticas. O pedido 
de emissão de alvará referente a outras operações urbanísticas deve 
ser instruído com os elementos constantes dos números anteriores que 
se mostrem adequados ao tipo de operação. --------------------------- 
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1- Deferimento do pedido de licenciamento referente à ocupação de 
espaço público, com a realização de trabalhos na via pública, 
designadamente proceder à instalação de 30,00ml de cabo de Fibra Ótica 
(PDO) e acesso a caixa de visita existente. -------------------------  
VII– Das Taxas Devidas pela Ocupação de Espaço Público -------------- 
De acordo com o preceituado no artigo nº117 do RJUE e o plasmado no 
artigo 68 do RMUE estão sujeitos ao pagamento de taxas fixadas no 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas devidas pela realização 
de Operações Urbanísticas (RLCTOU nº 314/2010) e a aplicar no concelho 
de Chaves, foi efetivada de acordo com os seguintes mapas de medição:   

  OBRAS NO SUBSOLO EM ESPAÇO DE DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL    
  

   Descrição                        Un./ML                      TAXA  VALOR 

Capítulo I Serviços, Atividades e Licenciamentos Diversos    

VIII – Considerações após a Emissão do Título ----------------------- 
Deverá o requerente, proceder á liquidação das taxas, previstas no n.º 
10 do art.º 6 do Decreto-Lei 11/2003 de 18 de Janeiro, no valor de 
91,10 €. ------------------------------------------------------------ 
A WONDERCOM LDA deverá informar a Divisão de Obras Públicas do início 
dos trabalhos para o acompanhamento e fiscalização, através do mail: 
amelia.rodrigues@chaves.pt. ----------------------------------------  
Deverá ainda a WONDERCOM LDA dar conhecimento à Polícia de Segurança 
Pública, da via que vai ser intervencionada com a passagem de cabos 
elétricos subterrâneos, e que a empresa dará conhecimento do início e 
prazo para a sua execução. ------------------------------------------  
Comunique-se à empresa WONDERCOM LDA., que no fim de cada ano civil, 
deverá apresentar em suporte informático devidamente georreferenciados 
ao Datum ETRS 89, nos termos do n.º 3 do artigo 134 º do RMUE, a fim 
de ser remetido ao Sector de Sistemas de Informação Geográfica para 
efeitos de cadastro desta infraestrutura. ---------------------------  
À Consideração Superior, --------------------------------------------  
Chaves, 29 de Agosto de 2022 ---------------------------------------- 
A Técnica Superior, (Conceição Martins, Engª.). ---------------------  
DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 30.08.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 

Secção III 
Ocupação do Espaço Aéreo, solo e subsolo de 
Domínio Público e Privado Municipal 

   
 

 

  Artigo 17º 
Pela apreciação do pedido de ocupação de 
espaço público – regime geral de ocupação de 
espaço público 

 1,00 
56,25 
€ 

 
56,25 € 

  Artigo 18.º 
Pela emissão de licença de ocupação do espaço 
aéreo, solo e subsolo de domínio Municipal 

 1,00 11,20 € 
 

11,20 € 

Subsecção III 
Ocupação de Solo e Sub - solo 

   
 

 

   Artigo 
20.º 

Ocupação de Espaço aéreo para fins não 
publicitários 

   
 

 

       3) 
Outras construções ou instalações no sub - 
solo- por m2 ou fração 

 1,00 11,20 € 
 

5,55 € 

       

Subsecção IV 
Emissão de Título (alvará ou recibo de 
admissão)    

 
 

   ARTIGO 66º 
Licença ou admissão de comunicação prévia em 
obras    

 
 

           16 
Prazo de execução da obra, por cada mês ou 
fração  1,00 12,45 € 

 
12,45 € 

  TOTAL       91,10 € 
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mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior. --------------  
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DATADO 
DE 30.08.2022: ------------------------------------------------------ 
À Reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação quanto 
ao proposto na informação técnica infra. ---------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.9. SOLICITA LEGALIZAÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR NO BAIRRO DO SOL, 
CAMPO DE CIMA – NA UNIÃO DAS FREGUESIAS DAS EIRAS, SÃO JULIÃO DE 
MONTENEGRO E CELA. DE ORLANDO MONTALVÃO FERREIRA. PROCESSO Nº 754/22 
– INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 2006/SCOU/2022 DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E GESTÃO URBANÍSTICA, DA TÉCNICA SUPERIOR, BRANCA GIL 
FERREIRA, ENGENHEIRA CIVIL, DATADA DE 23.09.2022. ------------------ 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 
1- INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 
1.1-Através do requerimento n.º 2385/22, referente ao processo n.º 
754/22, o Sr.º Orlando Montalvão Ferreira, na qualidade de 
proprietário, apresenta elementos, relativos a um pedido e com vista 
à aprovação de uma operação urbanística de edificação, 
consubstanciada, na legalização das obras de construção4 de uma 
habitação unifamiliar, sito, no bairro do Sol – Campo de Cima, da 
freguesia das Eiras, São Julião de Montenegro e Cela no concelho de 
Chaves. ------------------------------------------------------------ 
1.2- De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial 
apresentada, o prédio urbano tem a área total de 165,90 m2, está 
inscrito na matriz com o n.º 1044-P e descrito na conservatória do 
Registo Predial sob o n.º 844/20110803 da freguesia das Eiras, São 
Julião de Montenegro e Cela. ---------------------------------------- 
2 – ANTECEDENTES ---------------------------------------------------- 
2.1- Não foram encontrados antecedentes do processo. ---------------- 
3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR --------------------------------- 
3.1- O processo está instruído de acordo com o disposto no Anexo I, 
do ponto I e nos n.os 15 e 16, do ponto III, da Portaria 113/2015, de 
22 de Abril, e de acordo com o n.º4, do artigo 102.º-A, do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), por se tratar de uma 
legalização, designadamente: ---------------------------------------- 
- Certidão da Conservatória do Registo Predial; --------------------- 
- Extrato da planta de ordenamento e de condicionantes, do plano 
Diretor Municipal; -------------------------------------------------- 
- Planta de localização à escala 1:2 000; --------------------------- 
- Memória descritiva e justificativa; ------------------------------- 
- Termos de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 
arquitetura, do coordenador de projeto e projetos de especialidades, 
quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;  
- Declarações dos técnicos, comprovativas de inscrição em associação 
pública de carater profissional; ------------------------------------ 
- Declaração de seguro de responsabilidade civil profissional dos 
técnicos; ---------------------------------------------------------- 
- Quadro de áreas; -------------------------------------------------- 

                                                           

4 «Obras de construção» as obras de criação de novas edificações; --- 
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- Ficha de medição; ------------------------------------------------- 
- Declaração de compatibilidade entre papel e formato digital; ------ 
- Plano de acessibilidades; ----------------------------------------- 
- Levantamento topográfico à escala 1:200; -------------------------- 
- Planta de localização desenhada sobre levantamento topográfico à 
escala de 1: 200; --------------------------------------------------- 
- Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico à 
escala de 1: 200; --------------------------------------------------- 
- Plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões e áreas e usos de 
todos os compartimentos;   ------------------------------------------  
- Alçados à escala de 1:100; ---------------------------------------- 
- Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:100; ------------ 
- CD, com peças escritas e desenhadas do projeto; ------------------- 
- Fotografias; ------------------------------------------------------ 
- Ficha de elementos estatísticos; ---------------------------------- 
- Declaração do topógrafo; ------------------------------------------ 
- Desenho de alterações; -------------------------------------------- 
- Relatório de peritagem de estabilidade e respetivo termo de 
responsabilidade de técnico habilitado a ser autor do projeto; ------ 
 -Relatório de peritagem de águas e esgotos e respetivo termo de 
responsabilidade de técnico habilitado a ser autor do projeto; ------                                        
-Relatório de peritagem das águas pluviais e respetivo termo de 
responsabilidade de técnico habilitado a ser autor do projeto; ------                                          
 - Ficha de Segurança Contra Incêndio; ------------------------------ 
 - Fatura da luz; --------------------------------------------------- 
 - Declaração de isenção de apresentação de projeto de instalação de 
gás; --------------------------------------------------------------- 
- Relatório de peritagem do projeto acústico e respetivo termo de 
responsabilidade de técnico habilitado a ser autor do projeto; ------                                          
4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO -------------------------------------- 
4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação ------------- 
4.1.1-O pedido agora apresentado tem enquadramento legal no disposto 
no artigo 102.º-A do Dec.- Lei 555/99, alterado e republicado pelo 
Dec.- Lei 136/2014, de 9 de Setembro, por se reportar à legalização 
das obras de construção de uma habitação unifamiliar. --------------- 
4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial ------------------------ 
4.2.1- De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal 
n.º 47 B, o prédio urbano está inserido em espaço de classe 1 – espaço 
Urbano e Urbanizável – categoria 1.3 – Outros Aglomerados. ---------- 
4.3 - Nos Regulamentos Municipais ----------------------------------- 
4.3.1- O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C 
(Procedimento de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento 
Municipal da Urbanização e da Edificação. --------------------------- 
5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO --------------------------- 
5.1- O requerente pretende a legalização das obras de construção de 
uma habitação unifamiliar. A habitação preconiza uma área bruta de 
construção de 47,94 m2, distribuídos por 1 piso. -------------------- 
5.2- O requerente propõe assim legalizar com o projeto apresentado os 
seguintes parâmetros urbanísticos: ---------------------------------- 
- Área do lote = 165,90 m2; ----------------------------------------- 
- Área de implantação da habitação = 47,94 m2; ---------------------- 
- Área bruta de construção da habitação = 47,94 m2; ----------------- 
- Número de pisos da habitação = 1; -------------------------------- 
- Utilização prevista = habitação unifamiliar de tipologia T1; ------ 
- Número máximo de fogos = 1; --------------------------------------- 
- Cércea da habitação = 3,10 metros; -------------------------------- 
- Volumetria = 135,90 m3; ------------------------------------------- 
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5.3 - Conforme previsto no n.º 6, do artigo 73.º- C, do Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), foi realizada vistoria 
ao imóvel em 2022-09-01, da qual resultou o “Auto de Vistoria n.º 
”63/2022”,cujo teor foi dado a conhecer à requerente, através da 
Informação/Proposta n.º 1912/SCOU/2022, sob a qual recaiu despacho 
superior datado de 2022-09-16. ------------------------------------- 
5.4- Da vistoria realizada, resultou parecer no sentido de não haver 
necessidade de se realizarem obras de correção e/ou adaptação na 
“habitação unifamiliar”, objeto de pedido de legalização das obras 
levadas a efeito, sem os necessários atos administrativos de controlo 
prévio, pese embora, haja a necessidade, de criar um degrau ou elevar 
a cota do terreno/logradouro do prédio urbano e apresentar a fatura 
da luz, água e do telefone. -----------------------------------------  
5.5- O requerente apresenta sob requerimento n.º 2385/22, novos 
elementos, no sentido de serem ultrapassados os considerandos vertidos 
no “Auto de Vistoria n.º ”63/2022”, designadamente, o arranjo do 
terreno/logradouro, sem afetar a área do domínio público, apresenta 
ainda a fatura da luz e justifica a não apresentação da fatura do 
telefone e da água. ------------------------------------------------- 
5.6- A construção, segue os alinhamentos dominantes existentes e a 
manter na frente urbana em que se insere o prédio, de acordo com o 
disposto no artigo 26.º, do Regulamento do Plano Diretor Municipal de 
Chaves, publicado em Diário da República 2.ª série – N.º 76, de 18 de 
Abril de 2018, através do Aviso n.º 5233/2018. ---------------------- 
5.7- A edificação a legalizar com o presente projeto, ao contemplar 
uma altura de 3,10 metros, respeita a “moda da cércea”, pelo facto de 
se constatar, que é está a cércea, que apresenta maior extensão ao 
longo da frente urbana, em que o prédio se insere. ------------------ 
5.8- A edificação destina-se “habitação unifamiliar”, o que se 
enquadra no disposto na alínea a), do n.º 2, do artigo 7.º, do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves, publicada em Diário 
da República 2.ª série – N.º 76, de 18 de Abril de 2018, através do 
Aviso n.º 5233/2018, onde dispõe que, os espaços de classe 1 possuem 
já ou estão vocacionados para a utilização e ocupação do solo de tipo 
predominantemente residencial, terciária ou mista. ------------------  
5.9-Face ao uso previsto para o imóvel (habitação unifamiliar) e à 
área bruta de construção do mesmo, constata-se que cumpre o 
especificado na alínea b), do n.º 3, do artigo 12.º, do Plano Diretor 
Municipal, uma vez que tem área em logradouro, para 1 lugar de 
estacionamento automóvel. ------------------------------------------- 
6 – RESPONSABILIDADE ------------------------------------------------ 
6.1 - O processo está instruído com os termos de responsabilidade, 
previstos no artigo 10.º, do RJUE, a saber: termos de responsabilidade 
do autor do projeto de arquitetura, do coordenador de projeto, do 
autor dos projetos de especialidades, cujos teores se mostram 
adequados. --------------------------------------------------------- 
7 - TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS Á PRETENSÃO ----------------------- 
7.1- De acordo com a alínea a), do n.º 1, do artigo 24.º, do Regulamento 
n.º 314/2010, a taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge 
o montante de 247,48 euros. ----------------------------------------- 
7.2- As taxas administrativas, previstas no art.º 66.º, da subseção 
IV, do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas 
pela realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 
136,65 euros. ------------------------------------------------------- 
7.3- O valor total das taxas a liquidar é assim de 384,43 euros, 
encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 
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discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 
II (taxas administrativas) do anexo I. ------------------------------  
8 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO ------------ 
8.1- Considerando, que o edifício destinado a habitação unifamiliar, 
se situa em local, onde predominam esta tipologia de construções e que 
o seu estado atual de conservação, não desvirtua a envolvente, 
integrando-se desta forma, com alguma naturalidade no meio em que se 
insere. ------------------------------------------------------------ 
8.2- A presente operação urbanística, consubstanciada, na legalização 
das obras de construção de um edifício destinado “habitação 
unifamiliar”, compagina-se com os afastamentos existentes e a manter 
na envolvente imediata, os alinhamentos e recuos à via pública com a 
qual confronta e a moda da cércea. Neste sentido, pode -se concluir 
que projeto em causa respeita as regras e parâmetros de 
edificabilidade, previstos no artigo 19.º da Alteração e Republicação 
do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves, publicada em 
Diário da República 2.ª série – N.º 76, de 18 de Abril de 2018, através 
do Aviso n.º 5233/2018. --------------------------------------------- 
8.3 - A edificação é servida por arruamento público, pavimentado a 
cubos de granito e possui ligação á rede pública de água e esgotos. 
8.4- O uso pretendido para, habitação unifamiliar, respeita o disposto 
na alínea a), do n.º 2, do artigo 7.º, do Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Chaves, publicada em Diário da República 2.ª série – N.º 
76, de 18 de Abril de 2018, através do Aviso n.º 5233/2018, onde dispõe 
que, os espaços de “Classe 1” estão vocacionados para a utilização e 
ocupação do solo de tipo predominantemente residencial, terciária ou 
mista. ------------------------------------------------------------- 
8.5- Considerando, que não há necessidade de obras de correção e/ou 
adaptação, no imóvel, objeto de pedido de legalização das obras de 
ampliação, o título a emitir, será o alvará de autorização de 
utilização, conforme previsto no n.º3, do artigo 73.º-C, do RMUE. --- 
9- PROPOSTA DE DECISÃO ---------------------------------------------- 
9.1- Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 
estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 102.º- A, do RJUE e artigo 
73.º- C, do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 
procedimental: ----------------------------------------------------- 
a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 
enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 
urbanísticas, regulado no art.º 102-A, do RJUE, deverá a mesma ser 
praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 
assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 
do aludido órgão administrativo; ----------------------------------- 

      b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal delibere 
deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no projeto a que 
se fez referência e reconhecer que se encontram preenchidos os 
requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 
autorização de utilização do imóvel; -------------------------------- 
c) Caso a Câmara Municipal, delibere deferir, o presente pedido de 
legalização das obras de construção da habitação unifamiliar, o 
interessado deverá, nos termos do preceituado no n.º 14, do artigo 
73.º-C, do Regulamento Municipal de Urbanização e da Edificação, 
requerer, num prazo de 30 dias úteis, a emissão do respetivo alvará 
de autorização de utilização, instruído de acordo com o n.º 5, do 
artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar. ----------------------  
ANEXO I ------------------------------------------------------------ 
CÁLCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010 -------------- 
Áreas (m2)  --------------------------------------------------------- 
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PISO Habitação Comércio/Serviços Arrumos Armazém TOTAL 

Piso 1 47,94       47,94 

          0,00 

TOTAL 47,94 0,00 0,00 0,00 47,94 

 
Cércea da habitação – 3,10 ml    ------------------------------------                            
Volume habitação – 135,90 m3 --------------------------------------------------------------- 

QUADRO I ------------------------------------------------------------ 
- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)  ------------ 
 
QUADRO I       custos (C)     
    s/n larg. C/m C/m2 Custo (C) 
  Faixa de rodagem             

REDE VIÁRIA 

 - Semipenetração betuminosa   0   14,21 0,00 €/m 
 - Betão betuminoso   0   19,33 0,00 €/m 
 - Granito (calçada a cubos)   4,35   13,08 56,90 €/m 
 - Granito (calçada à portuguesa)   0   8,53 0,00 €/m 
 - Betão    0   13,08 0,00 €/m 
Passeios             
 - Lancil (Betão) 0   17,63   0,00 €/m 
 - Lancil (Granito) 0   39,80   0,00 €/m 
 - Pavimento (Betonilha ou blocos de 
betão)   0   15,92 0,00 €/m 
 - Pavimento (Mosaico)   0   25,02 0,00 €/m 

REDE DE ÁGUA 1   21,61   21,61 €/m 
REDE DE ESGOTOS   1   34,12   34,12 €/m 
REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 0   45,49   0,00 €/m 
          
  C - custo das obras existentes na via 

pública / m       112,63  €/m 
  m - frente do terreno que confronta com 

a via pública       8,8   
          
  Moradia unifamiliar         
   - alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º        
  T = C x m x 0,25       T = 247,78  € 
                

 
QUADRO II -------------------------------------------------------- 
- Cálculo das taxas administrativas     -------------------------- 
(art.º 66 da subseção IV) ---------------------------------------- 
  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       
Subsecção 
IV EMISSÃO DE TÍTULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       

Artigo 66.º 
Licença ou admissão de comunicação prévia em obras de 
edificação       

n.º 1 Emissão de alvará de licença ou admissão de 
comunicação prévia (taxa geral) 

  
  

0,00 € 

n.º 2 Para habitação unifamiliar, por fogo       

a)  Até 250 m2  1 79,75 € 79,75 € 

b) 
 De 251 m2 a 500 m2 

0 91,10 € 
       
0,00 € 

c) 
 Superior a 500 m2 

0 
102,60 
€ 

0,00 € 

Artigo 76.º Outras Vistorias    

n.º 6    Pela realização de outras vistorias não especialmente 
previstas 

  56,90 € 

  TOTAL      136,65 € 

TOTAL A LIQUIDAR………………………………………..∑ 247,78 € + 136,65 € = 384,43 € 
À Consideração Superior, ---------------------------------------- 
Chaves, 23 de Setembro de 2022     ------------------------------ 
A Técnica Superior, Branca Gil Ferreira, Engenheira Civil. ------ 
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DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 26.09.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 
mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior do Sr. Vereador, 
Nuno Chaves. -------------------------------------------------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR.  NUNO CHAVES, DATADO DE 
26.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.10. SOLICITA REAPRECIAÇÃO DE PROCESSO DE LEGALIZAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL EM S. BENTO – MADALENA, CHAVES. DE ERNESTO 
PEREIRA MACHADO. PROCESSO Nº 606/95 – INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 
2018/SCOU/2022 DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, DA TÉCNICA SUPERIOR, BRANCA GIL FERREIRA, ENGENHEIRA 
CIVIL, DATADA DE 26.09.2022. ---------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
1- INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 
1.1-Através do requerimento n.º 1580/22, referente ao processo n.º 
606/95, o Sr.º Ernesto Pereira Machado, formaliza um "novo pedido de 
legalização”, com aproveitamento de todas as peças procedimentais 
constantes do processo inicialmente apresentado e relativos à 
aprovação de uma operação urbanística de edificação, consubstanciada, 
na legalização das obras de ampliação5 de um edifício destinado a 
armazém comercial, sito, no lugar de São Bento, freguesia da Madalena 
no concelho de Chaves. ---------------------------------------------- 
2 – ANTECEDENTES ---------------------------------------------------- 
2.1- Licença n.º 335/87, para “reconstrução de um estabelecimento 
comercial” de r/chão e andar com a área de 803.20 m2. --------------- 
2.2- Licença n.º 392/88, para “ampliação de um estabelecimento 
comercial” com a área de 323.00 m2. --------------------------------- 
2.3- Licença n.º 364/97, para “construção de armazém comercial” com a 
área de 768.60 m2. -------------------------------------------------- 
2.4- Licença n.º 470/98, para “ampliação de um armazém comercial” com 
a área de 168.50 m2. ------------------------------------------------ 
2.5- Autorização de Utilização n.º 36/99, para armazém comercial. --- 
2.6- Licença n.º 309/07, para “construção de um muro de vedação com 
180 ml”, inscrito na matriz com o n.º 1748 e descrito na conservatória 
sob o n.º 04057/311002. --------------------------------------------- 
2.7- Proc.º 23/09, para estabelecimento comercial (supermercado), 
caducado. ---------------------------------------------------------- 
2.8- Proc.º 681/14, para construção de “instalações sanitárias de 
apoio”, o processo foi indeferido. ---------------------------------- 
2.9- Participação n.º 45/2015, face as obras de ampliação, levadas a 
efeito sem controlo prévio por parte da administração. -------------- 

                                                           

5 «Obras de ampliação» as obras de que resulte o aumento da área de 
pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edificação 
existente; --------------------------------------------------------- 
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2.10- Pedido de legalização das obras de ampliação de um edifício 
destinado a armazém comercial, indeferido por deliberação de Câmara 
datada de 15/04/2016. ----------------------------------------------- 
2.11- Auto de embargo e suspensão de obras particulares, datado de 
17/04/2017, face as obras levadas a efeito sem controlo prévio. ----- 
2.12- Em 10 de Julho de 2017, foi criada a informação/proposta n.º 
1016/SCOU/2017, a qual não foi presente a reunião de Câmara, pela 
caducidade das medidas preventivas, em 27 de Julho de 2017. --------- 
2.13 - Em 24 de Maio de 2018, foi criada a informação/proposta n.º 
823/SCOU/2018, a qual foi presente em reunião de câmara datada de 14 
de Junho de 2018 e dada a conhecer ao requerente, através do ofício 
N.ª referência: 269/DGOT/2018, datada de 3 de Julho de 2018. -------- 
2.14 - Através do requerimento n.º 1496/18, datado de 17 de Julho de 
2018, o Sr.º Ernesto Pereira Machado, solicitou, na qualidade de 
titular do processo n.º 606/95, uma “conferência de interessados uma 
vez que discorda das compensações calculadas na informação da 

deliberação de 14 de Junho de 2018.” Foi determinada a realização da 
“conferência de interessados, em 10 de Agosto de 2018, às 10 horas, 
na Divisão de Gestão e Ordenamento do Território, deste município, no 
Gabinete do Chefe de Divisão. Foi expedida para o efeito, a respetiva 
notificação ao requerente, através do ofício N.ª referência: 
330/DGOT/2018, datada de 7 de Agosto de 2018. ----------------------- 
2.15- Através do requerimento, com o registo de entrada nestes serviços 
com o n.º 796/20, datado de 28 de Abril de 2020, referente ao processo 
n.º 606/95, o Sr.º Ernesto Pereira Machado, solicita, à Câmara 
Municipal de Chaves, esclarecimento, relativo á “deliberação vertida 
no ofício (v.ref.) 269/DGOT/2018”. Relativamente a informação/proposta 
n.º 823/SCOU/2018, a qual foi presente, em reunião de câmara, datada 
de 14 de Junho de 2018, reiterou-se o teor da mesma, designadamente, 
o enquadramento da pretensão, colocada em crise, pelo requerente, a 
coberto do requerimento n.º 796/20, datado de 28 de Abril de 2020, de 
acordo com a informação/proposta n.º 840/SCOU/2020, sob a qual recaiu 
despacho superior datado de 28 de Maio de 2020. --------------------- 
2.16- Informação/Proposta n.º 295/DAG/fis/2022, na sequência da 
deliberação tomada em sede de reunião do órgão executivo municipal 
realizada no dia 28/05/2021, foi declarada, de forma definitiva, a 
caducidade do pedido de legalização das obras de ampliação, de um 
edifício destinado a armazém comercial, sito, no lugar de São Bento, 
freguesia da Madalena no concelho de Chaves. ------------------------ 
3 - SANEAMENTO E APRECIAÇÃO LIMINAR --------------------------------- 
3.1- O processo está instruído de acordo com o artigo 72.º, do Decreto-
Lei 555/99, de 16 de Dezembro alterado e republicado pelo Dec.- Lei 
136/2014, de 9 de Setembro, ou seja, o interessado formaliza novo 
pedido de legalização, beneficiando do aproveitamento de todas as 
peças procedimentais constantes do processo inicial apresentado, sem 
qualquer alteração ao pedido inicial. ------------------------------  
4 - ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO -------------------------------------- 
4.1 - No Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação ------------- 
4.1.1- O pedido de reapreciação apresentado, tem enquadramento legal 
no disposto no art.º 72 - Renovação, do Dec.- Lei555/99, de 16 de 
Dezembro alterado e republicado pelo Dec.- Lei 136/2014, de 09 de 
Setembro. ---------------------------------------------------------- 
4.2 - Nos instrumentos de Gestão Territorial ----------------------- 
4.2.1- De acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal 
n.º 47 A, o terreno está inserido em espaço de classe 1 – espaço Urbano 
e Urbanizável, categoria 1.1 – Cidade de Chaves. -------------------- 
4.3 - Nos Regulamentos Municipais ----------------------------------- 
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4.3.1- O pedido apresentado tem enquadramento no artigo 73.º-C 
(Procedimento de legalização de operações urbanísticas) do Regulamento 
Municipal da Urbanização e da Edificação (doravante designado de 
RMUE). ------------------------------------------------------------- 
4.4 - Nos Regulamentos Municipais ----------------------------------- 
4.4.1- O pedido apresentado tem enquadramento na alínea c) do artigo 
24.º (Impacte urbanístico relevante) do Regulamento Municipal da 
Urbanização e da Edificação. ---------------------------------------- 
5 - CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO --------------------------- 
5.1- O requerente formaliza de um "novo pedido de legalização”, com 
aproveitamento de todas as peças procedimentais constantes do processo 
inicialmente apresentado e não apresenta qualquer alteração ao pedido 
inicial. O interessado deixou passar o prazo de 30 dias para requerer 
a emissão do título de legalização e a Câmara municipal declarou a 
caducidade do ato de legalização. ---------------------------------- 
5.2 - Por outro lado, o procedimento de legalização regulado no artigo 
102º-A do RJUE deve ser considerado um procedimento, idóneo e 
preferencial, de reposição da legalidade urbanística ofendida, 
integrando, assim, uma das medidas de tutela da legalidade urbanística 
previsto no artigo 102º do RJUE. ------------------------------------ 
5.3- A falta de pagamento das taxas urbanísticas decorrentes do 
procedimento de legalização tem, desde logo, como consequência, a 
impossibilidade administrativa, pela autarquia da emissão do respetivo 
título urbanístico, sendo certo que a sua liquidação e boa cobrança 
devem ser acauteladas, previamente, à emissão de tal documento 
(alvará). ---------------------------------------------------------- 
5.4- O interessado formaliza um novo pedido de legalização, 
beneficiando do aproveitamento de todas as peças procedimentais 
constantes do processo inicialmente apresentado, sem qualquer 
alteração ao pedido inicial, sendo certo que, o ora requerente deixou 
passar o prazo de 30 dias para requerer a emissão do título de 
legalização e a Câmara municipal declarou a caducidade do ato de 
legalização. ------------------------------------------------------- 
5.5- Neste contexto, formalizando o interessado um novo pedido de 
legalização, há lugar a um novo cálculo de taxas, sendo certo que foi 
declarada de forma definitiva a caducidade do pedido de legalização 
das obras de ampliação, de um edifício destinado a armazém comercial, 
sito, no lugar de São Bento, freguesia da Madalena no concelho de 
Chaves. ------------------------------------------------------------ 
6 - TAXAS URBANÍSTICAS, ADMINISTRATIVAS E VALOR DA COMPENSAÇÃO 
APLICÁVEIS Á PRETENSÃO ---------------------------------------------- 
6.1- De acordo com o n.º 4, do art.º 25.º, do Regulamento n.º 314/2010, 
a taxa de infraestruturas urbanísticas a aplicar atinge o montante de 
3.548,88 euros. ----------------------------------------------------- 
6.2- As taxas administrativas, previstas no artigo 66.º, da subseção 
IV, do Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas, devidas 
pela realização desta operação urbanística, corresponde ao valor de 
7.022,21 euros. ----------------------------------------------------- 
6.3- O valor total das taxas a liquidar é assim de 10.571,09 euros, 
encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 
discriminado nos quadros I (taxas de infraestruturas urbanísticas) e 
II (taxas administrativas), do anexo I. ----------------------------- 
6.4- De acordo com o artigo 30.º, do Regulamento n.º 314/2010, o valor 
da compensação, em numerário, a pagar ao Município é de 132.960,00 
euros, encontrando-se o cálculo justificativo da mesma, devidamente 
discriminado no quadro III, do anexo I. ----------------------------- 
7 - CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO ------------ 
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7.1- Considerando, que o artigo 71.º, do Dec.- Lei555/99, de 16 de 
Dezembro alterado e republicado pelo Dec.- Lei 136/2014, de 09 de 
Setembro, não consagra, expressamente,  qualquer sanção de caducidade, 
como consequência, direta e necessária, do interessado do procedimento 
de legalização não solicitar a emissão do respetivo  alvará de licença 
especial de legalização e ou alvará de autorização de utilização, no 
âmbito de tal procedimento, dentro do prazo fixado no RMUE. --------- 
7.2- Considerando, que o prazo para a emissão dos títulos urbanísticos, 
no âmbito dos procedimentos de legalização, é de 30 dias, nos termos 
do RMUE,  sendo certo que, se o interessado, não formalizar, tal 
pedido, dentro do mencionado prazo,  fica aberta a porta para a câmara 
municipal declarar a caducidade do ato de legalização, sujeita 
a audiência prévia dos interessados, aplicando-se, nestes casos, com 
as devidas adaptações, o regime geral de caducidade previsto no artigo 
71 do RJUE. --------------------------------------------------------- 
7.3- Considerando, que o procedimento de legalização regulado no 
artigo 102º-A do RJUE deve ser considerado um procedimento, idóneo e 
preferencial, de reposição da legalidade urbanística ofendida, 
integrando, assim, uma das medidas de tutela da legalidade urbanística 
prevista no artigo 102º do RJUE. ------------------------------------ 
7.4- Considerando, que a falta de pagamento das taxas urbanísticas 
decorrentes do procedimento de legalização tem, desde logo, como 
consequência, a impossibilidade administrativa, pela autarquia, da 
emissão do respetivo título urbanístico, sendo certo que a sua 
liquidação e boa cobrança devem ser acauteladas, previamente, à 
emissão de tal documento (alvará). ---------------------------------- 
7.5- Considerando, que no caso concreto em apreciação, o interessado 
deixou passar o prazo de 30 dias para requerer a emissão do título de 
legalização e a câmara municipal declarou a caducidade do ato de 
legalização. ------------------------------------------------------- 
7.6- Considerando, que o interessado formaliza um novo pedido de 
legalização, beneficiando do aproveitamento de todas as peças 
procedimentais constantes do processo inicial apresentado e sem 
qualquer alteração ao pedido inicial. ------------------------------  
8 - PROPOSTA DE DECISÃO -------------------------------------------- 
8.1- Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 
estabelecido nos diplomas aplicáveis (artigo 71.º do RJUE e artigo 
73.º- C do RMUE), propõe-se adoção da seguinte estratégia 
procedimental: ----------------------------------------------------- 
a) Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 
enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 
urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 
praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 
assim, o agendamento deste assunto para uma próxima reunião ordinária 
do aludido órgão administrativo; ------------------------------------ 
b) Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal, 
delibere deferir a formalização do “novo pedido de legalização das 
obras de ampliação do armazém comercial”, sito, no lugar de São Bento, 
freguesia da Madalena no concelho de Chaves. ------------------------ 
c) Caso a Câmara Municipal delibere deferir o presente pedido de 
legalização das obras de ampliação, e face as obras de correção a 
levar a efeito, deverá o interessado, no prazo máximo de 30 dias, 
apresentar nestes serviços os elementos constantes do n.º 1 do art.º 
3 da Portaria 216-E/2008 de 3 de Março, para que se possa emitir o 
respetivo o alvará de licença especial de legalização, designadamente: 
- Apólice de seguro de construção; ---------------------------------- 
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-Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 
danos emergentes de acidentes de trabalho, nos termos previstos na Lei 
n.º 100/97, de 13 de Setembro; -------------------------------------- 
- Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela 
direção técnica da obra; -------------------------------------------- 
- Declaração de titularidade de certificado de classificação de 
industrial de construção civil ou título de registo na atividade, a 
verificar no ato de entrega do alvará com a exibição do original do 
mesmo; ------------------------------------------------------------- 
- Livro de obra, com menção do termo de abertura; ------------------ 
- Plano de segurança e saúde; --------------------------------------- 
8.2- Deverá proceder ao prévio pagamento das taxas urbanísticas e 
administrativas, no valor de 10.571,09 euros (dez mil quinhentos e 
setenta e um euros e nove cêntimos), para emissão da licença especial 
de legalização, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 116.º do 
RJUE. -------------------------------------------------------------- 
8.3- Deverá ainda, proceder ao pagamento do valor da compensação, a 
qual ascende ao montante de 132.960,00 € (cento e trinta e dois mil 
novecentos e sessenta euros), no ato da emissão do alvará de 
construção. -------------------------------------------------------- 
8.4- Em conformidade com o n.º10 do artigo 73.º-C do RMUE, e de acordo 
com o preceituado no n.º 14, do mesmo artigo do referido diploma legal, 
vir requerer, num prazo de 30 dias úteis, após a realização das obras, 
a emissão do respetivo alvará de autorização de utilização, instruído 
de acordo com o n.º 5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito 
regulamentar. ------------------------------------------------------ 
ANEXO I ------------------------------------------------------------ 
CÁLCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010 ------------- 
Áreas (m2) – aumento de área de 2 063,30 m2 --------------------------------------- 

QUADRO I ---------------------------------------------------------- 
- Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)  ----------- 

 Taxa de infraestruturas urbanísticas (T)     

QUADRO III           

    s/n C/m2 Custo (C) 

REDE VIÁRIA 

Faixa de rodagem         

 - Semipenetração betuminosa 0 0,27 0,00   

 - Betão betuminoso 1 0,16 0,16   

 - Granito (calçada a cubos) 0 0,22 0,00   

 - Granito (calçada à portuguesa) 0 0,10 0,00   

 - Betão  0 0,22 0,00   

Passeios         

 - Lancil (Betão) 1 0,20 0,20   

 - Lancil (Granito) 0 0,39 0,00   
 - Pavimento (Betonilha ou blocos de 
betão) 1 0,19 0,19   

 - Pavimento (Mosaico) 0 0,29 0,00   

REDE DE ÁGUA 1 0,27 0,27   

REDE DE ESGOTOS   1 0,38 0,38   

REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS 1 0,52 0,52   

            
  C - custo das obras existentes na via 

pública     1,72     
  A - área bruta da obra a realizar 

(ampliação)     2063,3 m2 
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Ampliação de edifícios de habitação 
coletiva, comércio e serviços         

   - n.º 4 do artigo 25.º          

  T = C x A   T = 3.548,88   € 

 
QUADRO II ----------------------------------------------------------- 
- Cálculo das taxas administrativas     ----------------------------- 
(art.º 66 e 76 da subseção IV) -------------------------------------- 
 
  Descrição  Taxa Valor 
Capítulo 
II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       
Subsecção 
IV EMISSÃO DE TíTULO (ALVARÁ OU RECIBO DE ADMISSÃO)       
Artigo 
66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em obras 
de edificação       

n.º 17 Emissão de aditamento ao alvará     40,80 € 
n.º18 

Aumento de área bruta de construção, acresce por 
 m2 adicional 

2063,30m2 3,35€ 6.912,06€ 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês  1 12,45€ 12,45 € 
Art.º76, 
n.º6   Vistoria 

  56,90 € 

  TOTAL      7.022,21€ 

TOTAL A LIQUIDAR………………………………….∑ 3.548,88 € + 7.022,21 € =10.571,09 € 
QUADRO III ---------------------------------------------------------- 
 

 
À Consideração Superior, -------------------------------------------- 
Chaves, 26 de Setembro de 2022 -------------------------------------- 
A Técnica Superior, Branca Gil Ferreira, Engenheira Civil. ---------- 

1,00 0,25

0,90 0,20

0,80 0,18

0,60 0,18

0,80 0,20

0,60 0,18

0,50 0,15

C L K A' V
1 1,00 0,25 2.077,50 512,00

REGULAMENTO MUNICIPAL DE TAXAS E LICENÇAS
        TABELAS DE TAXAS E LICENÇAS DEVIDAS PELA REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS

QUADRO XIX
PARÂMETROS PARA CÁLCULO DE COMPENSAÇÕES AO MUNICÍPIO (ARTIGO 67º)

LOCALIZAÇÃO ZONA
FACTOR DE 

LOCALIZAÇÃO 
(L)

COEFICIENTE 
URBANÍSTICO 

LOTEAM ENTO (K)

Portaria nº 310/2021 de 20 de dezembro

C H A VES

DENSIDADE SUPERIOR

DENSIDADE M ÉDIA

DENSIDADE INFERIOR

ÁREA PERIURBANAS

512€  VALOR MÉDIO DE CONSTRUÇÃO POR METRO QUADRADO para 
efeitos do artigo 39.º do Código do

Imposto Municipal sobre os Imóveis, a vigorar no ano
de 2021

512,00

densidade superior

132.960,00 €

VID A GO
ÁREA CENTRAL

ÁREA NÃO CENTRAL

OUT R OS A GLOM ER A D OS
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DESPACHO DA CHEFE DA DIVISÃO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO 
URBANÍSTICA, ARQUITETA SOFIA COSTA GOMES, DATADO DE 26.09.2022: ---- 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria pelo que concordo com a 
mesma e proponho superiormente que o processo seja presente à reunião 
do Executivo municipal para efeitos de deliberação quanto ao proposto 
na informação técnica infra. À consideração superior. ------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR.  NUNO CHAVES, DATADO DE 
26.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para apreciação e deliberação. ----- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 

VI 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 
1 - OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 
 
 
1.1. ECOVIA DO TÂMEGA - 3.ª FASE / VIDAGO - VILA POUCA DE AGUIAR – 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO ------------------------------------------------ 
Foi presente a informação nº 475/2022, identificada em epígrafe, cujo 
teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -—------ 
I – Enquadramento --------------------------------------------------- 
1. A Câmara Municipal de Chaves abriu, por anúncio publicado no Diário 
da Republica, 2ª Série, n.º 40 de 26 de fevereiro de 2021, concurso 
público tendo como objeto a adjudicação da empreitada designada 
“ECOVIA DO TAMEGA- 3ª FASE/ VIDAGO-VILA POUCA DE AGUIAR”.------------ 
2. De harmonia com a deliberação camarária tomada em reunião 
ordinária, do dia 29 de abril de 2021, o Município de Chaves adjudicou 
ao consórcio “Norteados, Lda. e Transportes – Tâmega Trans, Lda.”, a 
execução da referida empreitada.------------------------------------- 
3. O ato adjudicatório veio a ser formalizado através de assinatura 
do competente contrato administrativo de obras públicas, no dia 18 de 
junho de 2021.------------------------------------------------------- 
4. O valor da adjudicação, na sequência da proposta apresentada pela 
firma adjudicatária, encontra-se fixado em 368.000,00 € (trezentos e 
sessenta e oito mil euros) acrescido do valor do IVA à taxa legal em 
vigor, importando destacar:------------------------------------------ 
 Prazo de execução da obra: 180 dias------------------------------ 
 Data da consignação: 21/06/2021---------------------------------- 
 A aprovação do PSS para a fase de execução da obra:1/07/2021----- 
5. O projeto tem por objetivo a criação de um percurso ciclável, 
pedonal e de fruição espiritual, fomentando o turismo de natureza, com 
base na qualificação, reabilitação e valorização do património 
cultural e natural do concelho. Assim, destaca-se a valorização e 
usufruto do espaço canal da antiga linha dos caminhos de ferro, com a 
mais valia da paisagem envolvente que confere qualidade visual e 
ambiental à ciclovia.------------------------------------------------ 
II – Fundamentação -------------------------------------------------- 
1. A entidade executante, através de correio eletrónico, datado de 
8/09/2022, vem apresentar um pedido de prorrogação de prazo, por 60 
dias, argumentando para o efeito, os motivos anteriormente invocados, 
nomeadamente:------------------------------------------------------- 
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i) A situação pandémica COVID-19 e ainda a crise global na energia e 
dos efeitos resultantes da guerra na Ucrânia, além da escassez de mão-
de-obra disponível no setor, têm provocado interrupções sucessivas das 
cadeias de abastecimento a montante e consequentemente falha no 
fornecimento de materiais de construção, indispensáveis à execução dos 
trabalhos;---------------------------------------------------------- 
ii) Tal situação, tem provocado atrasos sucessivos no fornecimento de 
materiais, nomeadamente o fornecimento de cubos de granito 10x10x10, 
impossibilitando desta forma o cumprimento do prazo contratual.------ 
2. Na presente data, para conclusão da obra, faltam terminar os 
trabalhos respeitantes à pavimentação com cubos de granito no troço 
da vila de Vidago.--------------------------------------------------- 
3. O trabalho da pavimentação com cubos de granito é o mais expressivo, 
tanto no respeitante ao tempo necessário para a sua execução como ao 
seu custo, exigindo forçosamente o armazenamento de material 
indispensável à execução da área prevista.-------------------------- 
4. Dada a conjetura atual, no respeitante à escassez e consequente 
fornecimento de materiais juntamente com a persistente falta de mão 
de obra, o empreiteiro vê-se impossibilitado de concluir a obra no 
prazo contratual.---------------------------------------------------   
III- Da Proposta em sentido estrito --------------------------------- 
Face ao exposto e salvo melhor opinião, em coerência com as razões de 
facto em cima enunciadas, considerando as circunstancias excecionais 
e que sem uma prorrogação ao prazo de execução da obra se torna 
impraticável a entidade executante concluir a mesma, propõe-se ao 
órgão executivo:---------------------------------------------------- 
a) A obtenção da aprovação da prorrogação graciosa do prazo de 
execução;----------------------------------------------------------- 
b) De acordo com o previsto no ponto n.º 2 do Artigo n.º 13 do Decreto-
Lei n.º 73/2021, de 18 de agosto, que seja concedida uma prorrogação 
do prazo de execução, sem direito a qualquer acréscimo do valor da 
revisão de preços em relação ao prazo contratado, pelo período de 60 
dias, com efeitos a partir do dia 10 de setembro de 2022, permitindo 
deste modo, a conclusão da obra até ao dia 8 de novembro de 2022;---- 
c) Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 
órgão executivo, deverá ser notificada a entidade executante da 
decisão tomada e solicitar num prazo máximo de 5 dias, a entrega do 
plano de trabalhos e respetivo cronograma financeiro, reajustado ao 
novo prazo.---------------------------------------------------------
É tudo quanto me cumpre informar.------------------------------------
À consideração Superior.--------------------------------------------- 
Chaves, 8 de setembro de 2022---------------------------------------- 
A Técnica Superior---------------------------------------------------
(Madalena Branco)--------------------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO, ENG. AMÉLIA RODRIGUES, DE 2022.09.08. – 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração superior. 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.2. LOTE 2 – REQUALIFICAÇÃO DA AV. NUNO ALVARES (PAMUS 1.4)- LIBERAÇÃO 
DE CAUÇÕES – 3.º ANO ------------------------------------------------ 
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Foi presente a informação nº 489/2022, identificada em epígrafe, cujo 
teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -—------ 
I – Enquadramento --------------------------------------------------- 
1. O Município de Chaves iniciou um procedimento concursal, tendo como 
objeto a adjudicação da empreitada “Lote 2: Requalificação da Avenida 
Nuno Álvares”.------------------------------------------------------ 
2. De harmonia com deliberação Camarária do dia 18 de agosto de 2017, 
o Município de Chaves adjudicou à empresa “ASG, Construções e Granitos, 
Lda.”, a execução da referida empreitada.---------------------------- 
3. O ato adjudicatório veio a ser formalizado através de assinatura 
do competente contrato administrativo de obras públicas no dia 2 de 
novembro de 2017.---------------------------------------------------- 
4. O valor da adjudicação, na sequência da proposta apresentada pela 
firma adjudicatária encontra-se fixado em 749.527,95€ (Setecentos e 
quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e sete euros e noventa e cinco 
cêntimos), acrescido do valor do I.V.A. à taxa legal em vigor, 
importando destacar as seguintes condições:-------------------------- 
 Prazo de execução da obra: 180 dias.----------------------------- 
5. O auto de consignação é de 20 de novembro de 2017.--------------- 
6. A aprovação do plano de trabalhos foi comunicada 29 de novembro de 
2017.--------------------------------------------------------------- 
7. A obra foi ainda objeto de um contrato adicional relativo a erros 
e omissões do projeto no valor de 25.359,00€.------------------------ 
8. A receção provisória foi efetuada no dia 4 de junho de 2019.----- 
9. Tendo decorrido mais de 3 anos após a receção provisória da 
empreitada, a empresa adjudicatária vem solicitar a liberação da 
caução, no valor de 15% de acordo com o estabelecido na alínea c) do 
artigo 295º do CCP.-------------------------------------------------- 
II – Fundamentação--------------------------------------------------- 
1 - Face ao solicitado, procedeu-se à inspeção técnica dos trabalhos 
da empreitada, tendo detetado deficiências nas grelhas das caldeiras 
das árvores, no entanto concluiu-se anteriormente que tais problemas 
não eram resultado da execução, mas sim das condições naturais, 
designadamente, crescimento de raízes que provocam as referidas 
deformações.-------------------------------------------------------- 
3 – face ao exposto e não havendo mais a apontar, poderá ser efetuada 
a liberação parcial da caução.--------------------------------------- 
4 - O empreiteiro, no ato de assinatura do contrato, prestou caução 
Garantia Bancária GAR/17301515, do Banco BPI, do dia 4 de setembro de 
2017, no valor de 5% do valor do contrato, correspondente a 37.476,40€. 
5 - Foram ainda efetuadas retenções de 5% do valor de cada auto de 
medição conforme quadro seguinte:------------------------------------ 
 

Auto n.º Valor dos autos Retenção 5% 

1 2 157,10 € 107,86 € 
2 6 985,90 € 349,30 € 
3 5 796,80 € 289,84 € 
4 11 975,72 € 598,79 € 
5 41 414,90 € 2 070,75 € 
6 8 920,10 € 446,01 € 
7 34 958,20 € 1 747,91 € 
8 18 606,80 € 930,34 € 
9 34 852,25 € 1 742,61 € 
10 14 669,15 € 733,46 € 
11 16 750,00 € 837,50 € 
12 9 512,70 € 475,64 € 
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13 34 707,30 € 1 735,37 € 
14 33 078,70 € 1 653,94 € 
15 23 554,30 € 1 177,72 € 
16 8 300,00 € 415,00 € 
17 28 139,50 € 1 406,98 € 
18 40 102,50 € 2 005,13 € 
19 21 847,00 € 1 092,35 € 
20 42 710,98 € 2 135,55 € 
21 22 588,50 € 1 129,43 € 
22 13 776,20 € 688,81 € 
23 4 700,00 € 235,00 € 
24 10 481,60 € 524,08 € 
25 23 811,30 € 1 190,57 € 
26 42 558,31 € 2 127,92 € 
27 22 012,99 € 1 100,65 € 
28 14 440,09 € 722,00 € 
29 13 902,31 € 695,12 € 
30 7 481,00 € 374,05 € 
31 24 899,50 € 1 244,98 € 
32 25 121,31 € 1 256,07 € 
33 46 788,84 € 2 339,44 € 
34 1 395,00 € 69,75 € 
35 5 555,00 € 277,75 € 
Total 718.551,85€ 35.927,59€ 

6 – A obra foi objeto de um contrato adicional no valor de 25.359,00€, 
tendo efetuado depósito de garantia, na Tesouraria Municipal, no dia 
16/07/2018, através de Guia n.º DRG00/163, no valor de 1.267,95€, 
correspondentes a 5% do valor do contrato adicional. Foram ainda feitas 
as seguintes retenções nos autos:------------------------------------ 

Auto n.º Valor dos autos Retenção 5% 

1 13.012,00€ 650,60€ 

2 12.347,00€ 617,35€ 

Total 25.359,00€ 1.267,95€ 

7– Foram elaborados dois autos de revisão de preços, com os seguintes 
valores:------------------------------------------------------------ 

Auto n.º Valor dos autos Retenção 10% 

RP1 25.727,31€ 2.572,73€ 

Total 25.727,31€ 2.572,73€ 

8 – Em resumo, a situação é a seguinte: 
Contrato Tipo Valor Redução 

efetuada 
(60%) 

Redução a 
efetuar (15%) 

Valor 
remanescente 
(25%) 

Contrato 
inicial 

Garantia Bancária 
GAR/17301515, BPI 
 

37.476,40€ 22.485,84€ 5.621,46€ 9.369,10 € 

Retenção nos 
autos 

35.927,59€ 21.556,56€ 5.389,14€ 8.981.89€ 

Contrato 
adicional 

Depósito através 
de Guia n.º 
DRG00/163 
 

1.267,95€   760,78€   190,19€    316,98€ 

Retenção nos 
autos 

1.267,95€   760,78€   190,19€    316,98€ 

Revisão de 
Preços 

Retenção nos 
autos 

2.572,73€   1.543,64€   385,91€    643,18€ 

Totais  78.512,62€ 47.107,60€ 11.776.89€ 19.628,13€ 

 
III – Da Proposta em Sentido estrito -------------------------------- 
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1 - Face ao exposto, propõe-se ao Executivo Municipal que seja a 
autorização da redução das retenções, ao abrigo do n.º 5 do artigo 295 
do CCP, no valor global de 11.776,89€, procedendo-se da seguinte forma: 
i)  Deverá ser notificado o banco BPI no sentido de reduzir a garantia 
bancária n.º GAR/17301515, no valor de 5.621,46€ (Cinco mil, 
seiscentos e vinte e um Euros e quarenta e seis cêntimos).----------- 
ii) Deverá remeter-se cópia da presente informação à Divisão de Gestão 
Financeira, com a finalidade de reembolsar a referida empresa no 
montante de 6.155,43€ (Seis mil, seiscentos e vinte e um Euros e 
quarenta e seis cêntimos), respeitante aos valores retidos nos autos 
de medição, revisão de preços e guia de depósito.-------------------- 
À consideração Superior.--------------------------------------------- 
Chaves, 21 de setembro de 2022.-------------------------------------- 
A Técnica Superior--------------------------------------------------- 
(Fernanda Maria Duro Borges Morais Serra, Eng.ª)--------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO, ENG. AMÉLIA RODRIGUES, DE 2022.09.21. – 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração superior. 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.3. REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS (INTEGRADAS NA PI 10.05 
“DESENVOLVIMENTO DAS INFRAESTRUTURAS EDUCATIVAS E FORMATIVAS” DO PACTO 
PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO TERRITORIAL DO ALTO TÂMEGA) - LOTE N.º 
1 – BENEFICIAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DE VILA VERDE DA RAIA – TRABALHOS A 
MENOS -------------------------------------------------------------- 
Foi presente a informação nº 491/2022, identificada em epígrafe, cujo 
teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -—------ 
I – Enquadramento --------------------------------------------------- 
1. O Município de Chaves abriu, por anúncio publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 33, de 16 de fevereiro de 2022, Concurso 
Público, tendo como objeto a adjudicação da empreitada “Reparação e 
Conservação de Escolas (Integradas na PI 10.05 “Desenvolvimento das 
Infraestruturas Educativas e Formativas” do Pacto para o 
Desenvolvimentos e Coesão Territorial do Alto Tâmega) – Lotes n.º 1, 
4, 5, 6, 7 e 8”------------------------------------------------------ 
2. De harmonia com a deliberação camarária tomada em reunião ordinária 
do dia 31 de março de 2022, o Município de Chaves adjudicou à empresa 
“António & João Teixeira, Lda.”, a execução do Lote 1 da referida 
empreitada.--------------------------------------------------------- 
3. O valor da adjudicação, na sequência da proposta apresentada pela 
firma adjudicatária encontra-se fixado em 64.396,00€ (Sessenta e 
quatro mil, trezentos e noventa e seis euros), acrescido do valor do 
I.V.A. à taxa legal em vigor.---------------------------------------- 
4. Prazo de execução da obra, 90 dias.------------------------------ 
5. O auto de consignação dos trabalhos da referida empreitada foi 
celebrado a 23 de maio de 2022.-------------------------------------- 
6. O adjudicatário apresentou Plano de Segurança e Saúde da 
empreitada, que foi aprovado por deliberação camarária tomada em 
reunião ordinária, tendo tomado conhecimento em 20 de junho de 2022.- 
II – Fundamentação -------------------------------------------------- 
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1. Depois de analisados, executados e medidos todos os trabalhos 
previstos na empreitada, resultam Trabalhos a Menos no valor de 
305,94€.------------------------------------------------------------ 
2. O Trabalho a Menos, de acordo com mapa apresentado, é uma placa 
permanente identificadora da empreitada, que se revelou não ser 
necessário aplicar.------------------------------------------------- 
3. O total dos Trabalhos a Menos, tem o valor de 305,94€, (Trezentos 
e cinco euros e noventa e quatro cêntimos), representando 0,48% do 
valor do valor de adjudicação, não tendo o adjudicatário direito a 
indeminização, de acordo com o previsto no artigo 381.º do Código dos 
Contratos Públicos.------------------------------------------------- 
III – Da Proposta em Sentido Escrito ------------------------------- 
Face ao exposto, propõe-se o seguinte:------------------------------- 
a) Que, numa primeira fase, a presente proposta seja agendada para a 
reunião de Executivo Municipal, com vista à obtenção da competente 
aprovação;---------------------------------------------------------- 
b) Aprovação dos Trabalhos Menos, de acordo com o disposto no Artigo 
379.º do Código dos Contratos Públicos, no valor 305,94€, (Trezentos 
e cinco euros e noventa e quatro cêntimos), representando 0,48% do 
valor contratado;--------------------------------------------------- 
c) Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 
órgão executivo, deverá ser encaminhada para a Divisão de Gestão 
Financeira.---------------------------------------------------------
À consideração Superior.--------------------------------------------
Chaves, 21 de setembro de 2022--------------------------------------- 
O Técnico-----------------------------------------------------------
(Vítor Joaquim Fernandes Pereira)------------------------------------ 
Anexos: Mapa de trabalhos a menos------------------------------------ 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO, ENG. AMÉLIA RODRIGUES, DE 2022.09.21. – 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração superior. 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.4. REQUALIFICAÇÃO PARCIAL DA RUA GENERAL LUÍS PIMENTEL PINTO – ADENDA 
À INFORMAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO ----------------------------------------- 
Foi presente a informação nº 496/2022, identificada em epígrafe, cujo 
teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -—------ 
I – Fundamentação --------------------------------------------------- 
Considerando que por deliberação camarária do dia 09 de julho de 2021, 
foi autorizada a abertura de um procedimento por concurso público, 
tendo como objetivo a adjudicação da empreitada designada 
“Requalificação Parcial da Rua General Luís Pimentel Pinto”, nos 
termos da alínea b) do artigo 19º do Código dos Contratos Públicos;-- 
Considerando que por deliberação camarária do dia 28 de outubro de 
2021, foi adjudicada a referida empreitada à firma, “Anteros 
Empreitadas, Sociedade de Construções e Obras Públicas, S.A. sob 
proposta N.º 526/DOP/2021, pelo valor de 328.000,00 € (Trezentos e 
vinte e oito mil euros), IVA não incluído, com um prazo de execução 
de 90 dias.---------------------------------------------------------- 
Considerando que na referida proposta de adjudicação, não foi referido 
o valor correspondente à rede de abastecimento de água.-------------- 
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II – Da Proposta em Sentido estrito --------------------------------- 
Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir o seguinte:------ 
Propõe-se a aprovação da adenda à informação de adjudicação da 
empreitada “Requalificação Parcial da Rua General Luís Pimentel 
Pinto”, no sentido de incluir a informação relativa à rede de 
abastecimento de água:----------------------------------------------- 
O valor total da proposta (328.000,00 €) tem enquadramento nas despesas 
emergentes da contratação nos instrumentos de Gestão Financeira em 
vigor no objetivo 3.3.1. 0102/07030301 2021 I 15, sendo que, o valor 
de 6.294,40€, (Seis mil duzentos e noventa e quatro euros e quarenta 
cêntimos), IVA Não incluído, corresponde a Rede de Abastecimento de 
Água;---------------------------------------------------------------
À consideração Superior.--------------------------------------------- 
Divisão de Obras Públicas, 22 de setembro de 2022.------------------- 
A Chefe de Divisão.-------------------------------------------------- 
(Amélia Rodrigues)-------------------------------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.5. REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS (INTEGRADAS NA PI 10.05 
“DESENVOLVIMENTO DAS INFRAESTRUTURAS EDUCATIVAS E FORMATIVAS” DO PACTO 
PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO TERRITORIAL DO ALTO TÂMEGA) - LOTE N.º 
2 – BENEFICIAÇÃO DA SECUNDÁRIA FERNÃO DE MAGALHÃES – TRABALHOS 
COMPLEMENTARES ----------------------------------------------------- 
Foi presente a informação nº 492/2022, identificada em epígrafe, cujo 
teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -------- 
I – Enquadramento---------------------------------------------------- 
1. O Município de Chaves abriu, por anúncio publicado no Diário da 
República, 2.ª Série, n.º 186, de 23 de setembro de 2021, Concurso 
Público, tendo como objeto a adjudicação da empreitada “Reparação e 
Conservação de Escolas (Integradas na PI 10.05 “Desenvolvimento das 
Infraestruturas Educativa e Formativas” do Pacto para o 
Desenvolvimento e Coesão Territorial do Alto Tâmega)”, Lote 1, 2, 3 
,4, 5, 6, 7 e 8.----------------------------------------------------- 
2. De harmonia com a deliberação camarária tomada em reunião ordinária 
do dia 20 de janeiro de 2022, o Município de Chaves adjudicou ao 
consorcio “Norteados, Lda./Simplexbuild, Lda.”, a execução do LOTE 2 
da referida empreitada.---------------------------------------------- 
3. O ato adjudicatório veio a ser formalizado através de assinatura 
do competente contrato administrativo de obras públicas, outorgado 
perante o oficial público da Autarquia em 10 de fevereiro de 2022.--- 
4. O valor da adjudicação do LOTE 2, na sequência da proposta 
apresentada pela firma adjudicatária encontra-se fixado em 370.000,00€ 
(Trezentos e setenta mil euros), acrescido do valor do I.V.A. à taxa 
legal em vigor.------------------------------------------------------ 
5. O prazo de execução da obra, LOTE 2, 365 dias.------------------- 
6. O auto de consignação dos trabalhos da referida empreitada foi 
celebrado a 14 de fevereiro de 2022.--------------------------------- 
7. O adjudicatário apresentou Plano de Segurança e Saúde da 
empreitada, que foi aprovado por deliberação camarária tomada em 
reunião ordinária, tendo tomado conhecimento em 23 de fevereiro de 
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2022.---------------------------------------------------------------
II – Fundamentação -------------------------------------------------- 
1. A empreitada consiste na requalificação, modernização e ampliação 
da Sala/Laboratório de Biologia da Escola Fernão de Magalhães.------- 
2. No decorrer dos trabalhos, verifica-se a necessidade de executar 
trabalhos de modo a concluir a empreitada, considerando-se que sem a 
sua execução não se consegue alcançar o objetivo do contrato.-------- 
3. Os trabalhos que que será necessário executar serão os seguintes: 
 Ampliação da sala de preparação, sala contigua ao laboratório, 
solicitado pelo Diretor do Liceu. Segundo o Diretor do Liceu, a 
ampliação prevista no projeto inicial é insuficiente, não seria 
suficiente para as necessidades das aulas de Bilogia, pelo que se 
pretende ampliar a sala com a fachada Norte alinhada com a parede 
exterior existente da cozinha, com o intuito de ser criada mais uma 
sala com tamanho apropriado para ser possível lecionar. Os trabalhos 
serão dos mesmo tipo dos trabalhos contratuais, tendo aumentado 
quantidades em trabalhos de estruturas, paredes, revestimento 
interiores e exteriores, bem como de infraestruturas;---------------- 
 Montagem de duas janelas e respetivos estores na Sala PAT1 35, do 
piso 1. A sala de aula tem três janela, no entanto o projeto prevê a 
mudança apenas de duas;---------------------------------------------- 
 Execução de alvenaria em tijolo e vidro na Sala de Preparação, em 
frente às janelas da cozinha, de modo a possibilitar a entrada de luz 
natural através do laboratório.-------------------------------------- 
4. Face ao exposto, resultam trabalhos complementares, cuja espécie 
ou quantidade não está prevista no contrato, que se verifica por razões 
técnicas a necessidade de serem executados nesta fase, de acordo com 
mapa apresentado em anexo.------------------------------------------- 
5. Apresenta-se em anexo, mapa de medições dos trabalhos 
complementares.----------------------------------------------------- 
6. Pelo exposto, o somatório dos referidos trabalhos, com preços de 
contrato e preços acordados, resulta o valor de 19.034,61€.--------- 
7. De acordo com o n.º 4 do Artigo 370.º do Código do Contratos 
Públicos, o valor dos trabalhos completares não pode exceder, de forma 
acumulada, 50% do preço contratual inicial.-------------------------- 
8. Considerando o anteriormente descrito e, de acordo com o mapa de 
medição apresentado em anexo, no valor 19.034,61€ (Dezanove mil, 
trinta e quatro euros e sessenta e um cêntimos), IVA não incluindo, 
resultam assim Trabalhos Complementares, representando 5,14% do valor 
do contrato.-------------------------------------------------------- 
9. Considerando o previsto no artigo 373.º do Código dos Contratos 
Públicos os trabalhos terão um prazo de 15 dias, sendo de acordo com 
o artigo 374.º do CCP o prazo de execução da obra proporcionalmente 
prorrogado.--------------------------------------------------------- 
10. De acordo com o n.º 1 do artigo 378.º do Código dos Contratos 
Públicos, o Dono de Obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos 
complementares cuja execução ordene ao empreiteiro.------------------ 
11. A estimativa orçamental proposta é constituída com preços unitários 
contratuais e preços unitários acordados. Assim, a estimativa 
orçamental foi obtida, tendo por base as medições referidas, às quais 
foram aplicados os preços unitários correntes e praticados na região 
em obras similares. Deste modo, os preços unitários procedem de custos 
médios unitários, resultantes de anteriores procedimentos, para 
prestações do mesmo tipo de trabalhos. Foram igualmente, tidos em 
atenção, outros fatores determinantes, tais como: o custo dos 
materiais; o custo da mão-de-obra e equipamentos; as acessibilidades; 
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as quantidades; a especificidade dos trabalhos e condições de 
execução, os desperdícios e à diluição de outros custos, diretos e 
indiretos, tais como estaleiro, e trabalhos associados ao cumprimento 
do plano de segurança e saúde e plano de resíduos de construção e 
demolição.----------------------------------------------------------
III – Da Proposta em Sentido Escrito -------------------------------- 
Face ao exposto, propõe-se o seguinte:------------------------------- 
a) Que numa primeira fase a presente proposta seja agendada para a 
reunião de Executivo Municipal, com vista à obtenção da competente 
aprovação;---------------------------------------------------------- 
b) Aprovação dos Trabalhos Complementares no valor 19.034,61€ 
(Dezanove mil, trinta e quatro euros e sessenta e um cêntimos), IVA 
não incluindo, representando 5,14% do valor contratado inicial, de 
acordo com o Artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos, devendo, 
caso a proposta seja aprovada, ser encaminhada para o Gabinete de 
Notariado e Expropriações, de modo a ser formalizado contrato 
adicional;---------------------------------------------------------- 
c) A aprovação dos preços não previsto no contrato, considerando que 
nos mesmo resultam de preços unitários correntes e praticados na região 
em obras similares;-------------------------------------------------- 
d) A aprovação de prorrogação de prazo de execução por um período de 
15 dias, de acordo com o artigo 374.º do Código dos contratos Públicos; 
e) De acordo com o Artigo n.º 315 do Código dos Contratos Públicos, 
deverá ter lugar à respetiva publicitação da modificação objetiva do 
contrato.-----------------------------------------------------------
À consideração Superior.--------------------------------------------- 
Chaves, 21 de setembro de 2022--------------------------------------- 
O Técnico-----------------------------------------------------------
(Vítor Joaquim Fernandes Pereira)------------------------------------ 
Anexos: Mapa de medições trabalhos complementares.------------------- 
Planta projeto inicial.---------------------------------------------- 
Planta ampliação.---------------------------------------------------
Planta de localização de vãos.--------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
MINUTA DO 1.º ADICIONAL AO CONTRATO N.º06/E/2022, PARA EXECUÇÃO DA 
EMPREITADA “REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS (INTEGRADAS NA PI 10.05 
“DESENVOLVIMENTO DAS INFRAESTRUTURAS EDUCATIVAS E FORMATIVAS” DO PACTO 
PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO TERRITORIAL DO ALTO TÂMEGA) – LOTE 2 
– BENEFICAÇÃO DA SECUNDÁRIA FERNÃO DE MAGALHÃES – TRABALHOS 
COMPLEMENTARES. ---------------------------------------------------- 
A 10 de fevereiro de 2022, foi celebrado um contrato com as empresas, 
associadas sob a forma de consórcio, Norteados, Lda., pessoa coletiva 
n.º 514681357, e Simplexbuild, Lda., pessoa coletiva n.º 513897631, 
para execução da empreitada denominada “Reparação e conservação de 
escolas (integradas na PI 10.05 “Desenvolvimento das Infraestruturas 
Educativas e Formativas do Pacto para o desenvolvimento e coesão 
territorial do Alto Tâmega) – Lote 2 – Beneficiação da Secundária 
Fernão Magalhães”, pelo valor de € 370 000,00 (trezentos e setenta mil 
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, registado nos serviços 
municipais – Unidade de Contratos e Expropriações -, sob o n.º 06/2022. 
A referida empreitada tem por objeto a requalificação, modernização e 
ampliação da Sala/Laboratório de Biologia da Escola Fernão de 
Magalhães. --------------------------------------------------------- 
Trabalhos complementares ------------------------------------------- 
- No decorrer dos trabalhos, verifica-se a necessidade de executar 
trabalhos de modo a concluir a empreitada, considerando-se que sem a 
sua execução não se consegue alcançar o objetivo do contrato. ------- 
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- Os trabalhos que serão necessário executar serão os seguintes: ---- 
 Ampliação da sala de preparação, sala contigua ao laboratório, 
solicitado pelo Diretor do Liceu. Segundo o mesmo, a ampliação prevista 
no projeto inicial é insuficiente, não seria suficiente para as 
necessidades das aulas de Biologia, pelo que se pretende ampliar a 
sala com a fachada Norte alinhada com a parede exterior existente da 
cozinha, com o intuito de ser criada mais uma sala com tamanho 
apropriado para ser possível lecionar. Os trabalhos serão do mesmo 
tipo dos trabalhos contratuais, tendo aumentado quantidades em 
trabalhos de estruturas, paredes, revestimento interiores e 
exteriores, bem como de infraestruturas; ---------------------------- 
 Montagem de duas janelas e respetivos estores na Sala PAT1 35, 
piso 1. A sala de aula tem três janelas, no entanto o projeto prevê a 
mudança apenas de duas; --------------------------------------------- 
 Execução de alvenaria em tijolo e vidro na Sala de Preparação, 
em frente às janelas da cozinha, de modo a possibilitar a entrada de 
luz natural através do laboratório. --------------------------------- 
Face ao exposto, resultam trabalhos complementares, cuja espécie ou 
quantidade não está prevista no contrato inicial, verificando-se por 
razões técnicas a necessidade de serem executadas nesta fase, 
correspondendo ao somatório de € 19.034,61 (dezanove mil, trinta e 
quatro euros e sessenta e um cêntimos), IVA não incluído, com preços 
de contrato e preços acordados. ------------------------------------- 
Neste pressuposto, sendo que o valor dos trabalhos complementares, 
inerentes à presente empreitada, apurados até à data, corresponde a 
5,76% do preço contratual, encontra-se salvaguardado o respeito pelo 
limite imposto pelo artigo 370.º do CCP. ---------------------------- 
De acordo com o previsto nos artigos 373º e 374º do CCP, os trabalhos 
terão um prazo de 15 dias, sendo o prazo de execução da obra 
proporcionalmente prorrogado. --------------------------------------- 
Atendendo ao, anteriormente, exposto, torna-se necessário promover uma 
modificação objetiva ao retro identificado contrato. ---------------- 
Assim, ------------------------------------------------------------- 
No dia … de ……… de 2022, celebram o 1.º adicional ao contrato relativo 
à execução da empreitada designada “Reparação e Conservação de Escolas 
(Integradas na PI 10.05 Desenvolvimento das Infraestruturas Educativa 
e Formativas do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial do 
Alto Tâmega) – Lote 2 – Beneficiação da Secundária Fernão de Magalhães 
– Trabalhos Complementares, nos termos do aprovado em reunião do 
executivo municipal, realizada no dia … de ……… de 2022, na sequência 
da Informação/Proposta n.º 492/DOP/2022, da Divisão de Obras Públicas, 
datada do dia 21 de setembro de 2022. ------------------------------ 
Como Primeiro Contratante, o MUNICÍPIO DE CHAVES, NIPC 501 205 551, 
representado pelo Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro, casado, 
natural da freguesia de Travancas, concelho de Chaves, com domicílio 
necessário no Edifício dos Paços do Concelho, Praça de Camões, em 
Chaves, com poderes conferidos pela retro citada deliberação 
camarária, --------------------------------------------------------- 
E ------------------------------------------------------------------ 
Como Segundo Contratante, NORTEADOS, LDA., com sede na …………….., Pessoa 
Coletiva n.º ………….., com o mesmo número de matrícula na Conservatória 
do Registo Comercial de …………., titular do Alvará de Construção n.º 
……….. - PUB, com o capital social de …….. euros, e SIMPLEXBUILD, LDA., 
com sede na ……………….., concelho de ………, Pessoa Coletiva n.º ……….., com 
o mesmo número de matrícula na Conservatória do Registo Comercial de 
……….., titular do Alvará de Construção n.º ………. - PUB, com o capital 
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social de …….. euros, empresas devidamente associadas sob a forma de 
consórcio, neste ato, legalmente, representado por …………., titular do 
Cartão do Cidadão n.º …………, válido até ………., emitido pelas entidades 
competentes da República Portuguesa, com residência na ………………, na 
qualidade de gerente da firma ……………. firma que representa o consórcio, 
conforme poderes constantes do contrato de consórcio, documento que 
fica arquivado em anexo ao presente contrato. ---------------------- 
Cláusula 1.ª ---------------------------------------------------  
(Objeto) ----------------------------------------------------------- 
O presente contrato adicional tem por objeto a execução de trabalhos 
complementares referentes à empreitada ““Reparação e Conservação de 
Escolas (Integradas na PI 10.05 Desenvolvimento das Infraestruturas 
Educativa e Formativas do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão 
Territorial do Alto Tâmega) – Lote 2 – Beneficiação da Secundária 
Fernão de Magalhães, pelo valor de € 19 034,61 (dezanove mil, trinta 
e quatro euros e setenta e um cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal. 
Cláusula 2.ª ------------------------------------------------------- 
(Prazo de execução) ------------------------------------------------ 
O prazo de execução dos trabalhos complementares é de 15 (quinze) 
dias. -------------------------------------------------------------- 
Cláusula 3.ª ------------------------------------------------------- 
(Cabimento e compromisso) ------------------------------------------ 
1. A empreitada consta no Plano Plurianual de Investimentos/Orçamento 
do segundo contratante para o ano corrente e seguintes, tendo o encargo 
resultante deste contrato cabimento na rúbrica com a seguinte 
classificação: Económica: …………..; Cabimento n.º …./2022, de …/…/2022. 
2. Com o presente contrato adicional foi assumido o Compromisso n.º 
…../2022, de ……….., em cumprimento do disposto no n.º 2, do artigo 9.º 
e n.º 3, do artigo 5.º, ambos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
e artigo 7.º, n.º 3, alínea c), do D.L. n.º 127/2012, de 21 de junho, 
na sua redação atual. ---------------------------------------------- 
Cláusula 4.ª ------------------------------------------------------- 
(Foro competente) -------------------------------------------------- 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica 
estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro. ----------------- 
Cláusula 5.ª ------------------------------------------------------- 
(Legislação aplicável) --------------------------------------------- 
A tudo o que não esteja previsto no presente contrato aplica-se o 
disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro e posteriores alterações, e na restante 
legislação aplicável. ----------------------------------------------- 
Cláusula 6.ª -------------------------------------------------------- 
(Disposições finais) ------------------------------------------------ 
1. Os pagamentos efetuados ao abrigo do presente contrato adicional, 
serão efetuados após a verificação dos formalismos legais em vigor 
para o processamento das despesas públicas. ------------------------ 
2. A execução do presente contrato adicional foi autorizada por 
deliberação camarária do passado dia … de ……….. de 2022. ----------- 
3. Foi feita prova, através da entrega de certidões, da situação 
contributiva regularizada perante a Segurança Social e Autoridade 
Tributária. -------------------------------------------------------- 
4. Este contrato adicional foi elaborado em duplicado, sendo um 
exemplar para cada um dos contratantes. ----------------------------- 
Em tudo o mais se mantém o clausulado do contrato outorgado em 10 de 
fevereiro de 2022, registado nos serviços municipais – UCE, sob o n.º 
…/E/2022. ---------------------------------------------------------- 
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O Primeiro Contratante: _______ ------------------------------------ 
O Segundo Contratante: ________ ------------------------------------ 
Contrato n.º …-E/2022. --------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO, ENG. AMÉLIA RODRIGUES, DE 2022.09.22. – 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração superior. 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.6. BENEFICIAÇÃO DO EDIFICADO DO BAIRRO SOCIAL DE CASAS DOS MONTES 
(PAICD 3.2) E REABILITAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO SOCIAL DE CASAS 
DOS MONTES (PAICD 3.3) – TRABALHOS A MENOS. ------------------------- 
Foi presente a informação nº 498/2022, identificada em epígrafe, cujo 
teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais. -------- 
I – Enquadramento---------------------------------------------------- 
1. O Município de Chaves abriu procedimento, por concurso público, 
tendo como objeto a adjudicação da empreitada “Beneficiação do 
Edificado do Bairro Social de Casas dos Montes (PAICD 3.2) e 
Reabilitação do Espaço Público do Bairro Social de Casas dos Montes 
(PAICD 3.3)--------------------------------------------------------- 
2. De harmonia com deliberação camarária, do dia 2 de setembro de 
2019, foi adjudicada à empresa “ASG – Construções e Granitos, Lda.”, 
a execução da referida empreitada.----------------------------------- 
3. O ato adjudicatório veio a ser formalizado através de assinatura 
do competente contrato administrativo de obras públicas, no dia 30 de 
setembro de 2019.---------------------------------------------------- 
4. O valor da adjudicação, na sequência da proposta apresentada pela 
firma adjudicatária encontra-se fixado em 2.248.134,98€ (Dois Milhões, 
Duzentos e trinta e quatro mil, cento e trinta e quatro euros e noventa 
e oito cêntimos), acrescido do valor do I.V.A. à taxa legal em vigor, 
importando destacar as seguintes condições:-------------------------- 
 Prazo de execução da obra: 420 dias.----------------------------- 
5. O auto de consignação é de 4 de maio de 2020.-------------------- 
6. A comunicação da aprovação do PSS foi feita no dia 14 de maio de 
2020.--------------------------------------------------------------- 
7. A obra foi objeto de dois contratos adicionais no valor de 
17.100,00€ e de 4.287,75€.-------------------------------------------  
II – Fundamentação -------------------------------------------------- 
1.  No decorrer da obra e em conjunto com os serviços responsáveis 
pelo setor dos jardins, verificou-se que o número e o tipo de árvores 
existentes era suficiente, não sendo aconselhável a plantação de mais 
exemplares, de modo a permitir que as existentes pudessem dispor de 
mais espaço para o seu desenvolvimento saudável.--------------------- 
2. Resulta assim um valor de trabalhos a menos, na componente PAICD 
3.3 – Reabilitação do Espaço Público do Bairro Social de Casas dos 
Montes.------------------------------------------------------------- 
3. Os trabalhos a menos que resultam desta supressão têm o valor 
1.000,00€ correspondente a:------------------------------------------ 
12.3.6 - Fornecimento e plantação de árvores, incluindo fertilização, 

adubação e tutoragem. A tutoragem inclui tutor de madeira tratada e 

calibrada, de secção circular, com 6 a 8cm de diâmetro e fita de 
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borracha regulável tipo "Elastos - Toltex", ou equivalente incluindo 

todos os trabalhos, materiais e acessórios para a boa execução. A 

executar conforme os Desenhos e Caderno de Encargos. Acer 

pseudoplantanum; PAP 12/14------------------------------------------- 

10 un x 100,00€………………………………………………………………………………………………………………….

 1.000,00€ 

III – Proposta ------------------------------------------------------ 
Conforme o anteriormente exposto, propor ao Sr. Presidente da Câmara 
o seguinte:--------------------------------------------------------- 
1. A aprovação dos trabalhos a menos apresentados, para a componente 
Reabilitação do Espaço Público do Bairro Social de Casas dos Montes – 
PAICD 3.3, no valor de 1.000,00€.----------------------------------- 
1- Que seja notificada a Divisão de Gestão Financeira sobre o teor da 
presente proposta para que se efetue o estorno do valor.------------- 
À consideração superior---------------------------------------------- 
Chaves, Divisão de Obras Públicas, 22 de setembro de 2022------------ 
A Técnica Superior responsável pela fiscalização da obra------------- 
(Fernanda Maria Duro Borges Morais Serra, Eng.ª)--------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO, ENG. AMÉLIA RODRIGUES, DE 2022.09.22. – 
A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 
regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração superior. 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
1.7. REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS (INTEGRADAS NA PI 10.05 
“DESENVOLVIMENTO DAS INFRAESTRUTURAS EDUCATIVAS E FORMATIVAS” DO PACTO 
PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO TERRITORIAL DO ALTO TÂMEGA) - LOTE N.º 
1 – BENEFICIAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DE VILA VERDE DA RAIA - AUTO DE 
MEDIÇÃO Nº 2/DOP/2022. ---------------------------------------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 02/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é a empresa “ANTÓNIO & JOÃO TEIXEIRA, LDA.”, no valor de 28.030,71€, 
IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente reproduzido, para 
todos os efeitos legais. efeitos legais. ---------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
28.030,71€ (Vinte e oito mil e trinta euros e setenta e um cêntimos), 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ----------------------------- 
 
 
1.8. REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS (INTEGRADAS NA PI 10.05 
“DESENVOLVIMENTO DAS INFRAESTRUTURAS EDUCATIVAS E FORMATIVAS” DO PACTO 
PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO TERRITORIAL DO ALTO TÂMEGA)- LOTE 5 – 
BENAFICIAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DR. FRANCISCO 
GONÇALVES CARNEIRO – AUTO DE MEDIÇÃO N.º 1/DOP/2022------------------  
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Revisão de Preços Provisória nº 1/DOP/2022, do Contrato, da empreitada 
em epígrafe, cujo adjudicatário é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, 
SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E OBRAS PUBLICAS, S.A., no valor de 
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103.823,36€, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente 
reproduzido, para todos os efeitos legais. -------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
103.823,36€ (Cento e três mil, oitocentos e vinte e três euros e trinta 
e seis cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ----------- 
 
 
1.9. AQUAE SALUTEM COMPLEXO HIDRODINÂMICO E ÁREA DE APOIO - AUTO DE 
MEDIÇÃO Nº 10/DOP/2022 – TRABALHOS ELEGÍVEIS ------------------------ 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 10/DOP/2022 - Elegíveis, da empreitada em epígrafe, cujo 
adjudicatário é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, SOCIEDADE DE 
CONSTRUÇÕES E OBRAS PUBLICAS, S.A., no valor de 10.603,06€, IVA não 
incluído, que se dá aqui por integralmente reproduzido, para todos os 
efeitos legais. ----------------------------------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
10.603,06€ (Dez mil, seiscentos e três euros e seis cêntimos), 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ----------------------------- 
 
 
1.10. AQUAE SALUTEM COMPLEXO HIDRODINÂMICO E ÁREA DE APOIO - AUTO DE 
MEDIÇÃO Nº 11/DOP/2022 – TRABALHOS NÃO ELEGÍVEIS. ------------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 11/DOP/2022 – Não Elegíveis, da empreitada em epígrafe, 
cujo adjudicatário é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, SOCIEDADE DE 
CONSTRUÇÕES E OBRAS PUBLICAS, S.A., no valor de 26.305,16€, IVA não 
incluído, que se dá aqui por integralmente reproduzido, para todos os 
efeitos legais. ----------------------------------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
26.305,16€ (Vinte e seis mil, trezentos e cinco euros e dezasseis 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ------------------ 
 
 
1.11. BENEFICIAÇÃO DO EDIFICADO DO BAIRRO SOCIAL DE CASAS DOS MONTES 
(PAICD 3.2) E REABILITAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO SOCIAL DE CASAS 
DOS MONTES (PAICD 3.3) - AUTO DE MEDIÇÃO - Nº 38/DOP/2022 – PAICD 3.2  
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 38/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é a empresa, ASG – CONSTRUÇÕES E GARNITOS, LDA., no valor de 41.705,77 
€, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente reproduzido, 
para todos os efeitos legais. --------------------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
41.705,77€ (Quarenta e um mil, setecentos e cinco euros e setenta e 
sete cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ------------- 
 
 
1.12. BENEFICIAÇÃO DO EDIFICADO DO BAIRRO SOCIAL DE CASAS DOS MONTES 
(PAICD 3.2) E REABILITAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO DO BAIRRO SOCIAL DE CASAS 
DOS MONTES (PAICD 3.3) - AUTO DE MEDIÇÃO - Nº 39/DOP/2022 – PAICD 3.3  
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 39/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é a empresa, ASG – CONSTRUÇÕES E GARNITOS, LDA., no valor de 2.040,00 
€, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente reproduzido, 
para todos os efeitos legais. --------------------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 2.040,00€ 
(Dois mil e quarenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.- 
 
 
1.13. REQUALIFICAÇÃO DA E.M. 550 ENTRE A RUA CENTRAL (ARCOSSÓ) E A RUA 
FARIA DE MORAIS (VIDAGO) - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 02/DOP/2022 ----------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 02/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E OBRAS 
PUBLICAS, S.A., no valor de 156.192,69€, IVA não incluído, que se dá 
aqui por integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais. --- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
156.192,69€ (Cento e cinquenta e seis mil, cento e noventa e dois 
euros e sessenta e nove cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor. ------------------------------------------------------------- 
 
 
1.14. REQUALIFICAÇÃO PARCIAL DA RUA GENERAL LUIS PIMENTEL PINTO – AUTO 
DE MEDIÇÃO N.º 01/DOP/2022. ----------------------------------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 01/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E OBRAS 
PUBLICAS, S.A., no valor de 43.881,76€, IVA não incluído, que se dá 
aqui por integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais. --- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
43.881,76€ (Quarenta e três mil, oitocentos e oitenta e um euros e 
setenta e seis cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. --- 
 
 
1.15. REQUALIFICAÇÃO PARCIAL DA RUA GENERAL LUIS PIMENTEL PINTO – AUTO 
DE MEDIÇÃO N.º 02/DOP/2022 (ÁGUA) ----------------------------------- 
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Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 02/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E OBRAS 
PUBLICAS, S.A., no valor de 2.194,40€, IVA não incluído, que se dá 
aqui por integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais. --- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 2.194,40€ 
(Dois mil, cento e noventa e quatro euros e quarenta cêntimos), 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ----------------------------- 
 
 
1.16. ECOVIA DO TÂMEGA - 3.ª FASE / VIDAGO - VILA POUCA DE AGUIAR– 
AUTO DE MEDIÇÃO N.º 08/DOP/2022 ------------------------------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 08/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é o consórcio formado pelas empresas: “NORTEADOS, LDA. E TÂMEGA TRANS, 
LDA.”, no valor de 19.255,96€, IVA não incluído, que se dá aqui por 
integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais. ------------ 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
19.255,96€ (Dezanove mil, duzentos e cinquenta e cinco euros e noventa 
e seis cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ----------- 
 
 
1.17. CENTRO DE RECOLHA OFICIAL DE ANIMAIS DE CHAVES – AUTO DE REVISÃO 
DE PREÇOS PROVISÓRIA N.º 01/DOP/2022 -------------------------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Revisão de Preços Provisória nº 01/DOP/2022, da empreitada em 
epígrafe, cujo adjudicatário é a empresa, “ESPAÇOS VINTAGE, LDA.”, no 
valor de 21.643,65€, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente 
reproduzido, para todos os efeitos legais. -------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
21.643,65€ (Vinte e um mil, seiscentos e quarenta e três euros e 
sessenta e cinco cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. - 
 
 
1.18. PO NORTE – EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DO BAIRRO DOS AREGOS AUTO DE 
REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA N.º 01/DOP/2022 – LOTE 1 --------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Revisão de Preços Definitiva nº 01/DOP/2022 (Lote 1), da empreitada 
em epígrafe, cujo adjudicatário é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, 
SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E OBRAS PUBLICAS, S.A., no valor de 
34.707,09€, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente 
reproduzido, para todos os efeitos legais. -------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
34.707,09€ (Trinta e quatro mil, setecentos e sete euros e nove 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ------------------ 
 
 
1.19. PO NORTE – EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DO BAIRRO DOS AREGOS AUTO DE 
REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA N.º 02/DOP/2022 – LOTE 2 --------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Revisão de Preços Definitiva nº 02/DOP/2022 (Lote 2), da empreitada 
em epígrafe, cujo adjudicatário é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, 
SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E OBRAS PUBLICAS, S.A., no valor de 
18.058,37€, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente 
reproduzido, para todos os efeitos legais. -------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
18.058,37€ (Dezoito mil e cinquenta e oito euros e trinta e sete 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ------------------ 
 
 
1.20. PO NORTE – EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DO BAIRRO DOS AREGOS AUTO DE 
REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA N.º 03/DOP/2022 – LOTE 3 --------------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Revisão de Preços Definitiva nº 03/DOP/2022 (Lote 3), da empreitada 
em epígrafe, cujo adjudicatário é a empresa, ANTEROS EMPREITADAS, 
SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E OBRAS PUBLICAS, S.A., no valor de 
15.633,89€, IVA não incluído, que se dá aqui por integralmente 
reproduzido, para todos os efeitos legais. -------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
15.633,89€ (Quinze mil, seiscentos e trinta e três euros e oitenta e 
nove cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ------------- 
 
 
1.21. IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DE ZONAS DE MEDIÇÃO E CONTROLO (ZMC) / 
PONTOS DE LEITURA E CAUDAL - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 07/DOP/2022.--------- 
Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 
Medição nº 07/DOP/2022, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 
é o consórcio, VIPECA OBRAS Y SERVICIOS S.L. / TEMPEC, CONSTRUÇÕES, 
LDA., no valor de 19.807,25€, IVA incluído, que se dá aqui por 
integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais. ------------ 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.26. --------------------------------------------------------
À Reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 
referido auto e autorizar o respetivo pagamento no valor de € 
19.807,25€ (Dezanove mil, oitocentos e sete euros e vinte e cinco 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ------------------ 
 
 
2 – AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
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VII 
AMBIENTE, ÁGUAS E SANEAMENTO 

 
 
1. PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES–INF.422/DA/2022.---------------- 
Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 10. ------------------------------- 
DESPACHO DO TECNICO SUPERIOR, PAULO BRANCO, NA AUSENCIA DO CHEFE DE 
DIVISÃO DE AMBIENTE, ENG. PAULO VALOURA, EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO, 
DE 31/08/2022. ------------------------------------------------------ 
Concordo. À consideração do Senhor Vereador, Dr. Nuno Chaves. ------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR. NUNO CHAVES, DATADO DE 
01.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2. FATURA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – DECISÃO DEFINITIVA–
INF.447/DA/2022. --------------------------------------------------- 
Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 
se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 
se anexa à presente ata sob o n.º 11. ------------------------------- 
DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE AMBIENTE, ENG. PAULO VALOURA, EM REGIME 
DE SUBSTITUIÇÃO, DE 20/09/2022. ------------------------------------- 
Visto. Concordo. A presente informação satisfaz os requisitos legais 
e regulamentares sobre a matéria, pelo que merece a minha concordância. 
Face ao exposto, propõe-se ao Senhor Vereador, Dr. Nuno Chaves, que 
caso concorde com o preconizado, submeta o assunto a reunião de Câmara 
Municipal para que o Órgão executivo delibere sobre a proposta 
apresentada na presente informação técnica. Caso haja deliberação nos 
termos preconizados, propõe-se que seja adotada a estratégia 
procedimental prevista no ponto II da presente informação. À 
consideração do Senhor Vereador, Dr. Nuno Chaves. ------------------- 
DESPACHO DO VEREADOR RESPONSÁVEL, DR. NUNO CHAVES, DATADO DE 
21.09.2022: --------------------------------------------------------
À reunião do Executivo Municipal para deliberação. ---------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 

VIII 
RECURSOS OPERACIONAIS 

 
 

IX 
ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 

 
 
1 - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 
2 - GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 
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2.1. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO – VIATURA 80-31-QA, PROPRIEDADE DE AVENIDA 
PRAIA SOCIEDADE TURÍSTICA E HOTELARIA, LDA.INFORMAÇÃO N.º 
08/DGF/2022.-------------------------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
No seguimento da informação nº 94/DRO/2022, na qual se responsabiliza 
o Município pelos danos causados na viatura Mitsubishi Space Gear, com 
matrícula 80-31-QA, propriedade de Avenida Praia Sociedade Turística 
e Hotelaria Lda., quebra de vidro, provocada pela projeção de pedra 
durante o corte  de ervas com motorroçadora, no Jardim da Polícia em 
Chaves.-------------- ---------------------------------------------- 
Feitas as diligências necessárias pela Divisão de recursos 
Operacionais, foram considerados prejuízos no valor de 213,00€ 
(Duzentos e treze euros) acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. --- 
Como o sinistro não se enquadra nas coberturas contratuais da Apólice 
de Responsabilidade Civil, dado o valor da franquia aplicada, 10% do 
valor dos prejuízos indemnizáveis, no mínimo 250€ (duzentos e 
cinquenta euros).--------------------------------------------------- 
Assim, o Município deverá liquidar diretamente ao lesado o valor de 
213,00€ (Duzentos e treze euros) acrescidos de IVA à taxa legal em 
vigor.-------------------------------------------------------------- 
Mais se informa, que a referida despesa dá cumprimento à LCPA, através 
do cabimento nº 2107/2022 e do compromisso nº 2730/2022. ------------ 
Chaves, 19 de setembro de 2022--------------------------------------- 
A assistente técnica ------------------------------------------------ 
(Anabela Ferreira)-------------------------------------------------- 
(Em anexo respetivo processo)---------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 
DO DIA 19/09/2022 --------------------------------------------------- 
Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 
cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 
matéria. ----------------------------------------------------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
26/09/2022 ---------------------------------------------------------  
À reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação. ----- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
2.2. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO – VIATURA 59-62-XC , PROPRIEDADE DE PAULO 
TENDER UNIPESSOAL LDA.---------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
No seguimento da informação nº 43/GTF/2022, na qual se responsabiliza 
o Município pelos danos causados na viatura Nissan Cabstar, com 
matrícula 59-62-XC, propriedade de Paulo tender Unipessoal, Lda, 
quebra de vidro, provocada pela projeção de pedra durante a intervenção 
da equipa de limpeza das bermas, na Estrada de Vilela Seca, sentido 
Parque Empresarial – Vilela Seca.------------------------------------  
Feitas as diligências necessárias pelo Gabinete Técnico Florestal, 
foram considerados prejuízos no valor de 215,56€ (Duzentos e quinze 
euros e cinquenta e seis cêntimos) acrescidos de IVA à taxa legal em 
vigor.-------------------------------------------------------------- 
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Como o sinistro não se enquadra nas coberturas contratuais da Apólice 
de Responsabilidade Civil, dado o valor da franquia aplicada, 10% do 
valor dos prejuízos indemnizáveis, no mínimo 250€ (duzentos e 
cinquenta euros).--------------------------------------------------- 
Assim, o Município deverá liquidar diretamente ao lesado o valor de 
215,56€ (Duzentos e quinze euros e cinquenta e seis cêntimos) 
acrescidos de IVA à taxa legal em vigor.----------------------------- 
Mais se informa, que a referida despesa dá cumprimento à LCPA, através 
do cabimento nº 2108/2022 e do compromisso nº 2732/2022.------------- 
Chaves, 19 de setembro de 2022-------------------------------------- 
A assistente técnica------------------------------------------------ 
(Anabela Ferreira)-------------------------------------------------- 
(Em anexo respetivo processo)--------------------------------------- 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 
DO DIA 19/09/2022 --------------------------------------------------- 
Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 
cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 
matéria. ----------------------------------------------------------- 
DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, DR NUNO VAZ DATADO DE 
26/09/2022 ---------------------------------------------------------  
À reunião do executivo municipal para apreciação e deliberação quanto 
ao proposto infra. -------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 
3 – EXPROPRIAÇÕES 
 
4 – PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO  
 
 
4.1. OPERAÇÃO N.º NORTE-08-5266-FSE-000147 “PLANO INTEGRADO E INOVADOR 
PARA COMBATE AO INSUCESSO ESCOLAR – “FÓRUM EDUCAÇÃO/INOVAÇÃO” – ADENDA 
AO TERMO DE ACEITAÇÃO - INFORMAÇÃO Nº 34/DDE/2022, DA DRA. CARLA 
CORREIA DE 21.09.2022. ---------------------------------------------- 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: ---------------- 
– OBJETIVO DA INFORMAÇÃO -------------------------------------------- 
1.1. A presente informação visa levar ao conhecimento do executivo 
municipal a notificação de decisão de aprovação de um Pedido de 
Alteração da candidatura, por Deliberação da Comissão Diretiva do 
Programa Operacional Regional do NORTE em 18/08/2022, nos termos do 
documentos apresentados em anexo, bem como promover ainda as 
diligências necessárias à assinatura da Adenda do Termo de Aceitação, 
para posterior devolução ao Organismo Intermédio da Autoridade de 
Gestão do Norte 2020 (Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega (CIM-
AT)). -------------------------------------------------------------- 
II – ENQUADRAMENTO ------------------------------------------------- 
2.1. A candidatura referente à Operação em apreço foi objeto de 
aprovação pela Comissão Diretiva do Norte 2020 em 25/01/2018, tendo 
sido outorgado o respetivo Termo de Aceitação a 09/03/2018, após 
sancionamento da informação/proposta N.º 10/DSC/2018 por parte do 
órgão executivo municipal, com deliberação datada de 22/02/2018. 
2.2. A calendarização inicial prevista para execução da candidatura 
foi balizada entre os dias 02/05/2018 e 31/07/2020 e a estrutura de 
custos associada a seguinte: ---------------------------------------- 
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2.3. Embora no período inicial da execução desta Operação, se tenha 
verificado que o seu desenvolvimento físico e financeiro ocorreu de 
acordo com o programado, no início do ano 2020, dados os 
condicionalismos determinados pela crise de saúde pública causada pela 
COVID-19, a realização de algumas atividades veio a ser fortemente 
afetada. ----------------------------------------------------------- 
2.4. Com vista a dar-se execução às atividades que foram adiadas, ao 
abrigo do quadro normativo que regulou as medidas excecionais e 
temporárias destinadas a atenuar as contingências da COVID-19, 
nomeadamente através da “Orientação Técnica N.º 2/2020 do Fundo Social 
Europeu”, foi concedido ao município de Chaves uma prorrogação de 
prazo de conclusão desta Operação até ao dia 31/07/2022. ------------ 
2.5.  No entanto, apesar das adversidades sucedidas ao longo do 
período de execução desta Operação, que obrigaram à definição de vários 
cenários alternativos para operacionalização dos eventos programados, 
adaptando-os às novas circunstâncias que a Pandemia Covid-19 impôs, 
nomeadamente ao nível dos formatos dos dois últimos eventos que, devido 
à limitação do número de participantes assumiu uma forte componente 
digital, este projeto revestiu-se de extrema importância no contexto 
da comunidade educativa uma vez que permitiu a mobilização e 
envolvimento dos vários agrupamentos escolares numa lógica de mostra 
de atividades e projetos. -------------------------------------------  
2.6. Neste contexto, e na sequência do anteriormente exposto, que se 
relaciona particularmente com uma breve descrição dos antecedentes 
relacionados com a execução da Operação, dado que já ocorreu a 
conclusão física da mesma, e de forma a permitir o fecho global da 
candidatura que se processará através da apresentação do último pedido 
de reembolso (saldo final), tornou-se necessário a apresentação de uma 
alteração física, financeira e temporal consubstanciada no seguinte:  
 
 
 
 
 
 
2.7. No âmbito da análise do referido pedido de alteração, por parte 
da Comissão Diretiva do Norte 2020, o Município foi notificado no 
pretérito dia 18/08/2022, da decisão de aprovação do mesmo nos moldes 
ora propostos. ------------------------------------------------------ 
2.8.  Em resultado da alteração processada à candidatura, para efeitos 
de aceitação do apoio, de acordo com o constante no número 1, do artigo 
21.º, do Decreto-Lei n.º 159/2014 de 27 de outubro, deverá de seguida 
concluir-se o preenchimento da minuta do Termo de Aceitação 
(apresentado em anexo) e processar-se a respetiva assinatura do mesmo. 
2.9. Neste contexto, cumpre neste momento decidir sobre a aceitação, 
pelo Município de Chaves, do respetivo cofinanciamento, nos moldes 
apresentados na respetiva minuta do Termo de Aceitação. ------------- 
III - PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

Componente 
(código e designação) 

Valor aprovado  
Comparticipação 
do Município 

(15%) 

Deslocações Estadias  1050 ,00 € 157,50 € 

Encargos com informação e publicidade   6 845,00 € 1 026,75 € 

Encargos com a promoção e encontros e seminários 136 105,00 € 20 415,75€ 

Rendas, alugueres e Amortizações  36 000,00 € 5 400,00€ 

 180 000,01 € 
                          
27 000,00€ 
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3.1 Considerando que, o pedido de alteração da candidatura foi 
aprovado nos moldes formalizados pelo Município; 
3.2 Considerando que, com extensão do prazo de conclusão da 
candidatura, será possível o alcance das condições necessárias que 
permitirão que esta Operação se concretize de acordo com o programado; 
3.3 Considerando que, a aceitação do apoio é feita mediante o envio 
do Termo de Aceitação (Adenda) devidamente assinado e autenticado no 
prazo máximo de 30 dias úteis a contar da data da notificação da 
decisão, conforme previsto no n.º 2 do Decreto-Lei n.º 159/2014 de 27 
de outubro; --------------------------------------------------------- 
3.4 Face ao exposto, pelas razões acima apresentadas, entende-se 
propor que superiormente seja adotada a seguinte estratégia 
procedimental: -----------------------------------------------------  
3.4.1 Aceitação das condições previstas na minuta do Termo de Aceitação 
(Adenda) e respetivos anexos; ---------------------------------------  
3.4.2 Agendamento do presente assunto à próxima reunião ordinária de 
Câmara Municipal, com vista à legitimação do Senhor Presidente, Dr. 
Nuno Vaz, a proceder à outorga do referido documento, para sua 
posterior remissão à Comunidade Intermunicipal do Alto Tâmega, 
enquanto organismo intermédio da Autoridade de Gestão do Programa 
Operacional Regional do Norte responsável pelo acompanhamento da 
execução da Operação. ----------------------------------------------- 
À consideração superior. -------------------------------------------
Em Anexo: Notificação da decisão de aprovação relativa à operação com 
o código “NORTE-08-5266-FSE-000147” e respetivos anexos. ------------ 
DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO ARQ. RODRIGO MOREIRA DE 23.09.2022 ----- 
1 - A informação satisfaz os requisitos legais e regulamentares 
estabelecidos sobre a matéria, pelo que merece a minha concordância. 
2 - Face ao exposto, propõe-se ao Senhor Presidente: ----------------  
i) Aprovação da Minuta do Termo de Aceitação (Adenda); -------------- 
ii) Legitimação do Senhor Presidente da Câmara para proceder à outorga 
do referido Termo de Aceitação. -------------------------------------
À consideração do Sr. Presidente da Câmara Municipal, --------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.13. --------------------------------------------------------
Visto. Concordo. Proceda-se conforme preconizado na proposta exarada 
sobre a informação técnica infra, pelo Chefe da DDE. ---------------- 
À Reunião do Executivo Municipal, para apreciação e deliberação quanto 
ao proposto na aludida proposta. ------------------------------------ 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 
da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 
 
 

X 
DIVERSOS 

 
 
1. REQUERIMENTO EM NOME DA COMISSÃO DE FESTAS EM HONRA DE SÃO MATEUS, 
LANÇAMENTO DE FOGO-DE- ARTIFÍCIO, SINALIZADA NA PLANTA DE LOCALIZAÇÃO 
EM ANEXO, LOCALIZADO NO LARGO DE SÃO MATEUS, POVOAÇÃO DE SANTO ESTEVÃO, 
FREGUESIA DE SANTO ESTEVÃO, DESTE CONCELHO. INFORMAÇÃO N.º 
045/GTF/2022. ------------------------------------------------------ 
Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 
transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 
Enquadramento------------------------------------------------------- 
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Serve a presente informação para dar resposta ao rogado no 
requerimento, registado nesta autarquia com o n.º 15554/22, datado de 
06-09-2022, em nome da Comissão de Festas em Honra de São Mateus, o 
qual solicita a autorização para o lançamento de fogo-de-artifício, 
sinalizada na planta de localização em anexo, localizado no Largo de 
São Mateus, povoação de Santo Estevão, freguesia de Santo Estevão, 
deste concelho.----------------------------------------------------- 
O fogo-de-artifício será lançado no seguinte horário:---------------- 
Dia 25/9/2022------------------------------------------------------- 
 08:00 – 24:00 h------------------------------------------------- 
II – Fundamentação--------------------------------------------------- 
A - Decreto-lei n.º 82/2021 de 13 de outubro:------------------------ 
De acordo com o artigo 67.º, do Decreto-lei n.º 82/2021 de 13 de 
outubro, utilização de outras formas de fogo, refere:---------------- 
1 - Nos concelhos em que se verifique um nível de perigo de incêndio 
rural «muito elevado»     ou «máximo», nos termos do artigo 43.º, do  
diploma supracitado:------------------------------------------------ 
a) Não é permitido o lançamento de balões com mecha acesa nem de qualquer 
tipo de foguetes;------------------------------------------------------- 
b) A utilização de artigos de pirotecnia, com exceção dos indicados 
no número anterior e das  categorias F1, P1 e P2 previstas no artigo 
6.º do Decreto-Lei n.º 135/2015, de 28 de julho, na sua   redação atual, 
está sujeita a licença do município ou da freguesia, nos termos da lei 
que estabelece  o quadro de transferência de competências para as 
autarquias locais, sem prejuízo da autorização  prévia da autoridade 
policial relativa ao uso de artigos pirotécnicos prevista na lei;---- 
2 - A autorização a que se refere a alínea b) do número anterior é 
obtida com uma antecedência mínima de 15 dias relativamente à 
utilização do fogo, sujeita a confirmação nas 48 horas anteriores.--- 
Ponto 3 - A competência da determinação e da divulgação do perigo de 
incêndio rural é do IPMA, I. P., e do ICNF, I. P., sendo o perigo de 
incêndio rural descrito pelos níveis «reduzido», «moderado», 
«elevado», «muito elevado» e «máximo», podendo ser distinto por 
concelho (n.º 1 e 2 do artigo 43.º do decreto-lei suprarreferido).--- 
B - Decreto-Lei n.º 135/2015, de 28 de julho ------------------------ 
Os artigos de pirotecnia são classificados, de acordo com o artigo 
6.º, do Decreto-Lei n.º 135/2015, de 28 de julho do seguinte modo:---  
1 - Fogos-de-artifício:----------------------------------------------  
i) Categoria F1: fogos-de-artifício que apresentam um risco muito 
baixo e um nível sonoro insignificante e que se destinam a ser 
utilizados em áreas confinadas, incluindo os fogos-de-artifício que 
se destinam a ser utilizados no interior de edifícios residenciais;--  
ii) Categoria F2: fogos-de-artifício que apresentam um risco baixo e 
que se destinam a ser utilizados em áreas confinadas; --------------- 
iii) Categoria F3: fogos-de-artifício que apresentam um risco médio, 
que se destinam a ser utilizados em grandes áreas exteriores abertas 
e cujo nível sonoro não é prejudicial para a saúde humana;-----------  
iv) Categoria F4: fogos-de-artifício que apresentam um risco elevado, 
que se destinam a ser utilizados exclusivamente por pessoas com 
conhecimentos especializados, sendo conhecidos por fogos-de-artifício 
para utilização profissional, e cujo nível sonoro não é prejudicial 
para a saúde humana.------------------------------------------------- 
2 - Artigos de pirotecnia para teatro:-------------------------------  
i) Categoria T1: artigos de pirotecnia para utilização em palco que 
apresentam um risco baixo;-------------------------------------------  
ii) Categoria T2: artigos de pirotecnia para utilização em palco que 
se destinam a ser utilizados exclusivamente por pessoas com 
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conhecimentos especializados.---------------------------------------  
3 - Outros artigos de pirotecnia, não compreendidos nas alíneas 
anteriores:---------------------------------------------------------  
i) Categoria P1: artigos de pirotecnia, com exclusão dos fogos-de-
artifício e dos artigos de pirotecnia para teatro, que apresentam um 
risco baixo;--------------------------------------------------------  
ii) Categoria P2: artigos de pirotecnia, com exclusão dos fogos-de-
artifício e dos artigos de pirotecnia para teatro, que se destinam a 
ser manipulados ou utilizados exclusivamente por pessoas com 
conhecimentos especializados. --------------------------------------- 
C – Esclarecimentos prestados pela Divisão de Administração Geral do 
Município----------------------------------------------------------- 
De acordo com os esclarecimentos prestados pela Divisão de 
Administração Geral do Município, informação n.º 87/DAG/2022 em 
matéria de competências de licenciamento estes referiram e passo a 
transcreve o ponto 12 “ Por último, percorrendo o aligo 33.° e ss. da 
Lei n.O 75/2013, de 12 de outubro (Regime Jurídico das Autarquias 
Locais), antecipando, desde já, que não se afigura cristalina a 
identificação da competência nesta matéria, entendemos, ainda assim, 
que tal matéria é da esfera de competência da Câmara Municipal, 
devendo, para o efeito, ser este o órgão chamado a deliberar mediante 
a apresentação de pedidos desta natureza, sem prejuízo de os mesmos 
pedidos, atenta a respetiva tempestividade de apresentação e ulterior 
sujeição à reunião do órgão executivo, serem suscetíveis de 
sancionamento pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal e ulterior 
retificação na próxima reunião do órgão executivo, à luz da previsão 
constante no artigo 164 do CPA.-------------------------------------- 
III – Parecer ------------------------------------------------------- 
Face à legislação em vigor, ao exposto anteriormente, e tendo em conta 
que a competência da determinação e da divulgação do perigo de incêndio 
rural é do IPMA, I.P., o qual só é passível avaliar por um período de 
5 dias, de antecedência, sou a propor que seja emitida a licença do 
lançamento do fogo de artifício, sancionada pelo Exmo. Presidente da 
Câmara Municipal e ulterior retificação na próxima reunião do órgão 
executivo, à luz da previsão constante no artigo 164 do CPA, 
condicionada ao cumprimento por parte da comissão de festas dos 
requisitos seguintes:----------------------------------------------- 
 O fogo de artificio proposto para a festividade insere-se na 
categoria F4, o qual apresenta um risco elevado, e se destina a ser 
utilizados exclusivamente por pessoas com conhecimentos 
especializados, sendo conhecido por fogos-de-artifício para utilização 
profissional, e cujo nível sonoro não é prejudicial para a saúde 
humana;------------------------------------------------------------- 
 Em termos de carta de ocupação do solo, mapa em anexo, o local de 
lançamento do fogo insere-se em território agrícola.----------------- 
 Em termos de carta de perigosidade, mapa em anexo, o local de 
lançamento do fogo e a sua envolvência inserem-se na classe de Muito 
Baixa perigosidade.------------------------------------------------- 
 Recomenda-se ainda, que o promotor assegure a presença de uma 
viatura de combate a incêndios (Bombeiros, Associação Florestal e 
Ambiental do Concelho de Chaves, ou outra com meios humanos e materiais 
congéneres);-------------------------------------------------------- 
 Que o local de lançamento esteja devidamente limpo e isento de 
vegetação herbácea/arbustiva e arbórea.------------------------------ 
IV – Proposta-------------------------------------------------------- 
Face à legislação em vigor, ao exposto anteriormente, e tendo em conta 
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que a competência da determinação e da divulgação do perigo de incêndio 
rural é do IPMA, I.P., o qual só é passível avaliar por um período de 
5 dias, de antecedência, sou a propor que seja emitida a licença do 
lançamento do fogo de artifício, sancionada pelo Exmo. Presidente da 
Câmara Municipal e ulterior retificação na próxima reunião do órgão 
executivo, à luz da previsão constante no artigo 164 do CPA, 
condicionada ao cumprimento por parte da comissão de festas dos 
requisitos seguintes.----------------------------------------------- 

1 – O Promotor das festas obriga-se a observar o perigo de incêndio 
florestal, nas 48 horas anteriores à festividade, através da consulta 
do seguinte link: IPMA - Risco de Incêndio Rural;-------------------- 

2 – Em função do perigo de incêndio rural, obriga-se ainda promotor 
das festas a cumprir com o disposto nos pontos infra descritos:------ 

2.1 - Em situações de perigo de incêndio rural reduzido, moderado e 
elevado:------------------------------------------------------------ 
i. Deve proceder à remoção total da vegetação herbácea/arbustiva na 
área onde será lançado o fogo-de-artifício;-------------------------- 
ii. Deve assegurar a presença de uma viatura de combate a incêndios 
(Bombeiros, Associação Florestal e Ambiental do Concelho de Chaves, 
ou outra com meios humanos e materiais congéneres);------------------ 
iii. Obriga-se a cancelar o lançamento do fogo-de-artifício na presença 
de ventos fortes;---------------------------------------------------- 
2.2 - Em situações de perigo de incêndio rural muito elevado ou máximo: 

i. Obriga-se a remover totalmente a vegetação herbácea/arbustiva 
na área onde será lançado o fogo-de-artifício e numa faixa exterior, 
de largura não inferior, ao preceituado no plano de montagem para os 
calibres propostos e de acordo com o anexo E; ----------------------- 
ii. Obriga-se a garantir a presença de uma viatura de combate a 

incêndios (Bombeiros, Associação Florestal e Ambiental do Concelho de 
Chaves, ou outra com meios humanos e materiais congéneres);---------- 
iii. Obriga-se a garantir que os operadores de pirotecnia não lançam 
balões com mecha acesa nem qualquer tipo de foguetes;------------------ 
iv. Obriga-se a cancelar o lançamento do fogo-de-artifício na 

presença de ventos fortes;------------------------------------------- 
v. Obriga-se a cancelar o lançamento do fogo-de-artifício em função 

da avaliação das condições que possam afetar gravemente a segurança 
de pessoas e bens, decretada pelo Centro de Coordenação Operacional 
Nacional (CCON), independentemente da classe de perigo de incêndio 
rural.-------------------------------------------------------------- 
À consideração Superior --------------------------------------------- 
 (Eng.º Sílvio José Sevivas Silva)----------------------------------- 
DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, DR. NUNO VAZ, DE 
2022.09.13. --------------------------------------------------------
Visto. Concordo. Proceda-se conforme proposta contida na informação 
técnica infra, nos termos e com os fundamentos constantes da mesma. - 
À Reunião do Executivo Municipal, para efeitos de ratificação do 
despacho ora praticado. --------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar 
o despacho do Senhor Presidente da Câmara de 13.09.2022. ------------ 
 
 
-------------------------------------------------------------------- 
PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO ---------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Concluída a análise, discussão e votação de todos os assuntos, e antes 
de proceder ao encerramento da presente reunião, o Senhor Presidente 
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da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro, deu a palavra, aos presentes que mostraram 
interesse em intervir, na presente reunião, nos termos do disposto do 
nº2, do art. 49º, do anexo I, da Lei 75/2013, de 12 de setembro. ---- 
-------------------------------------------------------------------- 
Usou da palavra o Senhor Gilberto Jesus, Presidente da Junta de 
Freguesia de Paradela de Monforte, tendo cumprimentado todos os 
presentes e agradecendo a realização da presente reunião pública, da 
Câmara Municipal, na sua Freguesia. --------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Seguidamente usou da palavra o Senhor Almor Valente, para interpelar 
o Senhor Presidente da Câmara, relativamente à intenção do Executivo 
Municipal, em concretizar a promessa realizada na campanha eleitoral 
e consubstanciada na pavimentação da ligação de Paradela a S. Cornélio. 
-------------------------------------------------------------------- 
Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra o Senhor 
Presidente da Câmara, Nuno Vaz, esclarecendo que o referido 
compromisso eleitoral foi assumido para o mandato 2021-2025, do qual, 
apenas, se completará o primeiro ano no próximo dia 14 de outubro. -- 
Existe um plano arrojado de concretização de obras públicas - ligações 
rodoviárias entre localidades – que o atual executivo municipal, 
assumiu como prioritárias em 2021, mas que, no atual contexto 
económico, se constitui de difícil concretização na sua globalidade.  
As condições de execução das empreitadas municipais, têm vindo a 
agravar-se substancialmente nos últimos dois anos, sendo que uma 
empreitada que custava, aproximadamente, 200 mil euros, pode 
facilmente, aos dias de hoje, rondar um valor próximo dos 370 mil 
euros, o que representa um aumento significativo e que altera 
substancialmente as premissas que sustentaram as opções políticas 
assumidas em setembro de 2021. ------------------------------------- 
Entre o conjunto de ligações rodoviárias programadas (seis ligações), 
a ligação Paradela – São Cornélio constitui-se como uma das que 
acarretam maior exigência, pela sua inclinação e extensão, sendo, 
consequentemente, a mais dispendiosa para a Autarquia. No entanto, 
prevê-se que a mesma poderá ter início durante o ano de 2024. ------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Seguidamente usou da palavra o Senhor Edgar, para interpelar o Senhor 
Presidente da Câmara, acerca da possibilidade da Câmara Municipal de 
Chaves de concretizar alguma pressão junto dos operadores de 
telecomunicações, no sentido de melhorar a infraestrutura de rede -
comunicações móveis e de internet -. -------------------------------- 
Deu, ainda, como exemplo algumas aldeias do concelho de Montalegre, 
que já se encontram servidas de fibra ótica. ------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra o Senhor 
Presidente da Câmara, Nuno Vaz, esclarecendo que a Câmara Municipal, 
em matéria de telecomunicações, não detém qualquer competência. ----- 
O Executivo Municipal entende que é tão importante dotar o território 
de infraestruturas viárias adequadas, como com infraestruturas 
digitais que permitam à população aceder a um conjunto de serviços 
digitais, muito concretamente que permitam trabalhar em qualquer ponto 
do nosso concelho de forma adequada. -------------------------------- 
É do conhecimento da Autarquia, que no Concelho existem um conjunto 
de zonas onde não existe o serviço ou onde as condições da rede de 
comunicações são claramente insuficientes. --------------------------
Neste contexto, a ANACOM, enquanto entidade responsável pela matéria, 
solicitou há, aproximadamente, 3 meses uma avaliação das 
infraestruturas digitais no Concelho de Chaves, tendo sido elaborado, 
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para o efeito, um relatório, que contou com a participação e 
contributos dos Senhores Presidentes de Junta. ---------------------- 
Existe a expetativa que, até ao final do presente ano, o Ministério 
da Coesão Territorial encete diligências no sentido despoletar um 
procedimento concursal, para que as operadoras de telecomunicações 
possam ser financiadas pela colocação e/ou reforço das infraestruturas 
digitais – comunicações móveis e de internet. --------------------- 
A existência de fibra ótica em algumas localidades do concelho de 
Montalegre foi concretizada ao abrigo de um programa no último quadro 
comunitário, no qual era permitido a instalação de fibra ótica a 
pequenas localidades, sendo que apenas alguns territórios tiveram 
acesso a tal financiamento/programa, que permitiu a execução de 
infraestruturas de telecomunicações de pequena escala. -------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
De seguida usou da palavra a Senhora Amélia Ferreira, para ainda sobre 
a mesma matéria, dar nota que, se as infraestruturas de 
telecomunicações móveis e internet, fossem melhores, alguns habitantes 
da freguesia que se encontram a trabalhar fora – Lisboa e Porto -, 
poderiam regressar à freguesia e trabalhar desde casa. -------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Em resposta à intervenção acima, exarada, usou da palavra o Senhor 
Presidente da Câmara, Nuno Vaz, para informar que se encontra a ser 
preparado um espaço físico no edifício da “CIM” – Av. dos Aliados -
para, aproximadamente, 10 a 12 pessoas. Neste contexto, todos aqueles 
que se encontrem nessas condições e que consideram que este território 
tem as condições ideais para viver e serem felizes, poderão ultrapassar 
esse obstáculo, sendo possível o seu regresso à freguesia. ---------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Seguidamente, usou da palavra o Senhor Gilberto Jesus, Presidente da 
Junta de Freguesia de Paradela de Monforte e o proprietário da 
exploração pecuária, para interpelarem o Senhor Presidente da Câmara 
acerca da colocação de três candeeiros/pontos de luz na via pública 
junto à exploração pecuária, sendo certo que, na presente data, um já 
se encontra colocado, faltando ainda colocar dois. ------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
Em resposta à intervenção acima, exarada, usou da palavra o Senhor 
Presidente da Câmara, Nuno Vaz, tendo referido que relativamente aos 
dois candeeiros/pontos de luz, em falta, o pedido já foi remetido, em 
maio, à “E-Redes” para a colocação dos mesmos, por ser constituir como 
uma das suas responsabilidades, encontrando-se a autarquia a aguardar 
a sua colocação, que se prevê que ocorra, ainda este ano. ----------- 
-------------------------------------------------------------------- 
De seguida usou da palavra a Senhora Cláudia Pereira, enquanto 
representante dos Encarregados de Educação, da Escola de Mairos, 
referido que as escolas passaram para a responsabilidade do Município, 
neste contexto interpelou o Senhor Presidente da Câmara, acerca do 
funcionamento da escola de Mairos, encontrando-se na presente data a 
funcionar com apenas uma professora para 18 os alunos do 1º ao 4º anos 
do 1ºciclo, não conseguindo e referida professora dar atenção devida 
a todos os alunos, originando algumas queixas por parte dos 
encarregados de educação. ------------------------------------------- 
No que diz respeito ao Jardim de Infância funciona com uma educadora 
e uma animadora social para 14 alunos. ------------------------------ 
Existindo, ainda, apenas uma assistente operacional para todos os 
alunos. ------------------------------------------------------------ 
-------------------------------------------------------------------- 
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Em resposta à intervenção acima, exarada, usou da palavra o Senhor 
Vice-Presidente da Câmara, Francisco Melo, tendo referido que a 
Autarquia está a contratar uma pessoa, adequada para exercer as funções 
de assistente operacional na escola. -------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
De seguida, usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz, 
informando que o diploma de transferência de competências no domínio 
da educação, assumido no passado dia 1 de abril do corrente ano pelo 
Município, não alterou o processo de gestão da tipologia de 
estabelecimentos escolares como a da escola de Mairos, uma vez que 
essa competência já se encontrava anterior a ser exercitada pelo 
Município. ---------------------------------------------------------    
A enunciada preocupação dos encarregados de educação, relativamente 
ao assunto referido, é claramente aceitável, tanto mais que, na sua 
opinião, é importante que as crianças se mantenham na sua zona de 
residência, entendendo, por esse facto, a apreensão dos pais 
relativamente às condições não letivas e letivas, designadamente 
quanto aos rácios estabelecidos de professor por cada aluno.--------- 
Embora se constitua como uma decisão da esfera de competências do 
Ministério da Educação, não se tratando por esse facto de um assunto 
da competência própria da Autarquia, o Município dará nota da 
situação/preocupação ao agrupamento relativamente ao conjunto de 
constrangimentos identificados. ------------------------------------- 
No que diz respeito ao número insuficiente de assistentes operacionais 
para os alunos do pré-escolar e 1º ciclo alocados à escola de Mairos, 
deu nota que o município tem envidado esforços para garantir um nível 
de resposta adequado, encontrando-se prevista a colocação de mais um 
assistente operacional na Componente de Apoio à Família, a acrescer 
ao Assistente Operacional e Animador Social, alocados anteriormente. 
Neste momento, o Município encontra-se a avaliar, de forma global, o 
grau de cumprimento dos rácios no conjunto dos estabelecimentos 
escolares, e da eventual necessidade de reforçar os estabelecimentos 
escolares do concelho com recursos humanos. ------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
De seguida usou, novamente, da palavra a Senhora Amélia Ferreira, para 
interpelar o Senhor Presidente da Câmara, acerca do destino a dar à 
escola primária de Paradela, uma vez que a mesma foi modificada para 
a instalação de um centro de dia, destacando o número elevado de 
pessoas de idade com necessidades e que, agora, com a chegada do 
inverno não saem de casa. ------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Em resposta à intervenção acima, exarada, usou da palavra o Senhor 
Presidente da Câmara, Nuno Vaz, tendo referido que é necessário 
clarificar os requisitos que distinguem a tipologia de centro de dia 
com a de centro de convívio. --------------------------------------- 
O Centro de Dia constitui-se como uma resposta social que consiste na 
prestação de serviços que satisfaçam necessidades básicas, prestação 
de apoio psicossocial e fomento das relações interpessoais ao nível 
dos idosos e destes com outros grupos etários a fim de evitar o 
isolamento, sendo exigido para tal o cumprimento de regras técnicas e 
obrigações, a fim de ser autorizado pela Segurança Social, tratando-
se, por esse facto, de um processo mais exigente e dispendioso. ----- 
Um Centro de convívio/cívico é um espaço no qual se podem realizar 
algumas atividades do interesse para a comunidade, como ações de 
formação, atividade física sénior, e/ou outras práticas, não sendo 
necessário estar aberto todos os dias, embora o mesmo precise de 
recursos humanos para o seu normal funcionamento, pelo que a população 
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em conjunto com a Junta de Freguesia poderão ponderar a criação de um 
espaço que permita dinamizar um conjunto de atividades no equipamento 
em questão, de forma a fomentar práticas de combate ao isolamento 
social dos concidadãos que residem na freguesia. -------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Seguidamente, usou, novamente, da palavra o Senhor Gilberto Jesus, 
Presidente da Junta de Freguesia de Paradela de Monforte para dar 
conhecimento que a escola é propriedade da junta de freguesia de 
Paradela de Monforte. ----------------------------------------------- 
Interpelou ainda o Senhor Presidente da Câmara acerca do pedido 
realizado pelos membros da Comissão de Festas de Nossa Sra. da Penha. 
-------------------------------------------------------------------- 
Em resposta à intervenção acima, exarada, usou da palavra o Senhor 
Presidente da Câmara, Nuno Vaz, tendo referido que se as intervenções 
solicitadas se constituírem absolutamente necessárias e do interesse 
da freguesia, o Município estará disponível para apoiar tal 
iniciativa. -------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------- 
Por fim o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Vaz, agradeceu 
a presença de todos dando por encerrada a presente reunião. --------- 
 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 
forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 
Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e ulteriores alterações, 
com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 
 
 
E nada mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 
quando eram onze horas e quarenta e cinco minutos, para constar se 
lavrou a presente ata, e eu, Paulo Jorge Ferreira da Silva, redigi e 
vou assinar, junto do Presidente. ----------------------------------- 

 
 

__________________________ 
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